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Preâmbulo 
 
 

O presente Regulamento Interno constitui um 
documento escrito formativo e informativo, tendo como 
objectivo assegurar o bom funcionamento do Agrupamento 
Vertical de Escolas de Infias – Vizela (AVEIV). Visa criar normas, 
condutas e fornecer informações úteis a toda a comunidade 
educativa de modo a que a acção de todos os intervenientes 
seja, o mais possível, coordenada, integrada e integradora, 
garantindo uma cultura interna própria que lhe confira 
identidade e autonomia. 

Releva-se a importância de um envolvimento 
permanente com a comunidade circundante e um ajustamento 
efectivo entre objectivos institucionais e 
motivações/necessidades individuais e colectivas. Esta 
articulação viabilizará a democratização do ensino e uma cultura 
de responsabilidade partilhada. 

Neste Regulamento Interno reúnem-se as regras 
fundamentais de orientação e participação dos agentes da 
comunidade educativa e estabelece-se a estrutura do AVEIV, a 
forma como os diversos órgãos e agentes se relacionam entre si, 
os seus direitos, deveres e responsabilidades. 

Este documento estabelece a forma como o AVEIV se 
organiza, regula a respectiva actividade e, em simultâneo com 
outros documentos, contribui para alcançar o objectivo 
primordial da “Escola”, centrando-se no Aluno. No entanto, 
pretende-se que seja um “documento” dinâmico, ajustável a 
eventuais mudanças sociais e escolares, capaz de ir ao encontro 
das necessidades, das políticas educativas inovadoras e dos 
desafios. 
 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 
Artigo 1º 
Objecto 

 
O presente Regulamento Interno pretende definir as 

regras de funcionamento do Agrupamento Vertical de 
Escolas de Infias - Vizela, adiante designado por AVEIV, 
complementando os normativos legais em vigor. 

 
Artigo 2º 

Âmbito de Aplicação 
 

1. O Regulamento Interno aplica-se a toda a comunidade 
educativa do AVEIV, designadamente: alunos, pessoal 
docente, pessoal não docente, pais e encarregados de 
educação, visitantes e utilizadores dos espaços 
escolares do AVEIV, assim como a todos os eventuais 
intervenientes com representação nos órgãos 
previstos no presente regulamento. 

2. Aplica-se ainda aos órgãos de direcção e gestão do 
AVEIV. 

 
Artigo 3º 

Princípios Gerais 
 

O Regulamento Interno assume-se como um dos 
instrumentos que pode contribuir para a construção da 
autonomia do AVEIV, promovendo também as regras de 
democraticidade e representatividade da comunidade 

educativa. Os princípios definidos deverão garantir a 
transparência da gestão e administração escolar, numa base 
de responsabilidade e de prestação de contas. 

 
Artigo 4º 

Objectivos 
 

1. Nos termos do Artigo 4º do Dec.Lei n.º 75/2008, de 22 
de Abril, os objectivos deste Regulamento apontam no 
sentido de: 
a) Promover o sucesso, prevenir o abandono escolar 

dos alunos e desenvolver a qualidade do serviço 
público de educação, em geral, e das 
aprendizagens e dos resultados escolares, em 
particular; 

b) Promover a equidade social, criando condições 
para a concretização da igualdade de 
oportunidades para todos; 

c) Assegurar as melhores condições de estudo e de 
trabalho, de realização e de desenvolvimento 
pessoal e profissional; 

d) Cumprir e fazer cumprir os direitos e os deveres 
constantes das leis, normas ou regulamentos e 
manter a disciplina; 

e) Observar o primado dos critérios de natureza 
pedagógica sobre os critérios de natureza 
administrativa, nos limites de uma gestão 
eficiente dos recursos disponíveis, para o 
desenvolvimento da sua missão; 

f) Assegurar a estabilidade e a transparência da 
gestão e administração escolar, designadamente 
através dos adequados meios de comunicação e 
informação; 

g) Proporcionar condições para a participação dos 
membros da comunidade educativa e promover a 
sua iniciativa. 

2. Constituem ainda objectivos do Regulamento: 
a) Delimitar o âmbito de acção de cada sector, 

definindo atribuições, exigindo responsabilidades, 
eliminando lacunas e interferências e garantindo 
a independência de acção; 

b) Incentivar a participação das famílias na vida 
escolar, quer de uma forma organizada, através 
das associações de pais e encarregados de 
educação ou de outras estruturas 
representativas, quer de uma forma não 
organizada, pela participação individual em 
reuniões do interesse dos alunos; 

c) Incentivar a participação de outros parceiros da 
comunidade local; 

d) Delimitar e definir o papel dos membros da 
comunidade educativa e os seus direitos e 
deveres; 

e) Estabelecer regras de funcionamento dos 
diferentes espaços e serviços. 

 
Artigo 5º 

Território Educativo 
 

1. O AVEIV (código 100377) foi homologado em três de 
Maio de 2006 por despacho do Director Regional 
Adjunto de Educação do Norte. Este Agrupamento 
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tem como Escola-sede a Escola EB 2,3/S de Vizela – 
Infias (código 346822).  

2. O AVEIV é uma unidade organizacional, dotada de 
órgãos próprios de administração e gestão, 
constituída pelos seguintes estabelecimentos de 
educação e ensino: EB1/JI de Cruzeiro – Infias, EB1/JI 
de Cruzeiro – S. Paio, EB1/JI de Torre – Tagilde, EB1/JI 
das Teixugueiras, EB1 de S. Miguel, JI de Padim e ainda 
a Escola EB 2,3/S de Vizela - Infias que funciona como 
Escola-sede a partir de um projecto pedagógico 
comum e com vista à realização, de acordo com o 
estipulado na lei, das seguintes finalidades: 
a) Favorecer um percurso sequencial e articulado 

dos alunos que integram este Agrupamento; 
b) Superar situações de isolamento de 

estabelecimentos e prevenir a exclusão social; 
c) Reforçar a capacidade pedagógica dos 

estabelecimentos que o integram e o 
aproveitamento racional dos recursos; 

d) Garantir a aplicação de um regime de autonomia, 
administração e gestão nos termos da lei; 

e) Valorizar e enquadrar experiências em curso. 
 

Artigo 6º 
Ofertas Educativas 

 
1. No AVEIV funcionam a educação pré-escolar, o ensino 

básico e o ensino secundário.  
2. O ensino básico comporta os 1º, 2º e 3º ciclos, adiante 

designados por 1º CEB, 2º CEB e 3º CEB. 
3. As ofertas educativas poderão ser actualizadas 

anualmente pelo que constam em anexo ao presente 
Regulamento Interno. 

 
CAPÍTULO II 

Comunidade Educativa 
 

Secção I 
Alunos 

 
Subsecção I 

Direitos e Deveres 
 

Artigo 7º 
Direitos 

 
1. De acordo com a lei em vigor, constituem direitos dos 

alunos:  
a) Usufruir do ensino e de uma educação de 

qualidade de acordo com o previsto na lei, em 
condições de efectiva igualdade de 
oportunidades no acesso, de forma a propiciar a 
realização de aprendizagens bem sucedidas; 

b) Usufruir do ambiente e Projecto Educativo que 
proporcionem as condições para o seu pleno 
desenvolvimento físico, intelectual, moral, 
cultural e cívico, para a formação da sua 
personalidade, da sua capacidade de auto-
aprendizagem e de crítica consciente sobre os 
valores, o conhecimento e a estética; 

c) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a 
dedicação e o esforço no trabalho e no 

desempenho escolar e ser estimulado nesse 
sentido; 

d) Ver reconhecido o empenhamento em acções 
meritórias, em favor da comunidade em que está 
inserido ou da sociedade em geral, praticadas na 
escola ou fora dela, e ser estimulado nesse 
sentido; 

e) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano 
frequentado, bem como de uma planificação 
coerente das actividades curriculares e 
extracurriculares, nomeadamente as que 
contribuem para o desenvolvimento cultural da 
comunidade; 

f) Beneficiar, no âmbito dos serviços de acção social 
escolar, de apoios concretos que lhe permitam 
superar ou compensar as carências do tipo 
sociofamiliar, económico ou cultural, que 
dificultem o acesso à escola ou o processo de 
aprendizagem; 

g) Beneficiar de outros apoios específicos, 
necessários às suas necessidades escolares ou às 
suas aprendizagens, através dos serviços de 
psicologia e orientação ou de outros serviços 
especializados de apoio educativo; 

h) Ser tratado com respeito e correcção por 
qualquer membro da comunidade educativa; 

i) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e 
respeitada a sua integridade física e moral; 

j) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em 
caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou 
manifestada no decorrer das actividades 
escolares; 

k) Ver garantida a confidencialidade dos elementos 
e informações constantes do seu processo 
individual, de natureza pessoal ou familiar; 

l) Participar, através dos seus representantes, nos 
termos da lei, nos órgãos de administração e 
gestão do AVEIV, na criação e execução do 
respectivo Projecto Educativo, bem como na 
elaboração do Regulamento Interno; 

m) Eleger os seus representantes para os órgãos, 
cargos e demais funções de representação no 
âmbito do AVEIV, bem como ser eleito, nos 
termos da lei e do Regulamento Interno do 
AVEIV; 

n) Apresentar críticas e sugestões relativas ao 
funcionamento do AVEIV e ser ouvido pelos 
professores, Directores de Turma e órgãos de 
administração e gestão do AVEIV em todos os 
assuntos que justificadamente forem do seu 
interesse; 

o) Organizar e participar em iniciativas que 
promovam a formação e ocupação de tempos 
livres; 

p) Participar na elaboração do Regulamento Interno, 
conhecê-lo e ser informado, em termos 
adequados à sua idade e ao ano frequentado, 
sobre todos os assuntos que justificadamente 
sejam do seu interesse, nomeadamente, sobre o 
modo de organização do plano de estudos ou 
curso, o programa e objectivos essenciais de cada 
disciplina ou área disciplinar, e os processos e 
critérios de avaliação, bem como sobre matrícula, 
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abono de família e apoios socioeducativos, 
normas de utilização e de segurança dos 
materiais, equipamentos e instalações, incluindo 
o plano de emergência e, em geral, sobre todas 
as actividades e iniciativas relativas ao Projecto 
Educativo do AVEIV; 

q) Participar nas demais actividades do AVEIV, nos 
temos da lei e do respectivo Regulamento 
Interno; 

r) Participar no processo de avaliação, 
nomeadamente através dos mecanismos de auto 
e hetero-avaliação. 

2. Constituem ainda direitos dos alunos: 
a) Realizar apenas um teste de avaliação no mesmo 

dia e não mais do que três testes de avaliação por 
semana, salvo em situações excepcionais 
apresentadas e ponderadas pelo respectivo 
Conselho de Turma; 

b) Participar na vida da Escola; 
c) Ver corrigidos todos os testes de avaliação, com 

respostas completas ou por tópicos, conforme a 
situação, antes da realização de novo teste de 
avaliação; 

d) Participar nas aulas quando chegar atrasado, 
mesmo quando lhe tenha sido marcada falta; 

e) Permanecer, sempre que possível, na mesma sala 
de aula; 

 
Artigo 8º 
Deveres 

 
1. De acordo com a lei em vigor, constituem deveres dos 

alunos:  
a) Estudar, empenhando-se na sua educação e 

formação integral; 
b) Ser assíduo, pontual e empenhado no 

cumprimento de todos os seus deveres no âmbito 
das actividades escolares; 

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao 
seu processo de ensino e aprendizagem; 

d) Tratar com respeito e correcção qualquer 
membro da comunidade educativa; 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da 
comunidade educativa; 

f) Respeitar as instruções dos professores e do 
pessoal não docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência 
escolar e para a plena integração na Escola de 
todos os alunos; 

h) Participar nas actividades educativas ou 
formativas desenvolvidas na Escola, bem como 
nas demais actividades organizativas que 
requeiram a participação dos alunos; 

i) Respeitar a integridade física e moral de todos os 
membros da comunidade educativa; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes 
membros da comunidade educativa, de acordo 
com as circunstâncias de perigo para a 
integridade física e moral dos mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das 
instalações, material didáctico, mobiliário e 
espaços verdes da Escola, fazendo uso correcto 
dos mesmos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os 
membros da comunidade educativa; 

m) Permanecer na Escola durante o seu horário, 
salvo autorização escrita do encarregado de 
educação ou da direcção da Escola; 

n) Participar na eleição dos seus representantes e 
prestar-lhes toda a colaboração; 

o) Conhecer e cumprir o estatuto do aluno, as 
normas de funcionamento dos serviços da Escola 
e o Regulamento Interno da mesma; 

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, 
em especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas, 
nem promover qualquer forma de tráfico, 
facilitação e consumo das mesmas; 

q) Não transportar quaisquer materiais, 
equipamentos tecnológicos, instrumentos ou 
engenhos, passíveis de, objectivamente, 
perturbarem o normal funcionamento das 
actividades lectivas ou poderem causar danos 
físicos ou morais aos alunos ou a terceiros. 

2. Constituem ainda deveres dos alunos: 
a) Desligar o telemóvel dentro da sala de aula; 
b) Não utilizar bicicletas, veículos motorizados, 

skates e patins, no recinto escolar. 
 

Subsecção II 
Delegados e Subdelegados de Turma 

 
Artigo 9º 

Eleição do Delegado e Subdelegado de Turma 
 

1. A eleição dos Delegados e Subdelegados de Turma 
decorre de acordo com o disposto nas alíneas 
seguintes: 
a) A eleição efectua-se, sempre que possível, numa 

das aulas do Director de Turma ou de quem o 
substitua; 

b) A eleição deve ocorrer logo que o Director de 
Turma considere assegurado um conhecimento 
satisfatório entre os intervenientes do processo; 

c) O quórum para a realização desta eleição deve 
ser pelo menos dois terços dos alunos da turma; 

d) O Delegado e o Subdelegado de Turma são 
eleitos por e de entre os alunos que constituem a 
turma, por sufrágio secreto e presencial.  

2. Não podem ser eleitos: 
a) Alunos que, tendo sido Delegados ou 

Subdelegados no ano anterior, não tenham 
cumprido os seus deveres ou tenham sido 
destituídos daqueles cargos; 

b) Alunos a quem tenha sido aplicada sanção 
disciplinar.  

c) Alunos não matriculados em todas as disciplinas. 
3. Será eleito Delegado o aluno que obtiver a maioria 

simples dos votos, ficando como Subdelegado o aluno 
com votação imediatamente inferior à do Delegado. 

4. Sempre que possível, os cargos serão distribuídos por 
dois alunos de géneros opostos. 

5. Da eleição será lavrada acta que deverá ser assinada 
pelo Director de Turma, bem como pelos Delegado e 
Subdelegado eleitos e ficar arquivada no dossier de 
turma.  
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Artigo 10º 
Atribuições do Delegado e Subdelegado de Turma 

 
1. Compete ao Delegado: 

a) Representar a turma, servindo de mediador entre 
esta e o Director de Turma ou demais professores 
e quando necessário junto do Director; 

b) Promover um ambiente de sã camaradagem 
entre os colegas e um bom relacionamento entre 
a turma e os professores; 

c) Participar nos Conselhos de Turma, excepto nos 
casos em que a lei não o permita; 

d) Participar na eleição do representante dos alunos 
no Conselho Pedagógico; 

e) Solicitar a realização de reuniões para apreciação 
de matérias relacionadas com o funcionamento 
da turma, sem prejuízo do cumprimento das 
actividades lectivas; 

f) Ao entrar na sala de aula e ao sair, verificar se 
está tudo em ordem; 

g) Alertar o colega que sistematicamente deixe o 
seu lugar por arrumar ou falte com o dever de 
manter a sala limpa. 

2. Compete ao Subdelegado cooperar com o Delegado 
de Turma e substituí-lo em todas as suas funções 
sempre que se verifique o impedimento deste. 

 
Artigo 11º 

Substituição e cessação dos mandatos dos Delegados e 
Subdelegados 

 
1. Devem ser substituídos com a maior brevidade os 

Delegados e Subdelegados que não cumpram as suas 
funções. 

2. Os mandatos do Delegado e Subdelegado de Turma 
cessam por incumprimento de funções, 
comportamentos classificados de graves e muito 
graves, a seu pedido ou a pedido de pelo menos dois 
terços dos alunos da turma. 

3. O processo de destituição é da responsabilidade do 
Director de Turma, ouvido o Conselho de Turma, 
ficando registado em acta. 

 
Artigo 12º 

Reuniões de Turma Solicitadas pelo Delegado 
 

1. A Assembleia de Delegados de Turma pode reunir para 
discutir e analisar assuntos relacionados com a vida 
escolar. 

2. A convocatória da reunião desta Assembleia é da 
responsabilidade do Director de Turma, por iniciativa 
própria ou por proposta de pelo menos um terço dos 
seus membros. 

3. O Delegado e Subdelegado de Turma têm o direito de 
solicitar a realização de reuniões da turma com o 
respectivo Director de Turma para apreciação de 
matérias relacionadas com o funcionamento da 
turma, sem prejuízo das actividades lectivas. 

4. As matérias a abordar na reunião com o Director de 
Turma devem ser discutidas em Assembleia da Turma 
e terem sido decididas pela maioria dos seus 
elementos. 

5. Por iniciativa dos alunos ou por sua própria iniciativa, 
o Director de Turma pode solicitar a participação do 
representante dos pais e encarregados de educação 
dos alunos da turma na reunião.  

6. As reuniões de turma previstas no ponto três devem 
realizar-se conforme o disposto nas alíneas seguintes: 
a) O Delegado de Turma pode solicitar uma reunião 

por trimestre para tratar assuntos de interesse da 
turma; 

b) O pedido de reunião é apresentado ao Director 
de Turma e deve ter a concordância de dois 
terços dos alunos da turma; 

c) O Director de Turma deverá marcar a reunião 
num prazo máximo de oito dias e providenciará, 
junto do Director, para que seja disponibilizada 
uma sala no horário pretendido; 

d) Das reuniões será lavrada acta, assinada pelo 
Delegado e pelo Director de Turma, que este 
arquivará no respectivo dossier e da qual 
entregará cópia ao Director.  

 
Artigo 13º 

Assembleia de Delegados de Turma 
 

1. A Assembleia de Delegados de Turma é um plenário 
constituído pelos Delegados de Turma da Escola, que 
reúne sempre que convocada pelo Director. 

2. Compete à Assembleia de Delegados: 
a) Eleger o seu representante no Conselho 

Pedagógico; 
b) Analisar, discutir e sugerir alterações ao 

funcionamento dos vários serviços da Escola; 
c) Sugerir e elaborar propostas de actividades que 

satisfaçam as suas necessidades culturais e 
educativas, assim como de ocupação dos seus 
tempos livres; 

d) Apresentar as suas deliberações e propostas ao 
seu representante no Conselho Pedagógico para 
posterior análise e emissão de parecer naquele 
órgão.  

 
Artigo 14º 

Assembleia de Alunos 
 

A Assembleia de Alunos é um plenário constituído por 
todos os alunos da Escola que reúne sempre que convocada 
pelo Director, por sua iniciativa, por solicitação da 
Associação de Estudantes ou por pelo menos 10% dos 
alunos.  

 
Artigo 15º 

Direito de Associação 
 

1. Todos os estudantes têm direito a participar na vida 
associativa, incluindo o de eleger e ser eleitos para os 
corpos directivos e ser nomeados para cargos 
associativos, nos termos da lei. 

2. A Associação de Estudantes goza de autonomia na 
elaboração do respectivo estatuto e demais normas 
internas, na eleição dos seus órgãos dirigentes, na 
gestão e administração do respectivo património e na 
elaboração dos planos de actividade. 
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3. A Associação de Estudantes tem direito de dispor de 
instalações próprias na Escola, cedidas pelo Director, 
por ela gerida de forma a prosseguir o 
desenvolvimento das suas actividades, cabendo-lhe 
zelar pelo seu bom funcionamento. 

4. Compete à Associação de Estudantes gerir, 
independente e exclusivamente, o património que lhe 
for afecto, não podendo aliená-lo nem cedê-lo.  

 
Subsecção III 

Faltas 
 

Artigo 16º 
Faltas 

 
1. Deve proceder-se à marcação de falta ao aluno 

sempre que este não esteja presente na totalidade ou 
em parte do tempo destinado à aula. Nos primeiros 
tempos de cada turno deve ser marcada falta no início 
da aula, cabendo ao professor a decisão de a retirar 
caso haja um motivo considerado válido, no caso de o 
referido atraso não ultrapassar os 10 minutos. 

2. Compete ao professor a marcação de faltas ao aluno, 
no livro de ponto, ou noutros suportes administrativos 
adequados, em todas as actividades incluídas no seu 
horário, em que as mesmas se verifiquem. 

3. O pedido de justificação de faltas é apresentado pelo 
encarregado de educação, por escrito, na caderneta 
escolar ou impresso próprio, conforme se trate de 
aluno do ensino básico ou aluno do ensino secundário, 
ao Director de Turma ou ao Professor Titular de 
Turma, com a indicação do dia e da actividade lectiva 
em que a falta se verificou, referenciando-se os 
motivos justificativos da mesma. O Director de Turma 
deve solicitar ao encarregado de educação os 
comprovativos adicionais que entenda necessários à 
justificação da falta. 

4. A justificação da falta deve ser apresentada até ao 3º 
dia útil subsequente à verificação da mesma. No caso 
de ser previsível o motivo da falta, a justificação deve 
ser apresentada antecipadamente. 

5. Quando não for apresentada justificação da falta ou 
quando a mesma não for aceite, deve tal facto ser 
comunicado, no prazo máximo de três dias, pelo meio 
mais expedito, aos pais ou encarregados de educação. 

6. São consideradas faltas justificadas, as que decorrem 
da aplicação do consignado no ponto 1, do Artigo 19º, 
da Lei n.º 30/2002, de 20/12, alterada pela Lei n.º 
3/2008, de 18/01 (Estatuto do Aluno), 
nomeadamente, as faltas dadas pelos seguintes 
motivos: 
a) Doença do aluno, devendo esta ser declarada por 

médico, se determinar impedimento superior a 
cinco dias úteis; 

b) Isolamento profiláctico, determinado por doença 
infecto-contagiosa de pessoa que coabite com o 
aluno, comprovada através de declaração da 
autoridade sanitária competente; 

c) Falecimento de familiar durante o período legal 
de justificação de faltas por falecimento de 
familiar previsto no estatuto dos funcionários 
públicos; 

d) Nascimento de irmão, durante o dia do 
nascimento e o dia imediatamente posterior; 

e) Realização de tratamento ambulatório, em 
virtude de doença ou deficiência, que não possa 
efectuar-se fora do período das actividades 
lectivas; 

f) Assistência na doença a membro do agregado 
familiar, nos casos em que, comprovadamente, 
tal assistência não possa ser prestada por 
qualquer outra pessoa; 

g) Acto decorrente da religião professada pelo 
aluno, desde que o mesmo não possa efectuar-se 
fora do período das actividades lectivas e 
corresponda a uma prática comummente 
reconhecida como própria dessa religião; 

h) Participação em provas desportivas ou eventos 
culturais, nos termos da legislação em vigor; 

i) Participação em actividades associativas, nos 
termos da lei; 

j) Cumprimento de obrigações legais;  
k) Outro facto impeditivo da presença na Escola, 

desde que, comprovadamente, não seja 
imputável ao aluno ou seja, justificadamente, 
considerado atendível pelo Director de Turma ou 
pelo Professor Titular de Turma. 

7. São consideradas injustificadas aquelas faltas cuja 
justificação não tenha sido apresentada ou não tenha 
sido aceite pelo Professor Titular de Turma ou pelo 
Director de Turma, bem como as faltas marcadas por 
ordem de saída da sala de aula imposta pelo 
professor; 

8. A comparência do aluno, na sala de aula, sem o 
material necessário, sendo verificada de forma 
reincidente, deve ser comunicada por escrito ao 
Director de Turma que, por sua vez, deve comunicar 
tal facto ao respectivo encarregado de educação. O 
Director de Turma ou Professor Titular de Turma deve 
alertar o aluno e o encarregado de educação para os 
efeitos que a falta de material tem no processo 
educativo, delineando estratégias conjuntas para 
ultrapassar o problema. 

 
Artigo 17º 

Caso Especial de Educação Física 
 

Os alunos portadores de atestado médico impeditivo 
da prática da disciplina estão dispensados das actividades 
físicas, porém, o atestado médico não dispensa os alunos da 
presença às aulas de educação física. 

 
Artº 18º 

Excesso Grave de Faltas 
 

1. Sempre que o número de faltas dadas atinja as duas 
semanas no 1º CEB ou o dobro do número de tempos 
lectivos semanais, por disciplina, nos 2º e 3º CEB e no 
ensino secundário, o Director de Turma/Professor 
Titular de Turma deve convocar o encarregado de 
educação ou o aluno quando maior de idade, pelo 
meio mais expedito, com o objectivo de o alertar para 
as consequências do excesso grave de faltas e de se 
encontrar uma solução que permita garantir o 
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cumprimento efectivo do dever de frequência, bem 
como o necessário aproveitamento escolar. 

2. Caso se revele impraticável o referido no número 
anterior, por motivos não imputáveis à Escola, o 
Director de Turma/Professor Titular de Turma deve 
informar o Director, o qual, sempre que a gravidade 
da situação o justifique, informará a respectiva 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens do 
excesso de faltas do aluno. 

 
Artigo 19º 

Efeitos das Faltas 
 

1. Verificada a existência de faltas dos alunos, a Escola 
pode promover a aplicação da medida ou medidas 
correctivas que se mostrem adequadas, considerando 
o que está contemplado neste Regulamento Interno e 
na lei. 

2. Sempre que um aluno, independentemente da 
natureza das faltas, atinja um número total de faltas 
correspondente a três semanas no 1º CEB, ou ao triplo 
de tempos lectivos semanais, por disciplina, nos 2º e 
3º CEB e no ensino secundário, ou, tratando-se, 
exclusivamente, de faltas injustificadas, duas semanas 
no 1º CEB, ou o dobro de tempos lectivos semanais, 
por disciplina, nos 2º e 3º CEB e no ensino secundário, 
deve realizar, logo que avaliados os efeitos da 
aplicação das medidas correctivas referidas no 
número anterior, uma prova de recuperação, na 
disciplina ou disciplinas em que ultrapassou aquele 
limite, competindo ao Conselho Pedagógico fixar os 
termos dessa realização. 

3. A prova deverá ser marcada pelo Professor Titular da 
Turma/disciplina, no prazo de 10 dias úteis após ter 
ultrapassado o limite de faltas às actividades 
escolares, situação comunicada ao encarregado de 
educação pelo Professor Titular/Director de Turma. A 
prova poderá ser oral ou escrita, teórica ou prática, 
versando a matéria dada, ficando a decisão sobre o 
tipo de prova a cargo do professor da disciplina/Titular 
de Turma, em articulação com o Director de 
Turma/Coordenador de Escola. Não deverá ter uma 
duração inferior a 20 minutos, no caso de prova oral, e 
inferior a 45 minutos na prova escrita. A data marcada 
para a sua realização será comunicada ao aluno e 
encarregado de educação, pelo meio mais expedito. 
As provas serão elaboradas pelo Professor da 
disciplina/Titular de Turma, nas condições estipuladas 
pelo Conselho Pedagógico. 

4. Quando o aluno não obtém aprovação na prova 
referida no número anterior, o docente da disciplina 
comunica ao Director de Turma, de forma a convocar 
uma reunião do respectivo Conselho de Turma, para 
ponderar a justificação ou injustificação das faltas 
dadas, o período lectivo e o momento em que a 
realização da prova ocorreu e, sendo o caso, os 
resultados nas restantes disciplinas, podendo 
determinar: 
a) O cumprimento de um plano de 

acompanhamento especial e a consequente 
realização de uma nova prova; 

b) A retenção do aluno inserido no âmbito da 
escolaridade obrigatória, a qual consiste na sua 

manutenção, no ano lectivo seguinte, no mesmo 
ano de escolaridade que frequenta; 

c) A exclusão do aluno que se encontre fora da 
escolaridade obrigatória, a qual consiste na 
impossibilidade de esse aluno frequentar, até ao 
final do ano lectivo em curso, a disciplina ou 
disciplinas em relação às quais não obteve 
aprovação na referida prova. 

5. Com a aprovação do aluno na prova prevista no nº 3 
ou na alínea a) do n.º4, o mesmo retoma o seu 
percurso escolar normal sem prejuízo do que vier a ser 
decidido pela Escola, em termos estritamente 
administrativos, relativamente ao número de faltas 
considerado justificado. 

6. A não comparência do aluno à realização da prova de 
recuperação prevista sem apresentação de justificação 
determina:  
a) A retenção do aluno inserido no âmbito da 

escolaridade obrigatória, a qual consiste na sua 
manutenção, no ano lectivo seguinte, no mesmo 
ano de escolaridade que frequenta; 

b) A exclusão do aluno que se encontre fora da 
escolaridade obrigatória, a qual consiste na 
impossibilidade de esse aluno frequentar, até ao 
final do ano lectivo em curso, a disciplina ou 
disciplinas em relação às quais não obteve 
aprovação na referida prova. 

7. Quando o número de faltas injustificadas for superior 
ao triplo do número de aulas semanais das diversas 
actividades não lectivas à disposição do aluno, 
actividades de enriquecimento curricular, aulas de 
apoio pedagógico acrescido, desporto escolar e 
outras, o aluno será excluído da sua frequência. 

 
Subsecção IV 

Faltas dos alunos dos Cursos de Educação e Formação (CEF) e 
dos Cursos Profissionais (CP) 

 
Artigo 20º 

Faltas injustificadas 
 

1. Sempre que o aluno ultrapasse o limite de 7% de faltas 
exclusivamente injustificadas da carga horária do 
conjunto de módulos de cada disciplina, no caso dos 
CP, e da carga horária da disciplina ou domínio, no 
caso dos CEF, deve realizar, logo que avaliados os 
efeitos da aplicação das medidas correctivas, uma 
prova de recuperação, na disciplina ou disciplinas em 
que ultrapassou esse limite. 

2. Com a aprovação do aluno na prova prevista no ponto 
anterior, o mesmo retoma o seu percurso escolar 
normal. 

3. Quando o aluno não obtém aprovação na prova 
referida no número um, cabe ao Conselho de Turma 
optar entre: 
a) O cumprimento de um plano de 

acompanhamento especial e a consequente 
realização de uma nova prova; 

b) A retenção do aluno inserido num CEF, devendo 
este frequentar o percurso iniciado até ao final do 
ano, esteja ou não inserida no âmbito da 
escolaridade obrigatória; 
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c) A exclusão do aluno inserido num CP, a qual 
consiste na impossibilidade de esse aluno 
frequentar, até ao final do ano lectivo em curso, a 
disciplina ou disciplinas em relação às quais não 
obteve aprovação na referida prova. 

4. A não comparência do aluno à realização da prova de 
recuperação prevista no nº 1 ou àquela que se refere 
a alínea a) do nº 3, quando não justificada através da 
forma prevista do nº 4 do artigo 19º da Lei 3/2008 de 
18 de Janeiro, determina a sua retenção ou exclusão, 
nos termos e para os efeitos constantes nas alíneas b) 
ou c) do nº 3. 

5. Após a realização da prova de recuperação prevista 
no nº 1 ou àquela que se refere a alínea a) do nº 3, e 
tendo o aluno obtida aprovação à mesma, as faltas 
injustificadas até ao momento permanecem no seu 
registo.  Quando ultrapassado o limite de 10% 
de faltas  exclusivamente  injustificadas, o aluno 
será retido (CEF) ou excluído (CP). 

 
Artigo 21º 

Faltas justificadas 
 

1. Sempre que o aluno ultrapasse o limite de 10% de 
faltas exclusivamente justificadas da carga horária 
do conjunto de módulos de cada disciplina, no caso dos CP, e da 
carga horária da disciplina ou domínio, no caso dos CEF, não 
lhe pode ser aplicada qualquer medida correctiva. 

2. O aluno realiza a prova de recuperação, da qual não pode 
decorrer a retenção, exclusão ou qualquer outra 
penalização. Esta tem como único objectivo 
diagnosticar as necessidades de apoio, tendo em 
vista a recuperação de eventual défice de 
aprendizagens. 

3. De acordo com os resultados obtidos, o aluno poderá 
ou não vir a beneficiar de medidas de apoio ao 
estudo e à recuperação das aprendizagens, sem 
prejuízo da restante avaliação. 

4. A não comparência do aluno à realização da prova de 
recuperação, quando não justificada através da forma 
prevista do n.º 4 do artigo 19º da Lei 3/2008 de 18 de Janeiro, deve 
ser comunicada de imediato ao Encarregado de 
Educação, devendo ser marcada nova data para a 
realização da mesma. 
 

Subsecção V 
Regime Disciplinar 

 
Artigo 22º 

Regime Disciplinar 
 

1. Todas as medidas disciplinares prosseguem finalidades 
pedagógicas e preventivas, visando, de forma 
sustentada, a preservação da autoridade dos 
professores e, de acordo com as suas funções, dos 
demais funcionários, o normal prosseguimento das 
actividades da Escola, a correcção do comportamento 
perturbador e o reforço da formação cívica do aluno, 
com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua 
personalidade, da sua capacidade de se relacionar 
com os outros, da sua plena integração na 
comunidade educativa, do sentido de 
responsabilidade e das suas aprendizagens. 

2. O comportamento dos alunos está sujeito à aplicação 
de medidas educativas disciplinares quando, 
propositada e comprovadamente, não cumprirem as 
normas constantes do Regulamento Interno ou 
praticarem quaisquer actos ou omissões que se 
revelem perturbadores do funcionamento normal das 
actividades da Escola ou das relações no âmbito da 
comunidade educativa, constituindo infracção passível 
de aplicação de medida correctiva ou medida 
disciplinar sancionatória, nos termos previstos na 
referida Lei e neste Regulamento. 

3. Na determinação da medida correctiva ou medida 
disciplinar sancionatória aplicável deve ser tido em 
consideração: a gravidade do incumprimento do dever 
violado, a idade do aluno, o grau de culpa, o seu 
aproveitamento escolar anterior, o meio social e 
familiar em que o mesmo se insere, os seus 
antecedentes disciplinares e todas as demais 
circunstâncias em que a infracção foi praticada que 
militem contra ou a seu favor. 

 
Artigo 23º 

Medidas Correctivas 
 

1. As medidas correctivas devem ser aplicadas em 
coerência com as necessidades educativas do aluno e 
com os objectivos da sua educação e formação. 

2. São medidas correctivas: 
a) A ordem de saída da sala de aula e de mais locais 

onde se desenvolva o trabalho escolar; 
b) A realização de tarefas e actividades de 

integração escolar, podendo, para esse efeito, ser 
aumentado o período de permanência 
obrigatória, diária ou semanal, do aluno na 
Escola; 

c) O condicionamento no acesso a determinados 
espaços escolares ou na utilização de certos 
materiais e equipamentos; 

d) A mudança de turma. 
3. A ordem de saída da sala de aula é uma medida 

cautelar aplicada aos alunos que aí se comportem de 
modo inadequado, impedindo o prosseguimento do 
processo de ensino/aprendizagem da turma, 
destinada a prevenir esta situação, devendo o Director 
de Turma ser informado desta ocorrência. A ordem de 
saída da sala de aula implica a permanência do aluno 
na Escola, podendo ser marcada falta ou não. Como 
tal, o aluno deve ser encaminhado para um dos 
espaços educativos existentes, com a incumbência de 
executar uma das seguintes tarefas: 
a) Estudar; 
b) Fazer trabalhos de casa; 
c) Resolver fichas/trabalhos relacionados com a 

disciplina em questão. 
4. No âmbito da aplicação da medida correctiva de 

realização de tarefas e actividades de integração 
escolar, o Director de Turma/Professor Titular de 
Turma e o Director, determinarão as 
tarefas/actividades, o local e o período de tempo 
durante o qual as mesmas ocorrerão. Enquadram-se 
neste ponto as seguintes tarefas/actividades: 
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a) Executar actividades no âmbito do 
desenvolvimento do plano de trabalho de turma 
e/ou Projecto Educativo do AVEIV; 

b) Colaborar na limpeza dos jardins e de outros 
espaços exteriores da Escola; 

c) Colaborar na vigilância e limpeza das salas de 
aula; 

d) Colaborar na vigilância dos recreios; 
e) Colaborar com os funcionários dos diversos 

serviços de apoio: cantina, bufete, papelaria, 
secretaria, telefone e reprografia; 

f) Apoiar o serviço de biblioteca; 
g) Trabalhar em ateliês ou clubes; 
h) Colaborar noutras tarefas de interesse para a 

comunidade escolar; 
i) Executar trabalhos didácticos; 
j) Manutenção do equipamento da sala de aula 

e/ou da Escola, com a colaboração de pessoal 
competente; 

k) Outras actividades adequadas à situação do aluno 
em causa e, sempre que possível, que integrem a 
reparação do dano provocado pelo aluno. 

5. No âmbito da aplicação da medida correctiva de 
condicionamento no acesso a certos espaços 
escolares, ou na utilização de certos materiais e 
equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem 
afectos a actividades lectivas, o Director de Turma e o 
Director determinarão o objecto da medida e o 
período de tempo durante o qual a mesma ocorre, 
enquadrando-se neste ponto as seguintes situações: 
a) Acesso aos campos de jogos; 
b) Acesso à biblioteca e centros de recursos da 

Escola; 
c) Participação em festas, clubes e torneios 

desportivos. 
6. A aplicação das medidas previstas nos números 

anteriores deve ser previamente comunicada aos pais 
ou encarregados de educação. 

 
Artigo 24º 

Medidas Disciplinares Sancionatórias 
 

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma 
censura disciplinar do comportamento assumido pelo 
aluno. 

2. São medidas disciplinares sancionatórias: 
a) Repreensão registada; 
b) Suspensão da Escola até 10 dias úteis; 
c) Transferência de escola.  

3. As faltas decorrentes da aplicação da medida prevista 
na alínea b) do número anterior não são consideradas 
para efeitos de assiduidade. 

 
Artigo 25º 

Participação de Ocorrências Perturbadoras 
 

1. O professor ou funcionário da Escola que entenda que 
o comportamento do aluno presenciado, ou do qual 
teve conhecimento, é passível de ser qualificado de 
grave ou de muito grave, participa-o, por escrito, ao 
Director de Turma/Professor Titular de Turma, para 
efeitos de procedimento disciplinar. 

2. O Director de Turma ou o Professor Titular da Turma 
que entenda que o comportamento presenciado ou 
participado é passível de ser qualificado de grave ou 
muito grave, participa-o ao Director, para efeitos de 
procedimento disciplinar. 

 
Artigo 26º 

Competência para Aplicação de Medidas Correctivas e 
Medidas Disciplinares Sancionatórias 

 
1. A aplicação da medida correctiva da ordem de saída 

da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o 
trabalho escolar é da exclusiva competência do 
respectivo professor e implica a permanência do aluno 
na Escola, competindo ao professor determinar o 
período de tempo durante o qual o aluno deve 
permanecer fora da sala de aula, se a aplicação desta 
medida correctiva acarreta ou não a marcação de falta 
ao aluno e quais as actividades, se for caso disso, que 
o aluno deve desenvolver no decurso desse tempo. 

2. Fora da sala de aula, qualquer professor ou 
funcionário não docente tem competência para 
advertir o aluno, confrontando-o verbalmente com o 
comportamento perturbador, alertando-o de que 
deve evitar tal tipo de conduta. 

3. A aplicação da medida sancionatória de repreensão 
registada é da competência do professor respectivo, 
quando a infracção for praticada na sala de aula, ou do 
Director nas restantes situações, averbando-se no 
respectivo processo individual do aluno, a 
identificação do autor do acto decisório, data em que 
o mesmo foi proferido e a fundamentação de facto e 
de direito que norteou tal decisão. 

4. É da competência do Director a instauração de 
procedimento disciplinar por comportamentos 
susceptíveis de configurarem a aplicação de qualquer 
outra medida correctiva ou disciplinar sancionatória, 
que não as expressas nos números 1 e 2. 

5. No que concerne à aplicação e posterior execução da 
medida correctiva de mudança de turma, é 
competente para a aplicação da medida 
supramencionada, na sequência de instauração de 
processo disciplinar, o Director, garantindo-se 
igualmente que se cumpre o espírito que enforma 
toda a matéria disciplinar prevista no Estatuto do 
Aluno do Ensino Básico e Secundário em vigor. 

6. A transferência de Escola reporta-se à prática de 
factos notoriamente impeditivos do prosseguimento 
do processo de ensino - aprendizagem dos restantes 
alunos da Escola ou do normal relacionamento com 
algum ou alguns dos membros da comunidade 
educativa. A aplicação desta medida sancionatória é 
da competência do Director Regional de Educação 
respectivo. 

7. As medidas correctivas devem ser aplicadas em 
coerência com as necessidades educativas do aluno e 
com os objectivos da sua educação e formação. 

 
Subsecção VI 

Avaliação 
 

Artigo 27º 
Avaliação dos Alunos 
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1. O trabalho e competências desenvolvidos pelo aluno 

ao longo do ano lectivo estão sujeitos a avaliação, que 
resultará na progressão ou retenção do aluno. 

2. A avaliação obedece a critérios gerais e específicos 
definidos pelo Ministério da Educação e pelo AVEIV, 
no âmbito da sua autonomia e de acordo com a lei em 
vigor. 

 
Secção II 

Pessoal Docente 
 

Subsecção I 
Direitos e Deveres 

 
Artigo 28º 

Direitos 
 

Para além dos constantes na legislação em vigor, o 
docente tem direito a: 

a) Aquando da sua apresentação na Escola, ser 
recebido condignamente pelo Director, pelos 
serviços administrativos, pelo coordenador e 
colegas; 

b) Conhecer o local de trabalho e ver satisfeitas, na 
medida do possível, as suas pretensões, devendo 
ser-lhe proporcionadas as condições que 
permitam a sua rápida integração e um ambiente 
adequado ao trabalho; 

c) Ter conhecimento do mapa de assiduidade do 
mês anterior, o qual deverá ser afixado em lugar 
adequado e permitir a leitura clara e inequívoca 
dos respectivos dados; 

d) Ser atendido nas suas solicitações e esclarecido 
nas suas dúvidas ou sobre os direitos que lhe 
assistem, por quem de direito na estrutura 
escolar; 

e) Conhecer em tempo útil toda a documentação 
sujeita a discussão; 

f) Ter acesso a toda a documentação emanada do 
ministério da tutela e departamentos afins que, 
para o efeito é entregue aos coordenadores; 

g) Ser apoiado, no exercício da sua actividade, pelos 
coordenadores das estruturas de orientação 
educativa, colegas, órgão de gestão, Conselho 
Pedagógico e por todos aqueles a quem cabe o 
dever de informar e colaborar; 

h) Apresentar propostas ou meras sugestões aos 
órgãos directivo e pedagógicos. 

i) Encontrar na sala dos docentes e em local bem 
visível as variadas informações do seu interesse 
profissional, devendo no pré-escolar e no 1º CEB 
ser informado no seu local de trabalho; 

j) Ter as salas de aula em completo estado de 
arrumação e limpeza; 

k) Ter à sua disposição material didáctico em 
condições de poder ser utilizado; 

l) Ser tratado com respeito e correcção por todos 
os membros da comunidade escolar; 

m) Conhecer o Regulamento Interno do AVEIV. 
 

Artigo 29º 
Deveres 

 
Para além dos constantes na legislação em vigor, o 

docente tem os seguintes deveres: 
a) Conhecer o local de trabalho, quer no que diz 

respeito às suas condições materiais, quer no que 
se refere ao aspecto humano; 

b) Informar-se acerca do meio socioeconómico e 
cultural onde a Escola se insere; 

c) Participar na vida da Escola, nas actividades 
curriculares, lectivas e não lectivas, e 
extracurriculares que a Escola dinamize; 

d) Resolver com bom senso e espírito de tolerância 
os problemas que surjam no contacto com os 
alunos, pais e encarregados de educação e outros 
membros da comunidade escolar; 

e) Tratar com respeito e correcção os restantes 
membros da comunidade escolar; 

f) Actuar prontamente e com bom senso, dentro e 
fora da sala de aula, procurando prevenir ou 
resolver situações de conflitualidade; 

g) Contribuir para a formação e realização integral 
dos alunos; 

h) Fornecer aos alunos informações sobre o 
progresso manifestado e devolver 
atempadamente todos os trabalhos que foram 
sujeitos a avaliação; 

i) Fornecer ao Director de Turma todas as 
informações que este lhe solicite acerca do 
comportamento e aproveitamento dos alunos; 

j) Fornecer ao Director de Turma uma informação 
escrita, através de impresso próprio, pelo menos 
uma vez por período; 

k) Respeitar a natureza confidencial da informação 
relativa aos alunos e respectivas famílias, bem 
como dos assuntos discutidos ao nível dos vários 
órgãos da Escola; 

l) Exigir aos alunos a apresentação do material 
indispensável para a realização dos trabalhos 
escolares; 

m) Informar o Director de Turma, sempre que 
possível, quando se verifique que um aluno deu 
uma falta intercalar, para efectuar as diligências 
necessárias para que ele assista às aulas 
seguintes; 

n) Dar entrada na sala de aula antes do tempo de 
tolerância; 

o) Verificar, ao entrar na sala de aula, se tudo está 
em ordem; 

p) Não permitir a saída dos alunos da sala de aula 
durante o decurso da mesma, nem antes do 
toque de saída, salvo em casos excepcionais; 

q) Não permitir a saída dos alunos sem que a sala se 
encontre limpa e arrumada; 

r) Ser o primeiro a entrar e o último a sair da sala de 
aulas; 

s) As actividades ou aulas a desenvolver fora do 
recinto escolar e não previstas no plano anual de 
actividades, devem ser comunicadas ao Director; 

t) Co-responsabilizar-se pela preservação e uso 
adequado das instalações e equipamentos 
escolares; 

u) Marcar com antecedência a data de realização 
dos testes de avaliação sumativa; 
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v) Colaborar com as respectivas estruturas 
pedagógicas e seguir as suas directrizes; 

w) Conhecer e cumprir o Regulamento Interno do 
AVEIV. 

 
Subsecção II 

Presenças e Faltas 
 

Artigo 30º 
Presenças 

 
A presença do docente no seu local de trabalho é 

confirmada pelas formas a seguir indicadas: 
a) Nas aulas é confirmada pela rubrica no livro de 

ponto; 
b) Nas actividades de complemento curricular ou 

outras é confirmada pela rubrica no livro de 
ponto ou em folha de presença; 

c) Na sua qualidade de Coordenador de cada uma 
das estruturas, Director de Turma, Director de 
Instalações, Director de Curso e docentes com 
horas de apoio, a presença é confirmada 
mediante assinatura em livro próprio ou no livro 
de ponto da respectiva turma, no caso do apoio; 

d) Em reuniões é confirmada pela sua rubrica na 
respectiva acta. 

 
Artigo 31º 

Faltas 
 

1. Quando um docente estiver ausente da Escola ou não 
assinalar a sua presença nos documentos e pelas 
formas indicadas no artigo anterior, ou ainda quando, 
após a tolerância, não se encontrar na sala de aula, 
ser-lhe-á marcada falta pelo funcionário de serviço. 

2. As faltas dadas às reuniões do Conselho Pedagógico, 
Conselho de Docentes, reuniões de articulação dos 
Departamentos Curriculares, Grupos 
Disciplinares/Áreas Disciplinares, do Conselho de 
Directores de Turma, Conselhos de Turma de natureza 
pedagógica e outras, correspondem a dois tempos 
lectivos. 

3. As faltas dadas a serviços de exame ou a reuniões de 
avaliação de alunos do Conselho de Turma/Conselho 
de Docentes corresponde a um dia, só podendo ser 
justificadas mediante a apresentação de atestado 
médico.  

4. As faltas dadas serão justificadas nos termos da 
legislação em vigor.  

5. Em matéria de faltas é aplicável ao pessoal docente o 
estabelecido no Estatuto da Carreira Docente.  

 
 

Subsecção III 
Regime de Avaliação e Regime Disciplinar 

 
Artigo 32º 
Avaliação 

 
O pessoal docente é avaliado de acordo com a 

legislação em vigor. 
 

Artigo 33º 

Regime Disciplinar 
 

O pessoal docente está sujeito ao regime disciplinar 
previsto na legislação em vigor. 
 

Secção III 
Pessoal não Docente 

 
Subsecção I 

Direitos e Deveres 
 

Artigo 34º 
Direitos 

 
Para além dos constantes na legislação em vigor, o 

funcionário tem o direito a: 
a) Ser atendido nas suas solicitações e esclarecido 

nas suas dúvidas pelos órgãos de gestão e 
serviços administrativos; 

b) Ser tratado com respeito e correcção por todos 
os elementos da comunidade escolar; 

c) Que seja afixado diariamente, para consulta, num 
local reservado ao pessoal não docente, 
fotocópia do diário da república e de todas as 
circulares e outros documentos que lhe digam 
respeito. Nos Jardins-de-infância e no 1º CEB, 
todos os documentos deverão ser dados a 
conhecer, tendo como comprovativo a respectiva 
rubrica; 

d) Ser escutado nas suas sugestões e críticas que se 
prendam com as suas tarefas. 

e) Ter salvaguardada a sua privacidade nos 
contactos com o Director ou qualquer superior; 

f) Obter as condições materiais que lhe permitam 
executar com eficiência as funções que lhe 
estejam confiadas; 

g) Ser informado sobre todos os assuntos que lhe 
digam directamente respeito; 

h) Sempre que a Escola solicite o seu trabalho fora 
do horário habitual, lhe seja comunicado, se 
possível, com 48 horas de antecedência e que o 
seu horário seja flexibilizado sempre que as 
situações o justifiquem e sem prejuízo para o 
funcionamento do estabelecimento do ensino; 

i) Usar todos os serviços e restantes espaços 
comuns nas mesmas condições que os restantes 
elementos da Escola; 

j) Ter acesso ao registo mensal da assiduidade e da 
pontualidade; 

k) Integrar a assembleia eleitoral a constituir para a 
eleição dos órgãos de gestão e administração do 
AVEIV; 

l) Ser representado nos órgãos de gestão e 
administração do AVEIV, nos termos da lei e do 
presente Regulamento Interno; 

m) Conhecer o Regulamento Interno do AVEIV. 
 

Artigo 35º 
Deveres 

 
1. Para além dos previstos na legislação em vigor, 

constituem deveres do pessoal não docente: 
a) Ser pontual e assíduo; 
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b) Assinar o registo diário de presenças ou outro 
meio utilizado para o efeito; 

c) Permanecer no seu local de trabalho, salvo 
situações excepcionais que o justifiquem; 

d) Pedir a identificação às pessoas que se 
apresentem à entrada do recinto escolar; 

e) Impedir a entrada na Escola a pessoas sobre as 
quais haja dúvidas sobre a sua identidade ou que 
se recusem a identificar; 

f) Interpelar as pessoas que se dirijam aos serviços 
administrativos ou outros, prestando-lhes os 
adequados esclarecimentos; 

g) Intervir sempre que os alunos exibam 
comportamentos perturbadores ou utilizem uma 
linguagem imprópria; 

h) Informar preferencialmente o Director de 
Turma/Coordenador de Escolas ou, na sua 
ausência, o Director sempre que se verificarem 
comportamentos menos dignos da parte dos 
alunos; 

i) Prestar apoio ao funcionamento das actividades 
lectivas; 

j) Participar na eleição dos seus representantes nos 
órgãos de gestão e administração do AVEIV; 

k) Ser afável no trato e correcto nas relações com os 
outros membros da comunidade escolar, 
mormente com os alunos e com todas as pessoas 
que se dirijam à escola; 

l) Conhecer e cumprir o Regulamento Interno do 
AVEIV. 

2. Além dos deveres previstos no número anterior, os 
Assistentes Operacionais/Assistentes Técnicos com 
funções de apoio de acção educativa devem: 
a) Zelar pela limpeza, conservação e arrumação das 

instalações, mobiliário e material escolar, 
participando aos seus superiores todos os casos 
de deterioração ou extravio; 

b) Registar nos livros de ponto as faltas dos 
professores, comunicando-as aos serviços 
administrativos nos termos das actividades e pela 
forma usual; 

c) Circular após o toque de entrada pelo recinto 
exterior aos blocos para acompanhamento dos 
alunos e evitar que estes permaneçam junto das 
salas e perturbem o funcionamento das aulas; 

d) Durante o período do seu horário anterior ou 
posterior às actividades lectivas deverá estar 
disponível para assegurar a vigilância de crianças 
que pontualmente careçam dela; 

e) Cumprir as instruções dadas pelos professores 
em tudo o que se relacione com aulas ou outras 
actividades escolares; 

f) Procurar resolver pequenos problemas e conflitos 
que surjam entre os alunos; 

g) Não permitir a permanência de alunos dentro da 
sala de aula ou dos blocos durante os intervalos; 

3. Para além dos deveres previstos no n.º 1, os 
Assistentes Técnicos com funções administrativas 
devem: 
a) Prestar todo o apoio e esclarecimentos 

solicitados pelo pessoal docente, pessoal não 
docente, alunos e pais ou encarregados de 
educação; 

b) Facultar toda a documentação solicitada pelo 
Director; 

c) Facultar toda a documentação solicitada pelo 
Director de Turma sobre os respectivos alunos; 

d) Cumprir todos os actos administrativos 
necessários ao bom funcionamento do AVEIV, 
dentro dos prazos legais; 

e) Preparar atempadamente todo o material 
necessário ao normal funcionamento dos 
diferentes órgãos de administração e gestão do 
AVEIV; 

f) Não se ausentarem do seu lugar de trabalho sem 
conhecimento do Coordenador Técnico. 

4. Para além dos deveres previstos no n.º 1, o 
Coordenador Técnico deve: 
a) Verificar o cumprimento dos direitos e deveres 

do pessoal administrativo; 
b) Organizar e coordenar os serviços 

administrativos, em articulação com o Director; 
c) Distribuir o trabalho pelos Assistentes Técnicos; 
d) Secretariar o Conselho Administrativo. 

5. Para além dos deveres previstos no n.º 1, o Psicólogo, 
no quadro do Projecto Educativo do AVEIV e no 
âmbito do Serviço de Psicologia e Orientação 
respectivo, desempenha funções de apoio 
socioeducativo e de orientação escolar e profissional. 

 
Subsecção II 

Regime de Avaliação e Regime Disciplinar 
 

Artigo 36º 
Avaliação 

 
O pessoal não docente é avaliado de acordo com a 

legislação em vigor. 
 

Artigo 37 
Regime Disciplinar 

 
O pessoal não docente está sujeito ao regime 

disciplinar previsto na legislação em vigor. 
 

Secção IV 
Pais e Encarregados de Educação 

 
Artigo 38º 

Direitos 
 

São direitos dos Pais e Encarregados de Educação: 
a) Participar, individual e colectivamente, na 

definição das orientações gerais que definem a 
política geral do AVEIV; 

b) Participar, através dos seus representantes, nos 
órgãos competentes do AVEIV, nomeadamente 
no Conselho Geral, no Conselho Pedagógico e no 
Conselho de Turma, excepto nos destinados à 
avaliação; 

c) Representar e estar representados nos órgãos de 
direcção e gestão escolar nos actos oficiais e nas 
diferentes actividades organizadas pelo AVEIV; 

d) Eleger os seus representantes nos órgãos de 
direcção e gestão do AVEIV e ser eleitos para o 
mesmo efeito; 
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e) Ser informado pelo Director de Turma ou pelo 
Professor Titular, de todos os actos e factos que 
se relacionem com a vida escolar do seu 
educando, bem como do seu rendimento; 

f) Ser informado no âmbito da realização de 
qualquer actividade extracurricular, em especial 
as realizadas fora do recinto escolar, em que os 
seus educandos sejam parte interessada; 

g) Ser ouvido em matérias que digam respeito ao 
processo disciplinar em que o seu educando seja 
parte interessada ou envolvida; 

h) Reclamar, com fundamento, da avaliação 
efectuada ao seu educando, no final do ano; 

i) Recorrer ao Director sempre que os assuntos 
ultrapassem a esfera de competência do Director 
de Turma/Professor Titular ou do Coordenador 
de Escola; 

j) Ser esclarecido quanto às opções curriculares 
oferecidas pelo AVEIV no âmbito das medidas de 
apoio educativo; 

k) Apreciar e pronunciar-se, individual ou 
colectivamente, sobre as propostas de 
documentos orientadores da vida e da actividade 
do AVEIV; 

l) Manifestar opiniões e sugestões que contribuam 
para a melhoria das condições e dos processos de 
que depende o sucesso educativo dos seus 
educandos; 

m) Expressar livremente os seus interesses e 
preocupações a respeito das acções educativas, 
dos projectos e dos planos de actividades do 
AVEIV; 

n) Mobilizar-se e organizar-se de modo a assegurar 
uma adequada participação na vida e nas 
actividades do AVEIV; 

o) Tomar parte activa nas reuniões dos órgãos para 
os quais são convidados ou convocados; 

p) Participar no processo de avaliação dos alunos; 
q) Exigir dos órgãos competentes do AVEIV a 

melhoria permanente das condições e da 
qualidade do processo educativo; 

r) Solicitar ao Director as providências necessárias 
para a salvaguarda da segurança e da integridade 
física dos seus educandos, quer no acesso à 
Escola, quer durante a permanência nas suas 
instalações; 

s) Colaborar com os professores no âmbito do 
processo ensino - aprendizagem dos seus 
educandos; 

t) Ser convidado para reuniões com outros órgãos 
que não os já referenciados; 

u) Comparecer na Escola por iniciativa própria ou 
quando para tal forem solicitados; 

v) Apurar, junto dos órgãos competentes do AVEIV e 
da Administração Educativa, qualquer matéria 
que considerem lesiva dos seus legítimos 
interesses e dos seus educandos; 

w) Conhecer o Regulamento Interno do AVEIV. 
 

Artigo 39º 
Deveres 

 
São deveres dos Pais e Encarregados de Educação: 

a) Promover um bom relacionamento com todos os 
membros da comunidade escolar; 

b) Acompanhar activamente a vida escolar do seu 
educando; 

c) Promover a articulação entre a educação na 
família e o ensino escolar; 

d) Diligenciar para que o seu educando beneficie 
efectivamente dos seus direitos e cumpra 
pontualmente os deveres que lhe incumbem, 
com destaque para os deveres de assiduidade, de 
correcto comportamento escolar e de empenho 
no processo de aprendizagem; 

e) Contribuir para a preservação da disciplina da 
Escola e para a harmonia da comunidade 
educativa, em especial quando para tal forem 
solicitados; 

f) Contribuir para o correcto apuramento dos factos 
em processo disciplinar que incida sobre o seu 
educando e, sendo aplicada a este medida 
disciplinar, diligenciar para que a mesma prossiga 
os objectivos de reforço da sua formação cívica, 
do desenvolvimento equilibrado da sua 
personalidade, da sua capacidade de se 
relacionar com os outros, da sua plena integração 
na comunidade educativa e do seu sentido de 
responsabilidade; 

g) Informar o Director de Turma ou o Professor 
Titular dos assuntos relevantes para o percurso e 
a vida escolar dos seus educandos; 

h) Comunicar atempadamente ao Director de 
Turma, ao Professor Titular e/ou aos respectivos 
professores os motivos impeditivos da 
assiduidade e do normal desempenho dos seus 
educandos; 

i) Assegurar que os seus educandos levem sempre 
para as aulas o material indispensável bem como 
os trabalhos de casa realizados; 

j) Tomar conhecimento dos resultados das provas 
escritas realizadas pelos seus educandos, 
assinando-as e datando-as; 

k) Justificar as faltas do seu educando dentro do 
prazo legalmente estabelecido; 

l) Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos 
causados pelos seus educandos a terceiros ou ao 
património escolar; 

m) Comparecer na Escola sempre que julgue 
necessário e quando para tal for solicitado; 

n) Contribuir para a preservação da segurança e da 
integridade física e moral de todos os que 
participam na vida da Escola; 

o) Colaborar com os professores no desempenho da 
sua missão pedagógica, em especial quando para 
tal forem solicitados, colaborando no processo de 
ensino-aprendizagem dos seus educandos; 

p) Colaborar com o órgão de direcção e gestão do 
AVEIV na realização das diversas acções 
educativas; 

q) Colaborar com os outros Pais e Encarregados de 
Educação, bem como com outros membros da 
comunidade escolar, na realização de acções em 
benefício do sucesso educativo dos seus 
educandos; 
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r) Informar os órgãos competentes do AVEIV de 
todas as ocorrências que afectem a imagem e a 
dignidade do AVEIV ou a qualidade do processo 
educativo; 

s) Contribuir para a criação e execução do Projecto 
Educativo e do Regulamento Interno do AVEIV e 
participar na vida da Escola; 

t) Dignificar a imagem dos pais e encarregados de 
educação e contribuir para a dignificação da 
imagem do AVEIV; 

u) Conhecer o Regulamento Interno do AVEIV, 
cumprindo-o na parte correspondente. 

 
Secção V 

Autarquia 
 

Artigo 40º 
Direitos dos Representantes da Autarquia 

 
Os direitos dos representantes da Autarquia decorrem 

da lei geral e dos inerentes à própria instituição, a saber: 
a) Ser tratado com respeito e correcção por 

qualquer elemento da comunidade escolar; 
b) Apresentar críticas e sugestões relativas ao 

funcionamento do AVEIV; 
c) Ser ouvido e encontrar, junto dos órgãos de 

administração e gestão do AVEIV, receptividade e 
apoio para a resolução dos seus problemas; 

d) Ter acesso e utilizar todas as instalações da 
Escola, de acordo com as regras e os horários 
estabelecidos; 

e) Participar em iniciativas e actividades organizadas 
pelo AVEIV, que promovam a sua formação, tais 
como: acções de formação, actividades culturais, 
actividades desportivas, entre outras; 

f) Ser informado sobre todos os assuntos que lhe 
digam respeito; 

g) Conhecer o Regulamento Interno do AVEIV e 
apresentar propostas fundamentadas para a sua 
alteração; 

h) Participar nos diferentes órgãos do AVEIV, de 
Acordo com o Regulamento Interno. 

 
Artigo 41º 

Deveres dos Representantes da Autarquia 
 

Os deveres dos representantes da Autarquia decorrem 
da lei geral e da especificidade da sua função, a saber: 

a) Tratar com respeito e correcção qualquer 
elemento da comunidade escolar; 

b) Zelar pela preservação, conservação e asseio da 
Escola, nomeadamente no que diz respeito a 
instalações e espaços verdes; 

c) Colaborar com todos os intervenientes do 
processo educativo, favorecendo a criação e o 
desenvolvimento de relações de respeito mútuo; 

d) Conhecer e cumprir o Regulamento Interno do 
AVEIV. 

 
Capítulo III 

Organização Interna 
 

Secção I 

Órgãos de Direcção, Administração e Gestão do AVEIV 
 

Artigo 42º 
Órgãos de Direcção, Administração e Gestão do AVEIV 

 
1. A direcção, administração e gestão do AVEIV é 

assegurada por órgãos próprios, aos quais cabe 
cumprir e fazer cumprir os princípios e objectivos 
estabelecidos pelo Dec.Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril. 

2. São órgãos de direcção, administração e gestão do 
AVEIV: 
a) Conselho Geral; 
b) Director; 
c) Conselho Pedagógico; 
d) Conselho Administrativo. 

 
Subsecção I 

Conselho Geral 
 

Artigo 43º 
Objecto 

 
O Conselho Geral é o órgão de direcção estratégica, 

responsável pela definição das linhas orientadoras da 
actividade do AVEIV, assegurando a participação e 
representação da comunidade educativa, respeitando a Lei 
de Bases do Sistema Educativo. 

 
Artigo 44º 

Composição 
 

1. O Conselho Geral tem a seguinte composição: 
a) Sete representantes do pessoal docente; 
b) Dois representantes do pessoal não docente; 
c) Quatro representantes dos pais e encarregados 

de educação; 
d) Dois representantes dos alunos, um da educação 

de adultos e outro do ensino secundário; 
e) Três representantes do Município; 
f) Três representantes da comunidade local nas 

áreas dos interesses socioeconómicos, culturais e 
de saúde; 

2. O Director participa nas reuniões do Conselho Geral 
sem direito a voto. 

3. Sempre que, no AVEIV, não existam cursos de 
educação de adultos, o respectivo lugar transita para a 
representação dos pais e encarregados de educação. 

4. O Presidente do Conselho Geral é eleito de entre os 
seus membros, à excepção dos representantes dos 
alunos, por maioria absoluta dos votos dos membros 
do Conselho, em efectividade de funções. 

 
Artigo 45º 

Competências 
 

1. As competências do Conselho Geral estão definidas no 
Artigo 13º do Dec.Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e 
são as seguintes: 
a) Eleger o respectivo presidente, de entre os seus 

membros, à excepção dos representantes dos 
alunos; 

b) Eleger o Director, nos termos dos artigos 21.º a 
23.º do Decreto-Lei acima mencionado; 
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c) Aprovar o Projecto Educativo, assim como 
acompanhar e avaliar a sua execução; 

d) Aprovar o Regulamento Interno do AVEIV; 
e) Aprovar os Planos Anual e Plurianual de 

Actividades; 
f) Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o 

relatório final de execução do Plano Anual de 
Actividades;  

g) Aprovar as propostas de contratos de autonomia; 
h) Definir as linhas orientadoras para a elaboração 

do Orçamento; 
i) Definir as linhas orientadoras do planeamento e 

execução, pelo Director, das actividades no 
domínio da acção social escolar; 

j) Aprovar o relatório de contas de gerência; 
k) Apreciar os resultados do processo de auto-

avaliação; 
l) Pronunciar-se sobre os critérios de organização 

dos horários; 
m) Acompanhar a acção dos demais órgãos de 

administração e gestão; 
n) Promover o relacionamento com a comunidade 

educativa; 
o) Definir os critérios para a participação da Escola 

em actividades pedagógicas, científicas, culturais 
e desportivas; 

p) Elaborar e aprovar o seu regimento nos primeiros 
30 dias do mandato; 

q) Exercer as demais competências que lhe forem 
atribuídas na lei e no Regulamento Interno. 

2. No desempenho das suas competências, o Conselho 
Geral tem a faculdade de requerer aos restantes 
órgãos as informações necessárias para realizar 
eficazmente o acompanhamento e a avaliação do 
funcionamento do AVEIV e de lhes dirigir 
recomendações, com vista ao desenvolvimento do 
Projecto Educativo e ao cumprimento do Plano Anual 
de Actividades. 

3. O Conselho Geral pode constituir no seu seio uma 
comissão permanente, na qual pode delegar as 
competências de acompanhamento da actividade do 
AVEIV entre as suas reuniões ordinárias. 

4. A comissão permanente constitui-se como uma 
fracção do Conselho Geral, respeitada a 
proporcionalidade dos corpos que nele têm 
representação. 

 
Artigo 46º 

Competências do Presidente do Conselho Geral 
 

O Presidente representa o Conselho, dirige e coordena 
os seus trabalhos, competindo-lhe no exercício das suas 
funções:  

a) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias, 
nos termos dos artigos deste Regimento, e fixar a 
respectiva ordem de trabalhos;  

b) Presidir às sessões, declarar a sua abertura, 
suspensão e encerramento, bem como dirigir os 
respectivos trabalhos;  

c) Comunicar aos membros do Conselho as faltas 
injustificadas, as quais relevarão para efeitos de 
perda de mandato;  

d) Admitir ou rejeitar as propostas e reclamações, 
verificada a sua regularidade regimental, sem 
prejuízo do direito de recurso dos seus autores 
para o Conselho, no caso de rejeição;  

e) Manter a ordem e disciplina das sessões, usando 
dos meios necessários e tomando as medidas que 
entender convenientes;  

f) Limitar a duração das intervenções sempre que 
tal se torne necessário para o bom 
funcionamento dos trabalhos;  

g) Dar imediato conhecimento ao Conselho das 
informações, explicações e convites que lhe 
forem dirigidos;  

h) Pôr à discussão as propostas e os requerimentos 
admitidos;  

i) Assegurar o cumprimento do regimento e das 
deliberações do Conselho; 

j) Canalizar para os órgãos competentes todas as 
iniciativas e solicitações do Conselho; 

k) Enviar aos presidentes dos diferentes Órgãos do 
AVEIV os pedidos de informação e esclarecimento 
que lhe sejam solicitados por escrito em qualquer 
momento pelos membros e transmitir as 
informações correspondentes à resposta obtida;  

l) Receber e comunicar as declarações de renúncia 
ao mandato;  

m) Exercer os demais poderes que lhe sejam 
atribuídos por Lei, pelo Regimento ou por 
deliberação do Conselho; 

n) Após confirmação da regularidade do processo 
eleitoral para o Conselho Geral, proceder à 
homologação dos respectivos resultados, 
conferindo posse aos seus membros nos 5 dias 
subsequentes à eleição;  

o) Convocar as assembleias eleitorais para a 
designação dos representantes do pessoal 
docente, da educação de adultos e do pessoal 
não docente no Conselho Geral;  

p) Solicitar às Associações de Pais e Encarregados de 
Educação, à Autarquia Local e à Comunidade 
Local, a designação dos respectivos 
representantes na Assembleia; 

q) Assinar toda a documentação expedida em nome 
do Conselho e, genericamente, representá-la;  

r) Arquivar as actas, quer as impressas, quer as 
guardadas em suporte informático. 

 
Artigo 47º 

Funcionamento 
 

1. O Conselho Geral reúne ordinariamente uma vez por 
trimestre e extraordinariamente sempre que 
convocado pelo respectivo presidente, por sua 
iniciativa, a requerimento de um terço dos seus 
membros em efectividade de funções ou por 
solicitação do Director. 

2. As reuniões do Conselho Geral devem ser marcadas 
em horário que permita a participação de todos os 
seus membros. 

3. O Conselho Geral elaborará o seu próprio Regimento, 
a aprovar na primeira reunião após a sua constituição 
definitiva, onde constarão as regras de organização e 
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funcionamento, em conformidade com o estabelecido 
na lei e no presente Regulamento Interno. 

  
Artº 48º 

Designação de Representantes 
 

1. Os representantes dos alunos, do pessoal docente e 
do pessoal não docente no Conselho Geral são eleitos 
separadamente pelos respectivos corpos. 

2. Os representantes dos pais e encarregados de 
educação são eleitos em Assembleia Geral de Pais e 
Encarregados de Educação do AVEIV, sob proposta das 
respectivas organizações representativas. 

3. Na falta das organizações referidas no número 
anterior, compete ao Presidente do Conselho Geral 
convocar uma Assembleia Geral de Pais e 
Encarregados de Educação, sendo aí designados os 
seus representantes. 

4. Os representantes do Município são designados pela 
Câmara Municipal, após solicitação do Presidente do 
Conselho Geral, podendo esta delegar tal competência 
nas Juntas de Freguesia. 

5. Os representantes da comunidade local, quando se 
trate de individualidades ou representantes de 
actividades de carácter económico, social, cultural e 
científico ou quando se trate de representantes de 
instituições ou organizações, são cooptados pelos 
demais membros ou indicados pelas referidas 
instituições ou organizações, após terem sido, estas, 
escolhidas em reunião do Conselho Geral, no prazo de 
dez dias. 

 
Artigo 49º 

Eleição 
 

1. Os representantes dos alunos, do pessoal docente e 
do pessoal não docente são eleitos separadamente 
pelos respectivos corpos eleitorais e candidatam-se à 
eleição, apresentando-se em listas separadas. 

2. O processo eleitoral para o Conselho Geral realiza-se 
por sufrágio directo, secreto e presencial. 

3. O Presidente do Conselho Geral, nos 60 dias 
anteriores ao termo do respectivo mandato, convoca 
as assembleias eleitorais do pessoal docente e do 
pessoal não docente, para designação dos 
representantes naquele órgão. 

4. As convocatórias mencionam as normas práticas do 
processo eleitoral, locais de afixação das listas de 
candidatos, hora e local ou locais de escrutínio, e são 
afixados no expositor oficial dos Jardins-de-
Infância/Escolas do 1º CEB e num expositor que se 
encontra no átrio da entrada principal da escola-sede 
do AVEIV. 

5. O Presidente do Conselho Geral diligencia junto dos 
serviços administrativos do AVEIV, para que sejam 
elaborados os cadernos eleitorais actualizados dos 
corpos do pessoal docente, do pessoal não docente e 
dos alunos. 

6. Até ao 20º dia anterior à data da eleição, o Presidente 
do Conselho Geral expõe os cadernos eleitorais nos 
estabelecimentos de ensino e escolas do AVEIV para 
efeito de consulta e reclamação dos interessados. 

7. No caso de eventual reclamação, deverá ser dirigida 
ao Presidente do Conselho Geral, no prazo máximo de 
5 dias úteis. Após a respectiva afixação e após decisão 
da reclamação, o Presidente do Conselho Geral 
providencia a publicação dos cadernos gerais 
definitivos. 

8. O pessoal docente, não docente e alunos reúnem em 
separado, previamente à data da realização das 
assembleias eleitorais, para decidir da composição das 
respectivas mesas eleitorais, as quais serão 
constituídas por um presidente e dois secretários. 

9. As urnas mantêm-se abertas durante oito horas, salvo 
se antes tenham votado todos os eleitores inscritos 
nos cadernos eleitorais. 

10. A abertura das urnas é efectuada perante a respectiva 
Assembleia Eleitoral, lavrando-se acta que será 
assinada pelos elementos da mesa e pelos restantes 
membros dessa Assembleia que o desejarem. 

11. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo 
com o método de representação proporcional da 
média mais alta de Hondt. 

12. Em caso de empate, o último mandato é atribuído à 
lista menos votada. 

13. Os resultados eleitorais produzem efeitos após a 
comunicação dos resultados ao Director Regional de 
Educação. 

 
Artigo 50º 

Listas do Pessoal Docente 
 

1. As listas podem ser subscritas por elementos do 
pessoal docente em serviço nas Escolas do AVEIV, 
devem conter a indicação de sete candidatos a 
membros efectivos e sete candidatos a membros 
suplentes e ser rubricadas pelos respectivos 
candidatos. 

2. As listas devem ser entregues ao Presidente do 
Conselho Geral em funções até 15 dias antes da 
abertura da assembleia eleitoral, de acordo com a 
convocatória a emitir pelo mesmo ou por quem as 
suas vezes fizer, o qual, imediatamente, as rubricará e 
fará afixar nos locais mencionados na convocatória. 

3. As listas de representantes do pessoal docente devem 
integrar, pelo menos, um professor titular, assim 
como, pelo menos, um representante de cada 
nível/ciclo de ensino e da educação pré-escolar. 

4. Cada lista pode indicar até dois representantes para 
acompanhar o acto eleitoral. 

 
Artigo 51º 

Listas do Pessoal não Docente 
 

1. As listas podem ser subscritas por elementos do 
pessoal não docente em serviço nas Escolas do AVEIV 
e devem ser rubricadas pelos respectivos candidatos. 

2. Devem conter a indicação de dois candidatos a 
membros efectivos e dois candidatos a membros 
suplentes sendo, preferencialmente, um com a 
categoria de assistente técnico, e outro com a 
categoria de assistente operacional. 

3. As listas devem ser entregues ao Presidente do 
Conselho Geral em funções até 15 dias antes da 
abertura da assembleia eleitoral, de acordo com a 
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convocatória a emitir pelo mesmo ou por quem as 
suas vezes fizer, o qual, imediatamente as rubricará e 
fará afixar nos locais mencionados na convocatória. 

4. Cada lista pode indicar até dois representantes para 
acompanhar o acto eleitoral. 

 
Artigo 52º 

Listas dos Alunos 
 

1. As listas podem ser subscritas pelos alunos do ensino 
secundário e da educação de adultos do AVEIV, 
separadamente, e devem ser rubricadas pelos 
respectivos candidatos. 

2. Cada uma das listas deve conter a indicação de um 
candidato a membro efectivo e um candidato a 
membro suplente. 

3. As listas devem ser entregues ao Presidente do 
Conselho Geral em funções, até 15 dias antes da 
abertura da assembleia eleitoral, de acordo com a 
convocatória a emitir pelo mesmo ou por quem as 
suas vezes fizer, o qual, imediatamente as rubricará e 
fará afixar nos locais mencionados na convocatória. 

4. Cada lista pode indicar até dois representantes para 
acompanhar o acto eleitoral. 

 
Artigo 53º 
Mandato 

 
1. O mandato dos membros do Conselho Geral tem a 

duração de quatro anos excepto no caso dos 
representantes dos pais e encarregados de educação e 
dos alunos em que tem a duração de um ano. 

2. Os membros eleitos do Conselho Geral podem solicitar 
a suspensão do respectivo mandato, devidamente 
fundamentada e dirigida ao Presidente, que a deverá 
apreciar e dela dar conhecimento ao Conselho Geral 
na reunião imediata à sua apresentação. 

3. Os membros do Conselho Geral são substituídos no 
exercício do cargo se perderem a qualidade que 
determinou a respectiva eleição ou designação. 

4. As vagas resultantes da cessação de mandato dos 
membros eleitos são preenchidas pelo primeiro 
candidato não eleito, segundo a sua ordem de 
precedência na lista a que pertencia o titular do 
mandato. 

5. As vagas criadas pelos elementos designados no 
Conselho Geral são preenchidas por indicação das 
respectivas estruturas que os designaram. 

 
Artigo 54º 

Perda de Mandato 
 

1. O mandato dos membros do Conselho Geral pode ser 
dado como findo na sequência de procedimento 
disciplinar com fundamento em aplicação de pena 
superior a multa, no caso do pessoal docente e não 
docente, e pena de suspensão superior a dez dias, no 
caso dos alunos. 

2. A falta de comparência injustificada a duas reuniões 
seguidas ou três interpoladas do conselho geral 
origina a perda de mandato. 

3. O mandato dos membros pode cessar nos termos dos 
números 2 e 3 do artigo anterior. 

 
Subsecção II 

Director 
 

Artigo 55º 
Definição e Objecto 

 
1. O Director é o órgão de administração e gestão do 

AVEIV nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, 
financeira e patrimonial. 

2. O Director é coadjuvado, no exercício das suas 
funções, por um Subdirector e por Adjuntos em 
número a definir por despacho do membro do 
governo responsável pela área da educação. 

 
Artigo 56º 

Competências 
 

1. Compete ao Director submeter à aprovação do 
Conselho Geral o Projecto Educativo elaborado pelo 
Conselho Pedagógico. 

2. Ouvido o Conselho Pedagógico, compete também ao 
Director: 
a) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho 

Geral: 
i. As alterações ao Regulamento Interno; 

ii. Os Planos Anual e Plurianual de Actividades; 
iii. O Relatório Anual de Actividades; 
iv. As propostas de celebração de contratos de 

autonomia; 
b) Aprovar o plano de formação e de actualização 

do pessoal docente e não docente, ouvido 
também, no último caso, a Autarquia. 

3. No acto de apresentação ao Conselho Geral, o Director 
faz acompanhar os documentos referidos na alínea a) 
do número anterior dos pareceres do Conselho 
Pedagógico. 

4. Sem prejuízo das competências que lhe sejam 
cometidas por lei ou Regulamento Interno no plano da 
gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira 
e patrimonial, compete ao Director, em especial: 
a) Definir o regime de funcionamento do AVEIV; 
b) Elaborar o projecto de orçamento, em 

conformidade com as linhas orientadoras 
definidas pelo Conselho Geral; 

c) Superintender na constituição de turmas e na 
elaboração de horários; 

d) Distribuir o serviço docente e não docente; 
e) Designar os Coordenadores de Escola ou 

Estabelecimento de Educação Pré-Escolar; 
f) Designar os Coordenadores dos Departamentos 

Curriculares e os Directores de turma; 
g) Planear e assegurar a execução das actividades 

no domínio da acção social escolar, em 
conformidade com as linhas orientadoras 
definidas pelo Conselho Geral; 

h) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, 
bem como os outros recursos educativos; 

i) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de 
cooperação ou de associação com outras escolas 
e instituições de formação, autarquias e 
colectividades, em conformidade com os critérios 
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definidos pelo Conselho Geral, nos termos da 
alínea o) do n.º 1 do artigo 45º; 

j) Proceder à selecção e recrutamento do pessoal 
docente, nos termos dos regimes legais 
aplicáveis; 

k) Dirigir superiormente os serviços administrativos, 
técnicos e técnico-pedagógicos. 

5. Compete ainda ao Director: 
a) Representar o AVEIV; 
b) Exercer o poder hierárquico em relação ao 

pessoal docente e não docente; 
c) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos; 
d) Intervir, nos termos da lei, no processo de 

avaliação de desempenho do pessoal docente; 
e) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal 

não docente; 
f) Constituir, caso seja necessário, as comissões e 

grupos de trabalho necessários para tratamento 
de assuntos internos do AVEIV, competindo-lhe 
definir os respectivos mandatos, composição, 
prazos e normas de funcionamento; 

g) Organizar e assegurar o funcionamento eficaz de 
comunicação e informação entre todos os 
sectores e estabelecimentos de ensino do AVEIV; 

h) Estabelecer regras de funcionamento sempre 
que, por omissão, ou ainda que existentes, se 
revelem manifestamente inadequadas ao bom 
funcionamento do AVEIV, submetendo-as, 
posteriormente, e após ouvido o Conselho 
Pedagógico, à aprovação do Conselho Geral. 

6. O Director exerce ainda as competências que lhe 
forem delegadas pela administração educativa e pela 
Câmara Municipal. 

7. O Director pode delegar ou subdelegar no Subdirector 
e nos Adjuntos as competências referidas nos 
números anteriores. 

8. Nas suas faltas e impedimentos, o Director é 
substituído pelo Subdirector. 

 
Artigo 57º 

Recrutamento 
 

1. O Director é eleito pelo Conselho Geral. 
2. Para recrutamento do Director, desenvolve-se um 

procedimento concursal, prévio à eleição, nos termos 
do artigo seguinte. 

3. Podem ser opositores ao procedimento concursal 
referido no número anterior docentes dos quadros de 
nomeação definitiva do ensino público ou professores 
profissionalizados com contrato por tempo 
indeterminado do ensino particular e cooperativo, em 
ambos os casos com, pelo menos, cinco anos de 
serviço e qualificação para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar, nos termos do 
número seguinte.  

4. Consideram-se qualificados para o exercício de 
funções de administração e gestão escolar os 
docentes que preencham uma das seguintes 
condições: 
a) Sejam detentores de habilitação específica para o 

efeito, nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do 
artigo 56.º do Estatuto da Carreira Docente dos 

Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário; 

b) Possuam experiência correspondente a, pelo 
menos, um mandato completo no exercício dos 
cargos de Director ou Adjunto do Director, 
Presidente ou Vice-Presidente do Conselho 
executivo; Director Executivo ou adjunto do 
director executivo; ou membro do Conselho 
Directivo, nos termos dos regimes previstos 
respectivamente no presente decreto-lei ou no 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, alterado, 
por apreciação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, 
de 22 de Abril, no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 
de Maio, e no Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 
de Outubro; 

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos 
como Director ou Director Pedagógico de 
estabelecimento do ensino particular e 
cooperativo.  

5. O Subdirector e os Adjuntos são nomeados pelo 
Director de entre docentes dos quadros de nomeação 
definitiva que contem pelo menos cinco anos de 
serviço e se encontrem em exercício de funções no 
AVEIV. 

 
Artigo 58º 

Procedimento Concursal 
 

1. O procedimento concursal, prévio à eleição do 
Director, observa as regras definidas na Portaria n.º 
604/2008, de 9 de Julho, no respeito pelas disposições 
constantes dos números seguintes.  

2. O procedimento concursal é aberto no AVEIV, por 
aviso publicitado do seguinte modo: 
a) Em local apropriado das instalações da escola-

sede do AVEIV (Escola E.B. 2,3/S de Vizela - 
Infias);  

b) Na página electrónica do AVEIV e na da Direcção 
Regional de Educação do Norte; 

c) Por aviso publicado na 2.ª série do Diário da 
República e divulgado em órgão de imprensa de 
expansão nacional através de anúncio que 
contenha referência ao Diário da República em 
que o referido aviso se encontra publicado. 

3. No acto de apresentação da sua candidatura os 
candidatos fazem entrega do seu curriculum vitae e de 
um projecto de intervenção no AVEIV. 

4. Com o objectivo de proceder à apreciação das 
candidaturas, o Conselho Geral incumbe a sua 
comissão permanente ou uma comissão 
especialmente designada para o efeito de elaborar um 
relatório de avaliação. 

5. Para efeitos da avaliação das candidaturas, a comissão 
referida no número anterior considera 
obrigatoriamente: 
a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, 

designadamente para efeitos de apreciação da 
sua relevância para o exercício das funções de 
Director e do seu mérito; 

b) A análise do projecto de intervenção no AVEIV; 
c) O resultado de entrevista individual realizada 

com o candidato. 
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Artigo 59º 
Eleição 

 
1. O Conselho Geral procede à discussão e apreciação do 

relatório referido no n.º 4 do artigo anterior, podendo 
na sequência dessa apreciação, decidir proceder à 
audição dos candidatos. 

2. Após a discussão e apreciação do relatório e a 
eventual audição dos candidatos, o Conselho Geral 
procede à eleição do Director, considerando-se eleito 
o candidato que obtenha maioria absoluta dos votos 
dos membros do Conselho Geral em efectividade de 
funções. 

3. No caso de nenhum candidato sair vencedor, nos 
termos do número anterior, o Conselho Geral reúne 
novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para 
proceder a novo escrutínio, ao qual são apenas 
admitidos os dois candidatos mais votados na primeira 
eleição, sendo considerado eleito aquele que obtiver 
maior número de votos, desde que respeitado o 
quórum legal, regularmente exigido, para que o 
Conselho Geral possa deliberar. 

4. O resultado da eleição do Director é homologado pelo 
Director Regional de Educação nos 10 dias úteis 
posteriores à sua comunicação pelo presidente do 
Conselho Geral, considerando-se após esse prazo 
tacitamente homologado. 

 
Artigo 60º 

Posse 
 

1. O Director toma posse perante o Conselho Geral nos 
30 dias subsequentes à homologação dos resultados 
eleitorais pelo Director Regional de Educação. 

2. O Director designa o Subdirector e os seus Adjuntos no 
prazo máximo de 30 dias após a sua tomada de posse. 

3. O Subdirector e os Adjuntos do Director tomam posse 
nos 30 dias subsequentes à sua designação pelo 
Director. 

 
Artigo 61º 
Mandato 

 
1. O mandato do Director tem a duração de quatro anos. 
2. Até 60 dias antes do termo do mandato do Director, o 

Conselho Geral delibera sobre a recondução do 
Director ou a abertura do procedimento concursal, 
tendo em vista a realização de nova eleição. 

3. A decisão de recondução do Director é tomada por 
maioria absoluta dos membros do Conselho Geral em 
efectividade de funções, não sendo permitida a sua 
recondução para um terceiro mandato consecutivo. 

4. Não é permitida a eleição para um quinto mandato 
consecutivo ou durante o quadriénio imediatamente 
subsequente ao termo do quarto mandato 
consecutivo. 

5. Não sendo ou não podendo ser aprovada a 
recondução do Director de acordo com o disposto nos 
números anteriores, abre-se o procedimento 
concursal, tendo em vista a eleição do Director, nos 
termos do artigo 58º deste Regulamento.  

 
Artigo 62º 

Perda ou Cessação do Mandato 
 

1. O mandato do Director pode cessar: 
a) A requerimento do interessado, dirigido ao 

Director Regional de Educação, com a 
antecedência mínima de 45 dias, fundamentado 
em motivos devidamente justificados. 

b) No final do ano escolar, por deliberação do 
Conselho Geral aprovada por maioria de dois 
terços dos membros em efectividade de funções, 
em caso de manifesta desadequação da 
respectiva gestão, fundada em factos 
comprovados e informações, devidamente 
fundamentadas, apresentados por qualquer 
membro do Conselho Geral; 

c) Na sequência de processo disciplinar que tenha 
concluído pela aplicação de sanção disciplinar de 
cessação da comissão de serviço, nos termos da 
lei; 

2. A cessação do mandato do Director determina a 
abertura de um novo procedimento concursal. 

3. Os mandatos do Subdirector e dos Adjuntos têm a 
duração de quatro anos e cessam com o mandato do 
Director. 

4. O Subdirector e os Adjuntos podem ser exonerados a 
todo o tempo por decisão fundamentada do Director. 

 
Artigo 63º 

Regime de Exercício de Funções 
 

1. O Director exerce as funções em regime de comissão 
de serviço. 

2. O exercício das funções de Director faz-se em regime 
de dedicação exclusiva. 

3. O regime de dedicação exclusiva implica a 
incompatibilidade do cargo dirigente com quaisquer 
outras funções públicas ou privadas, remuneradas ou 
não. 

4. Exceptuam-se do disposto no número anterior: 
a) A participação em órgãos de representação das 

escolas ou do pessoal docente; 
b) Comissões ou grupos de trabalho, quando criados 

por deliberação do Conselho de Ministros ou por 
despacho do membro do Governo responsável 
pela área da educação; 

c) A actividade de criação artística e literária, bem 
como quaisquer outras de que resulte a 
percepção de remunerações provenientes de 
direitos de autor; 

d) A realização de conferências, palestras, acções de 
formação de curta duração e outras actividades 
de idêntica natureza; 

e) O voluntariado, bem como a actividade 
desenvolvida no quadro de associações ou 
organizações não governamentais. 

5. O Director está isento de horário de trabalho, não lhe 
sendo, por isso, devida qualquer remuneração por 
trabalho prestado fora do período normal de trabalho. 

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
Director está obrigado ao cumprimento do período 
normal de trabalho, assim como do dever geral de 
assiduidade. 
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7. O Director está dispensado da prestação de serviço 
lectivo, sem prejuízo de, por sua iniciativa, o poder 
prestar na disciplina ou área curricular para a qual 
possua qualificação profissional. 

 
Artigo 64º 

Direitos 
 

1. O Director goza, independentemente do seu vínculo 
de origem, dos direitos gerais reconhecidos aos 
docentes do AVEIV. 

2. O Director conserva o direito ao lugar de origem e ao 
regime de Segurança Social por que está abrangido, 
não podendo ser prejudicado na sua carreira 
profissional por causa do exercício das suas funções, 
relevando para todos os efeitos no lugar de origem o 
tempo de serviço prestado naquele cargo. 

 
Artigo 65º 

Direitos Específicos 
 

1. O Director, o Subdirector e os Adjuntos gozam do 
direito à formação específica para as suas funções em 
termos a regulamentar por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da educação. 

2. O Director, o Subdirector e os Adjuntos mantêm o 
direito à remuneração base correspondente à 
categoria de origem, sendo-lhes abonado um 
suplemento remuneratório pelo exercício de função, 
nos termos do disposto pelo Decreto Regulamentar 
n.º 1-B/2009, de 5 de Janeiro. 

 
Artigo 66º 

Deveres Específicos 
 

 Para além dos deveres gerais dos funcionários e 
agentes da Administração Pública aplicáveis ao pessoal 
docente, o Director e os Adjuntos estão sujeitos aos 
seguintes deveres específicos: 

a) Cumprir e fazer cumprir as orientações da 
administração educativa; 

b) Manter permanentemente informada a 
administração educativa, através da via 
hierárquica competente, sobre todas as questões 
relevantes referentes aos serviços; 

c) Assegurar a conformidade dos actos praticados 
pelo pessoal com o estatuído na lei e com os 
legítimos interesses da comunidade educativa. 

 
Artigo 67º 

Assessorias do Director 
 

1. O Conselho Geral pode autorizar a constituição de 
assessorias técnico-pedagógicas para apoio à 
actividade do Director e mediante proposta deste, 
para as quais são designados docentes em exercício de 
funções no AVEIV. 

2. Os critérios para a constituição e dotação das 
assessorias referidas no número anterior são definidos 
por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da educação. 

 
Artigo 68º 

Competências das Assessorias do Director 
 

Às Assessorias do Director compete actuar 
articuladamente com o Director, de acordo com as 
necessidades do AVEIV, nomeadamente: 

a) Participar na elaboração dos instrumentos de 
autonomia, designadamente aqueles cuja 
elaboração é da competência da direcção; 

b) Organizar e desenvolver actividades de apoio 
educativo; 

c) Acompanhar a execução do Plano Anual e 
Plurianual de Actividades; 

d) Dinamizar actividades educativas, de acordo com 
as necessidades do AVEIV; 

e) Gerir instalações específicas, a definir pelo 
Director. 

 
Artigo 69º 

Coordenação de Escola 
 

1. A coordenação de cada estabelecimento de educação 
e ensino integrada no AVEIV é assegurada por um 
Coordenador. 

2. O Coordenador é designado pelo Director, de entre os 
educadores e professores em exercício efectivo de 
funções na Escola e, sempre que possível, entre 
professores titulares. 

3. O mandato do Coordenador de Escola tem a duração 
de quatro anos e cessa com o mandato do Director. 

4. O Coordenador de Escola pode ser exonerado a todo o 
tempo por despacho fundamentado do Director. 

 
Artigo 70º 

Representante de Estabelecimento 
 

Nos estabelecimentos de ensino onde haja menos de 
três docentes em exercício efectivo de funções, a 
responsabilidade da gestão corrente dos mesmos é 
atribuída, pelo Director, a um representante de 
estabelecimento. 

 
Artigo 71º 

Competências do Coordenador de Escola 
 

Compete ao Coordenador: 
a) Coordenar as actividades educativas, em 

articulação com o Director; 
b) Cumprir e fazer cumprir as decisões do Director e 

exercer as competências que por este lhe forem 
delegadas; 

c) Transmitir as informações relativas a pessoal 
docente e não docente e aos alunos; 

d) Promover e incentivar a participação dos pais e 
encarregados de educação, dos interesses locais 
e da autarquia nas actividades educativas. 

 
Subsecção III 

Conselho Pedagógico 
 

Artigo 72º 
Definição e Objecto 
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O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e 
supervisão pedagógica e orientação educativa do AVEIV, 
nomeadamente nos domínios pedagógico e didáctico, da 
orientação e acompanhamento dos alunos e da formação 
inicial e contínua do pessoal docente e não docente. 

 
Artigo 73º 

Composição 
 

1. O Conselho Pedagógico é composto pelos seguintes 
elementos: 
a) Director; 
b) Coordenadores dos Departamentos Curriculares: 

i. Educação Pré-Escolar; 
ii. 1º CEB; 

iii. Línguas; 
iv. Ciências Sociais e Humanas; 
v. Matemática e Ciências Experimentais; 

vi. Expressões. 
c) Representante dos Professores Bibliotecários; 
d) Coordenador dos Directores de Turma; 
e) Coordenador dos Projectos Escolares; 
f) Coordenador dos Serviços Especializados do 

Apoio Educativo; 
g) Coordenador dos Directores de Curso; 
h) Representante dos pais e encarregados de 

educação; 
i) Representante do pessoal não docente; 
j) Representante dos alunos; 

2. O Director é, por inerência, o Presidente do Conselho 
Pedagógico. 

3. Os representantes do pessoal docente, não docente, 
dos pais e encarregados de educação e dos alunos no 
Conselho Geral não podem ser membros do Conselho 
Pedagógico. 

 
Artigo 74º 

Competências 
 

Compete ao Conselho Pedagógico: 
a) Elaborar a proposta de Projecto Educativo a 

submeter pelo Director ao Conselho Geral; 
b) Apresentar propostas para elaboração do 

Regulamento Interno e dos Planos Anual e 
Plurianual de Actividade e emitir parecer sobre os 
respectivos projectos; 

c) Emitir parecer sobre as propostas de celebração 
de contratos de autonomia; 

d) Apresentar propostas e emitir parecer sobre a 
elaboração do plano de formação e de 
actualização do pessoal docente e não docente, 
em articulação com o centro de formação de 
professores, e acompanhar a respectiva 
execução; 

e) Definir critérios gerais nos domínios da 
informação e da orientação escolar e vocacional, 
do acompanhamento pedagógico e da avaliação 
dos alunos; 

f) Propor aos órgãos competentes a criação de 
áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo 
regional e local, bem como as respectivas 
estruturas programáticas; 

g) Definir princípios gerais nos domínios da 
articulação e diversificação curricular, dos apoios 
e complementos educativos e das modalidades 
especiais de educação escolar; 

h) Adoptar os manuais escolares, ouvidos os 
Departamentos Curriculares; 

i) Propor o desenvolvimento de experiências de 
inovação pedagógica e de formação, no âmbito 
do AVEIV e em articulação com instituições ou 
estabelecimentos de ensino superior 
vocacionados para a formação e a investigação; 

j) Propor e apoiar iniciativas de natureza formativa 
e cultural; 

k) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a 
elaboração dos horários; 

l) Definir os requisitos para a contratação de 
pessoal docente e não docente, de acordo com o 
disposto na legislação aplicável; 

m) Proceder ao acompanhamento e avaliação da 
execução das suas deliberações e 
recomendações. 

 
Artigo 75º 

Designação e Eleição de Representantes 
 

1. Os Coordenadores de Departamento Curricular, os 
Coordenadores de Directores de Turma, o 
Coordenador dos Serviços Especializados de Apoio 
Educativo, o Coordenador de Projectos, o 
Coordenador dos Directores de Curso são designados 
pelo Director e, sempre que possível, de entre os 
professores providos na categoria de professor titular. 

2. O representante do pessoal não docente é eleito por 
uma assembleia do pessoal não docente em exercício 
efectivo de funções no AVEIV para esse efeito 
convocada. 

3. Os representantes dos pais e encarregados de 
educação são designados pelas respectivas 
associações.  

4. O representante dos alunos será eleito anualmente 
pela Assembleia de Delegados de Turma de entre os 
seus membros. 

 
Artigo 76º 
Mandato 

 
1. O mandato dos membros do Conselho Pedagógico 

tem a duração de quatro anos, sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes. 

2. O mandato dos representantes dos pais e 
encarregados de educação tem a duração de dois anos 
escolares. 

3. O mandato dos representantes referidos no ponto 
anterior cessa quando estes perderem a qualidade de 
membros da comunidade escolar, sendo substituídos 
por indicação das associações representativas dos pais 
e encarregados de educação.  

4. Os membros do Conselho Pedagógico são substituídos 
no exercício do cargo se entretanto perderem a 
qualidade que determinou a respectiva eleição ou 
designação.  

5. Perdem o mandato os membros do Conselho 
Pedagógico que: 
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a) Estejam impossibilitados permanentemente de 
exercer as suas funções; 

b) Percam a qualidade que determinou a respectiva 
designação; 

c) Deixem de desempenhar as funções que lhe 
permitiram integrar o Conselho Pedagógico. 

6. Os titulares de mandato, eleitos ou designados em 
substituição de anteriores titulares, terminam os seus 
mandatos na data prevista para a conclusão do 
mandato dos membros substituídos. 

 
Artigo 77º 

Funcionamento 
 

1. O Conselho Pedagógico reúne ordinariamente uma vez 
por mês e extraordinariamente sempre que seja 
convocado pelo respectivo Presidente, por sua 
iniciativa, a requerimento de um terço dos seus 
membros em efectividade de funções ou sempre que 
um pedido de parecer do Conselho Geral ou do 
Director o justifique. 

2. O Conselho Pedagógico funciona em plenário e pode 
criar secções especializadas.  

3. As secções especializadas são as previstas na lei e 
todas aquelas que o plenário julgue necessárias. 

4. A representação dos pais e encarregados de educação 
e dos alunos faz-se na participação das competências 
previstas nas alíneas a), b), e), f), j) e l) do artigo 33º 
do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril. 

 
Subsecção IV 

Conselho Administrativo 
 

Artigo 78º 
Definição e Objecto 

 
O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em 

matéria administrativa e financeira do AVEIV, nos termos da 
legislação em vigor. 

 
Artigo 79º 

Composição 
 

1. O Conselho Administrativo tem a seguinte 
composição: 
a) Director; 
b) O Subdirector ou um dos Adjuntos do Director, 

por ele designado para o efeito; 
c) O Coordenador Técnico ou quem o substitua. 

2. O Conselho Administrativo é presidido pelo Director. 
 

Artigo 80º 
Competências 

 
Ao Conselho Administrativo compete: 
a) Aprovar o projecto de Orçamento Anual, em 

conformidade com as linhas orientadoras 
definidas pelo Conselho Geral; 

b) Elaborar o Relatório de Contas de Gerência; 
c) Autorizar a realização de despesas e o respectivo 

pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e 
verificar a legalidade da gestão financeira; 

d) Zelar pela actualização do cadastro patrimonial; 

e) Exercer as demais competências que lhe estão 
legalmente cometidas. 

 
Artigo 81º 

Funcionamento 
 

O Conselho Administrativo reúne ordinariamente uma 
vez por mês e extraordinariamente sempre que o Presidente 
o convoque, por sua iniciativa ou a requerimento de 
qualquer dos restantes membros. 

 
Secção II 

Estruturas de Coordenação e Supervisão 
 

Artigo 82º 
Definição 

 
O AVEIV dispõe de estruturas de coordenação 

pedagógica e supervisão que colaboram com o Conselho 
Pedagógico e com o Director, no sentido de assegurar a 
coordenação, supervisão e acompanhamento das 
actividades escolares, promovendo o trabalho colaborativo 
e a realização da avaliação de desempenho do pessoal 
docente. 

 
Subsecção I 

Departamentos Curriculares 
 

Artigo 83º 
Grupos de Recrutamento que compõem os Departamentos 

Curriculares 
 

Os grupos de recrutamento que compõem cada 
Departamento Curricular são os seguintes: 

Departamentos Grupos de Recrutamento 

Educação Pré-Escolar 100 

1º Ciclo do Ensino Básico 110 

Línguas 200 (docentes com formação 
superior em Línguas), 210, 
220, 300, 310, 320, 330, 340, 
350 

Ciências Sociais e Humanas 200, 290, 400, 410, 420, 430, 
530 (docentes do antigo 12º 
grupo C – Secretariado) 

Matemática e Ciências 
Experimentais 

230, 500, 510, 520, 530 
(docentes dos antigos 2º 
grupo – Mecanotecnia, 3º 
grupo – Construção Civil, 12º 
grupo A – Mecanotecnia e 12º 
grupo B – Electrotecnia), 540, 
550, 560 

Expressões 240, 250, 260, 530, 600, 610, 
620, 910, 920, 930 

 
Artigo 84º 

Competências dos Departamentos Curriculares 
 

Compete aos Departamentos Curriculares: 
a) Planificar e adequar à realidade da Escola e do 

AVEIV a aplicação dos planos de estudo 
estabelecidos ao nível nacional; 

b) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio 
das didácticas específicas das disciplinas; 
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c) Assegurar de forma articulada com outras 
estruturas de orientação educativa das Escolas do 
AVEIV, a adopção de metodologias específicas 
destinadas ao desenvolvimento quer dos planos 
de estudo quer das componentes de âmbito local 
de currículo; 

d) Analisar a oportunidade de adopção de medidas 
de gestão flexível dos currículos e de outras 
medidas destinadas a melhorar as aprendizagens 
e a prevenir a exclusão; 

e) Elaborar propostas curriculares diversificadas, em 
função da especificidade de grupos de alunos; 

f) Assegurar a coordenação de procedimentos e 
formas de actuação nos domínios da aplicação de 
estratégias de diferenciação pedagógica e da 
avaliação das aprendizagens; 

g) Identificar necessidades de formação dos 
docentes; 

h) Analisar e reflectir sobre as práticas educativas e 
o seu contexto; 

i) Analisar e debater questões relativas à adopção 
de modelos pedagógicos, de métodos de ensino e 
de avaliação de materiais de 
ensino/aprendizagem e de manuais escolares; 

j) Desenvolver e apoiar projectos educativos de 
âmbito local e regional, numa perspectiva de 
investigação-acção, de acordo com os recursos do 
AVEIV ou através da colaboração com outras 
Escolas e entidades; 

k) Colaborar com o Conselho Pedagógico e com o 
Director na concepção de programas e na 
apreciação de projectos para a concretização das 
actividades curriculares; 

l) Colaborar na definição de objectivos essenciais, 
bem como na elaboração de provas aferidas, no 
quadro do sistema de avaliação dos alunos; 

m) Desenvolver medidas no domínio da formação 
dos docentes do departamento, quer no âmbito 
da formação contínua, quer no apoio aos que se 
encontrem em formação inicial; 

n) Colaborar com o Director na definição de critérios 
para atribuição de serviço docente e gestão de 
espaços e equipamentos; 

o) Elaborar o Regimento Interno, no prazo de 30 
dias após o início do seu mandato. 

 
Artigo 85º 

Competências do Coordenador de Departamento Curricular e 
dos Subcoordenadores 

 
1. A Coordenação dos Departamentos Curriculares é 

realizada por docentes titulares, nomeados pelo 
Director. 

2. O mandato dos Coordenadores de Departamentos 
Curriculares tem a duração de quatro anos e cessa 
com o mandato do Director. 

3. Os Coordenadores de Departamentos Curriculares são 
apoiados por Subcoordenadores nas áreas 
disciplinares a que não pertença o Coordenador. 

4. Os Subcoordenadores, sempre que possível 
professores titulares, são nomeados pelo Director. 

5. O mandato dos Subcoordenadores tem a duração de 
quatro anos e cessa com o mandato do Director. 

6. Os Coordenadores e Subcoordenadores podem ser 
exonerados a todo o tempo por despacho 
fundamentado do Director. 

7. Compete ao Coordenador: 
a) Promover a troca de experiências e a cooperação 

entre todos os docentes que integram o 
Departamento Curricular; 

b) Assegurar a coordenação das orientações e dos 
programas de estudo, promovendo a adequação 
dos seus objectivos e conteúdos à situação 
concreta das Escolas do AVEIV; 

c) Promover a articulação com outras estruturas ou 
serviços do AVEIV, com vista ao desenvolvimento 
de estratégias de diferenciação pedagógica; 

d) Propor ao Conselho Pedagógico o 
desenvolvimento de componentes curriculares 
locais e a adopção de medidas destinadas a 
melhorar as aprendizagens dos alunos; 

e) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e 
avaliação dos instrumentos de autonomia das 
Escolas do AVEIV; 

f) Promover a realização de actividades de 
investigação, reflexão e estudo, visando a 
melhoria da qualidade das práticas educativas; 

g) Convocar e presidir às reuniões de 
Departamento; 

h) Assegurar o cumprimento das normas e 
orientações legais emanadas do Director e do 
Conselho Pedagógico bem como a programação 
das actividades escolares que respeitem ao 
Departamento; 

i) Colaborar com as estruturas de formação 
contínua e na identificação das necessidades de 
formação dos professores do Departamento; 

j) Planificar as actividades a incluir nos planos anual 
e plurianual de actividades do AVEIV e proceder à 
sua avaliação; 

k) Participar na execução do relatório final dos 
Planos Anual e Plurianual de Actividades do 
AVEIV; 

l) Supervisionar as actividades de enriquecimento 
curricular nas áreas que integrem os diversos 
Departamentos; 

m) Convocar e presidir às reuniões com os 
professores que leccionam as actividades de 
enriquecimento curriculares, no 1º CEB, que 
integram o Departamento e que são leccionadas 
nas Escolas que constituem o AVEIV, bem como 
assegurar a coordenação das orientações 
escolares e dos programas de estudo; 

n) Convocar e presidir às reuniões, no final do ano 
lectivo, com os Professores Titulares de Turma 
(4º ano de escolaridade) e com os professores de 
Língua Portuguesa e de Matemática do 2º CEB; 

o) Convocar e presidir, às reuniões, no final do ano 
lectivo, entre o Educador de Infância dos alunos 
que transitam para o 1º ano de escolaridade e o 
Professor Titular que recebe esses alunos; 

p) Organizar e manter actualizado o inventário do 
material/equipamento pertencente ao respectivo 
departamento curricular e propor a aquisição de 
novo material/equipamento; 
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q) Exercer as demais competências que lhe forem 
atribuídas na lei e no presente Regulamento; 

r) Apresentar ao Director um relatório anual 
circunstanciado do trabalho desenvolvido. 

 
Subsecção II 

Coordenação de Grupo/Turma 
 

Artigo 86º 
Estruturas de Coordenação de Grupo/Turma 

 
A organização, o acompanhamento, a avaliação das 

actividades a desenvolver com os alunos e a articulação a 
desenvolver entre a Escola e as famílias é assegurada: 

a) Pelos Educadores de Infância, na educação pré-
escolar; 

b) Pelos Professores Titulares das Turmas, no 1º 
CEB; 

c) Pelo Conselho de Turma, nos 2º e 3º CEB e no 
ensino secundário, com a seguinte constituição: 

i. Os professores da turma; 
ii. Dois representantes dos pais e encarregados 

de educação dos alunos da turma, eleitos 
em reunião do Director de Turma com os 
pais e encarregados de educação; 

iii. Pelo Delegado de Turma, no 3º CEB e no 
ensino secundário, eleito pela turma; 

iv. Podem também participar um elemento dos 
Serviços de Psicologia e Orientação e/ou um 
professor de Ensino Especial, sempre que 
haja alunos que estejam a ser 
acompanhados por estes serviços; 

v. Nas reuniões em que seja discutida a 
avaliação individual dos alunos apenas 
participam os seus membros docentes; 

vi. Para coordenar o trabalho do Conselho de 
Turma, o Director designa um Director de 
Turma de entre os professores da turma, 
sempre que possível pertencente ao quadro 
do AVEIV. 

 
Artigo 87º 

Competências 
 

1. Compete ao Educador de Infância: 
a) Planificar as actividades tendo em conta o nível 

de desenvolvimento das crianças e promover as 
melhores condições de aprendizagem em 
articulação com a família; 

b) Planificar o desenvolvimento das aprendizagens a 
realizar com as crianças no jardim-de-infância; 

c) Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e 
necessidades educativas especiais das crianças, 
promovendo a articulação com os respectivos 
Serviços Especializados de Apoio Educativo, com 
vista à sua superação; 

d) Adoptar estratégias de diferenciação pedagógica 
que favoreçam as aprendizagens das crianças; 

e) Preparar informação adequada a disponibilizar 
aos pais e encarregados de educação relativa ao 
processo de aprendizagem e avaliação das 
crianças; 

f) Conceber, aprovar e avaliar o Projecto Curricular 
do grupo, adequando-o ao Projecto Curricular de 
AVEIV e das respectivos crianças; 

g) Responsabilizar-se pela elaboração e conservação 
dos dossiers individuais dos alunos e do grupo, 
facultando o acesso dos mesmos aos pais e 
encarregados de educação ou outros 
intervenientes legais no processo de 
aprendizagem garantindo a confidencialidade 
quando aplicável aos dados neles contidos; 

h) Assegurar a supervisão pedagógica e o 
acompanhamento da execução das actividades 
de animação e de apoio à família, com vista a 
garantir a qualidade das actividades; 

i) Operacionalizar o direito de participação dos pais 
e encarregados de educação no processo de 
aprendizagem das crianças, adoptando, entre 
outros, os seguintes procedimentos: 

i. Marcação de 30 minutos semanais de 
atendimento aos pais e encarregados de 
educação; 

ii. Realização de quatro reuniões plenárias 
anuais com os pais e encarregados de 
educação, sendo uma no início do ano 
lectivo, uma em cada período escolar, a 
realizar nos primeiros 15 dias e uma no final 
do ano lectivo após a avaliação; 

iii. Realização de reuniões alargadas à presença 
de todos os pais e encarregados de 
educação e extraordinariamente sempre que 
requerida por dois terços dos pais e 
encarregados de educação das crianças da 
turma, pelo Educador de Infância ou pelo 
Director do AVEIV, se o entenderem; 

j) Exercer as demais competências que lhe forem 
atribuídas na lei e no presente Regulamento 
Interno. 

2. Compete ao Professor Titular de Turma no 1º CEB: 
a) Analisar a situação da turma e identificar 

características específicas dos alunos a ter em 
conta no processo de ensino/aprendizagem; 

b) Planificar o desenvolvimento das aprendizagens a 
realizar com os alunos em contexto de sala de 
aula; 

c) Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e 
necessidades educativas especiais dos alunos, 
promovendo a articulação com os respectivos 
serviços especializados de apoio educativo, em 
ordem à sua superação; 

d) Assegurar a adequação do currículo às 
características específicas dos alunos, 
estabelecendo prioridades, níveis de 
aprofundamento e sequências adequadas; 

e) Adoptar estratégias de diferenciação pedagógica 
que favoreçam as aprendizagens dos alunos; 

f) Conceber e delinear actividades em 
complemento do currículo proposto; 

g) Preparar informação adequada a disponibilizar 
aos pais e encarregados de educação relativa ao 
processo de aprendizagem e avaliação dos 
alunos; 
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h) Conceber, aprovar e avaliar o Projecto Curricular 
de Turma, adequando-o ao Projecto Curricular do 
AVEIV e respectivos alunos; 

i) Avaliar as aprendizagens realizadas e as 
competências adquiridas pelos alunos, 
formulando juízos legais no caso da avaliação 
sumativa, em articulação com o Conselho de 
Docentes; 

j) Desenvolver iniciativas nomeadamente através 
da planificação acompanhamento e avaliação de 
projectos de carácter interdisciplinar, que 
favoreçam o funcionamento das áreas 
curriculares não disciplinares em articulação com 
o Conselho de Docentes; 

k) Elaborar os planos de recuperação e 
acompanhamento a cumprir pelos alunos em 
situação de insucesso; 

l) Responsabilizar-se pela elaboração e conservação 
dos dossiers individuais dos alunos e da turma, 
facultando o acesso dos mesmos aos pais e 
encarregados de educação ou outros 
intervenientes legais no processo de 
aprendizagem, garantindo a confidencialidade 
quando aplicável aos dados neles contidos; 

m) Propor ao Director a mobilização de recursos 
existentes no AVEIV com vista a desencadear 
respostas adequadas às necessidades de 
complemento e reforço educativo dos alunos; 

n) Assegurar a supervisão pedagógica das 
actividades de apoio ao estudo e das actividades 
de enriquecimento curricular, tendo em vista 
garantir a qualidade das actividades, bem como a 
articulação com as actividades curriculares; 

o) Operacionalizar o direito de participação dos pais 
e encarregados de educação no processo de 
aprendizagem das crianças adoptando entre 
outros os seguintes procedimentos: 

i. Marcação de 30 minutos semanais de 
atendimento aos pais e encarregados de 
educação; 

ii. Realização de quatro reuniões plenárias 
anuais com os pais e encarregados de 
educação, sendo uma no início do ano 
lectivo, uma em cada período escolar, a 
realizar nos primeiros 15 dias, e uma no final 
do ano lectivo após a avaliação; 

iii. Realização de reuniões alargadas à presença 
de todos os pais e encarregados de 
educação e extraordinariamente sempre que 
requerida por dois terços dos pais e 
encarregados de educação das crianças da 
turma, pelo docente da turma ou pelo 
Director do AVEIV, se o entenderem; 

p) Exercer as demais competências que lhe forem 
atribuídas na lei e no presente Regulamento 
Interno. 

3. Compete ao Conselho de Turma, sem prejuízo de 
outras competências fixadas na lei: 
a) Analisar a situação da turma e identificar 

características específicas dos alunos a ter em 
conta no processo de ensino/aprendizagem; 

b) Planificar o desenvolvimento das aprendizagens a 
realizar com os alunos em contexto de sala de 
aula; 

c) Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e 
necessidades educativas especiais dos alunos, 
promovendo a articulação com os respectivos 
serviços especializados de apoio educativo, em 
ordem à sua superação; 

d) Assegurar a adequação do currículo às 
características específicas dos alunos, 
estabelecendo prioridades, níveis de 
aprofundamento e sequências adequadas; 

e) Adoptar estratégias de diferenciação pedagógica 
que favoreçam as aprendizagens dos alunos; 

f) Conceber e delinear actividades em 
complemento do currículo proposto; 

g) Preparar informação adequada, a disponibilizar 
aos pais e encarregados de educação, relativa ao 
processo de aprendizagem e avaliação dos 
alunos; 

h) Conceber, aprovar e avaliar o Projecto Curricular 
de Turma, adequando-o ao Projecto Curricular do 
AVEIV e respectivos alunos; 

i) Avaliar as aprendizagens realizadas e as 
competências adquiridas pelos alunos 
formulando juízos legais no caso da avaliação 
sumativa ou colaborando com os professores da 
turma para efeitos de avaliação formativa; 

j) Desenvolver iniciativas, nomeadamente através 
da planificação acompanhamento e avaliação de 
projectos de carácter interdisciplinar, que 
favoreçam o funcionamento das áreas 
curriculares não disciplinares em articulação com 
os Departamentos Curriculares; 

k) Colaborar com o Director de Turma na 
elaboração dos planos de recuperação e 
acompanhamento a cumprir pelos alunos em 
situação de insucesso; 

l) Elaborar o Regimento Interno, no prazo de 30 
dias após o início do seu mandato; 

m) Exercer as demais competências que lhe forem 
atribuídas na lei e no presente Regulamento 
Interno. 

4. Compete ao Director de Turma: 
a) Assegurar a articulação entre os professores da 

turma com os alunos, pais e encarregados de 
educação; 

b) Promover a comunicação e formas de trabalho 
cooperativo entre professores e alunos; 

c) Coordenar, em colaboração com os docentes da 
turma, a adequação das actividades, conteúdos, 
estratégias e métodos de trabalho à situação 
concreta do grupo e à especificidade de cada 
aluno; 

d) Responsabilizar-se pela elaboração e conservação 
dos dossiers individuais dos alunos e da turma, 
facultando o acesso dos mesmos aos professores, 
aos pais e encarregados de educação ou outros 
intervenientes legais no processo de 
aprendizagem, garantindo a confidencialidade 
quando aplicável aos dados neles contidos; 

e) Coordenar o processo de tomada de decisões 
relativas à avaliação sumativa dos alunos, 
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garantindo o seu carácter globalizante e o 
respeito pelos critérios de avaliação legalmente 
estabelecidos; 

f) Propor ao Director a mobilização de recursos 
existentes no AVEIV com vista a desencadear 
respostas adequadas às necessidades de 
complemento e reforço educativo dos alunos; 

g) Operacionalizar o direito de participação dos pais 
e encarregados de educação no processo de 
ensino aprendizagem dos respectivos educandos 
e especialmente no seu processo de avaliação, 
adoptando entre outros os seguintes 
procedimentos: 

i. Marcação de 45 minutos semanais de 
atendimento aos encarregados de educação; 

ii. Realização de quatro reuniões plenárias 
anuais com os pais e encarregados de 
educação, sendo uma no início do ano 
lectivo, uma em cada período escolar, a 
realizar nos primeiros 15 dias, e uma no final 
do ano lectivo após a avaliação; 

iii. Realização de reuniões alargadas à presença 
de todos os pais e encarregados de 
educação e extraordinariamente sempre que 
requerida por dois terços dos pais e 
encarregados de educação dos alunos da 
turma ou pelo Director de Turma ou ainda 
pelo Director do AVEIV se assim o 
entenderem. 

h) Superintender na elaboração e actualização do 
Projecto Curricular de Turma adequando-o ao 
Projecto Curricular do AVEIV e aos alunos da 
turma; 

i) Apresentar ao Director um relatório crítico anual 
do trabalho desenvolvido; 

j) Exercer as demais competências que lhe forem 
conferidas pela lei e pelo presente Regulamento 
Interno. 

 
Artigo 88º 

Reuniões do Conselho de Turma 
 

1. As reuniões do Conselho de Turma realizam-se no final 
de cada período escolar para proceder à avaliação 
sumativa dos alunos, por convocatória do Director. 

2. No início do ano lectivo, por convocatória do Director, 
e pelo menos uma vez por período no ensino básico, 
convocada pelo Director de Turma para efeitos de 
elaboração e adequação do Projecto Curricular de 
Turma. 

3. Reúne-se extraordinariamente sempre que um motivo 
de natureza pedagógica ou disciplinar o justifique, por 
convocatória do Director ou do Director de Turma. 

 
Subsecção III 

Coordenação Pedagógica 
 

Artigo 89º 
Definição 

 
1. A coordenação pedagógica destina-se a articular e a 

harmonizar as actividades desenvolvidas pelas turmas 

de um mesmo ano de escolaridade ou de um mesmo 
ciclo de ensino. 

2. A coordenação pedagógica é realizada pelas seguintes 
estruturas: 
a) O Conselho de Docentes, na educação pré-

escolar; 
b) O Conselho de Docentes Titulares de Turma, no 

1º CEB; 
c) O Conselho de Directores de Turma, nos 

restantes níveis de ensino; 
3. A coordenação do Conselho de Docentes na educação 

pré-escolar é assegurada pelo respectivo Coordenador 
de Departamento. 

4. A coordenação dos Conselhos referidos na alínea b) do 
nº 2 deste artigo é assegurada, sempre que possível, 
por professores titulares designados pelo Director e 
com o nome de Coordenador de Ciclo, de entre os 
docentes de cada um dos Conselhos, por um período 
de quatro anos. 

5. A coordenação do conselho referido na alínea c) do nº 
2 deste artigo é assegurada pelo Coordenador dos 
Directores de Turma que, sempre que achar oportuno, 
reúne por nível de ensino. 
 

Artigo 90º 
Competências das Coordenações Pedagógicas 

 
Sem prejuízo de outras competências fixadas na lei, 

compete ao Conselho de Docentes do Pré-escolar, ao 
Conselho de Docentes de Turma do 1º CEB e ao Conselho de 
Directores de Turma: 

a) Planificar as actividades e projectos a 
desenvolver, anualmente, de acordo com as 
orientações do Conselho Pedagógico; 

b) Articular com os diferentes Departamentos 
Curriculares o desenvolvimento de 
conteúdos programáticos e objectivos de 
aprendizagem; 

c) Cooperar com outras estruturas de 
orientação educativa e com os serviços de 
apoio educativo na gestão adequada de 
recursos e na adopção de medidas 
pedagógicas destinadas a melhorar as 
aprendizagens; 

d) Dinamizar e coordenar a realização de 
projectos interdisciplinares das turmas; 

e) Identificar necessidades de formação no 
âmbito da coordenação de cada turma; 

f) Conceber e desencadear mecanismos de 
formação e apoio aos Professores Titulares 
de Turma e aos Directores de Turma em 
exercício e de outros docentes do AVEIV 
para o desempenho dessas funções; 

g) Propor ao Conselho Pedagógico a realização 
de acções de formação no domínio da 
orientação educativa e da coordenação das 
actividades das turmas; 

h) Elaborar o Regimento Interno no prazo de 30 
dias após o início do seu mandato. 

 
Artigo 91º 

Competências dos Coordenadores 
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1. As coordenações pedagógicas são realizadas por 
docentes titulares, nomeados pelo Director. 

2. O mandato dos Coordenadores Pedagógicos tem a 
duração de quatro anos e cessa com o mandato do 
Director. 

3. Os Coordenadores Pedagógicos podem ser 
exonerados a todo o tempo por despacho 
fundamentado do Director. 

4. Sem prejuízo de outras competências fixadas na lei, 
compete aos Coordenadores: 
a) Coordenar a acção do respectivo conselho, 

articulando estratégias e procedimentos; 
b) Submeter ao Conselho Pedagógico as propostas 

do conselho que coordena; 
c) Apresentar ao Director um relatório anual 

circunstanciado do trabalho desenvolvido. 
 

Artigo 92º 
Funcionamento 

 
1. O Conselho de Docentes do pré-escolar, o Conselho de 

Docentes de Turma do 1º CEB e o Conselho de 
Directores de Turma reúnem ordinariamente no início 
do ano lectivo e, pelo menos, mais uma vez por 
período. Reúne extraordinariamente sempre que 
necessário. 

2. O Conselho de Docentes Titulares de Turma, no 1º 
CEB, reúne, num primeiro momento, com todos os 
membros e, num segundo momento, com os 
Conselhos de Ano (1º e 2º; 3º e 4º anos de 
escolaridade). 

 
Subsecção IV 

Professor Tutor 
 

Artigo 93º 
Definição 

 
1. O Professor Tutor é um professor em exercício de 

funções na escola, nomeado pelo Director, com 
experiência pedagógica relevante, dotado de 
competências transversais, nomeadamente, boa 
capacidade de comunicação e relacionamento com os 
alunos/professores, qualidades humanistas e bom 
relacionamento e compreensão do meio em que o 
AVEIV está inserido. 

2. O Professor Tutor terá a seu cargo o máximo de dois 
alunos. 

 
Artigo 94º 

Competências 
 

1. Compete ao Professor Tutor: 
a) Desenvolver medidas de apoio aos alunos, 

designadamente de integração na turma e no 
AVEIV, e de aconselhamento e orientação no 
estudo e nas tarefas escolares; 

b) Promover a articulação das actividades escolares 
dos alunos com outras actividades formativas; 

c) Desenvolver a sua actividade de forma articulada, 
quer com a família, quer com os Serviços de 
Apoio Educativo, designadamente os Serviços de 

Psicologia e Orientação e com outras estruturas 
de orientação educativa; 

d) Acompanhar de modo particular os alunos cuja 
situação comportamental se torne nitidamente 
preocupante para a Escola, em articulação com o 
Director Turma e os Serviços Especializados de 
Apoio Educativo. 

 
Subsecção V 

Outras Estruturas de Coordenação 
 

Artigo 95º 
Outras Estruturas de Coordenação do AVEIV 

 
1. De acordo com o artigo 45º do Decreto-Lei nº 

75/2008, de 22 de Abril, e demais legislação em vigor, 
o AVEIV estabeleceu as estruturas de coordenação 
que passamos a enumerar: 
a) Coordenação da Educação e Promoção para a 

Saúde; 
b) Coordenação da Equipa de Auto-Avaliação; 
c) Coordenação da Iniciativa das Novas 

Oportunidades; 
d) Coordenação das Tecnologias da Informação e da 

Comunicação; 
e) Coordenação do Desporto Escolar; 
f) Coordenação do Plano Nacional de Leitura; 
g) Coordenação de Projectos. 

 
Artigo 96º 

Competências 
 

1. Os Coordenadores das estruturas de coordenação são 
docentes titulares, nomeados pelo Director. 

2. O mandato dos Coordenadores das estruturas de 
coordenação tem a duração de quatro anos e cessa 
com o mandato do Director. 

3. Os Coordenadores das estruturas de coordenação 
podem ser exonerados a todo o tempo por despacho 
fundamentado do Director. 

4. Sem prejuízo de outras competências fixadas na lei, 
compete aos Coordenadores das estruturas de 
coordenação enumeradas no artigo anterior: 
a) Convocar e presidir às reuniões da estrutura que 

coordena; 
b) Coordenar a acção da respectiva estrutura, 

articulando estratégias e procedimentos; 
c) Submeter ao Conselho Pedagógico e/ou ao 

Director as propostas da estrutura que coordena; 
d) Elaborar o regime de funcionamento da estrutura 

que coordena; 
e) Apresentar ao Director um relatório anual 

circunstanciado do trabalho desenvolvido. 
5. Para além das competências explanadas no artigo 

anterior, compete ao Coordenador da Equipa de Auto-
Avaliação do AVEIV: 
a) Coordenar o planeamento da avaliação: selecção, 

construção e aplicação de instrumentos; 
b) Recolher e tratar a informação necessária à 

recolha, tratamento e análise de dados (incluindo 
a condução de reuniões, entrevistas, 
observações, sondagens, análise de documentos); 

c) Apresentar resultados; 
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d) Elaborar relatórios; 
e) Divulgar resultados. 

6. Os membros da Equipa de Auto-avaliação obrigam-se 
a: 
a) Respeitar a confidencialidade das informações e a 

fazer um tratamento agregado dos dados; 
b) Envolver na avaliação os diferentes actores 

educativos. 
 

Capítulo IV 
Serviços Administrativos e Técnico-Pedagógicos 

 
Secção I 

Serviços de Administração Escolar 
 

Artigo 97º 
Definição e Competências 

 
1. Os serviços de administração escolar são uma 

estrutura de administração e apoio do AVEIV a quem 
compete, genericamente, desempenhar funções nas 
áreas administrativas de alunos, pessoal, 
contabilidade, expediente geral e acção social escolar. 

2. Os serviços de administração escolar são dirigidos por 
um Coordenador Técnico e integram Assistentes 
Técnicos, um deles com funções de Tesoureiro, cujas 
competências específicas se encontram estipuladas na 
legislação em vigor. 

 
Secção II 

Serviços Especializados de Apoio Educativo 
 

Subsecção I 
Apoio Socioeducativo 

 
Artigo 98º 
Definição 

 
1. O Apoio Socioeducativo é uma estrutura especializada 

de apoios educativos, sendo integrada pelo Núcleo de 
Educação Especial e de Apoio Educativo e os Serviços 
de Psicologia e Orientação (SPO).  

2. Compete aos serviços de Apoio Socioeducativo a 
prossecução das suas atribuições e, no quadro do 
desenvolvimento do Projecto Educativo do AVEIV, 
assegurar a prestação de multiplicidade de apoios 
educativos aos alunos através de acções 
desenvolvidas com os próprios alunos ou de 
intervenção junto da comunidade escolar, 
nomeadamente dos pais e encarregados de educação, 
dos professores e dos funcionários. 

 
Artigo 99º 

Finalidades 
 

1. As finalidades do apoio socioeducativo são: 
a) Contribuir para a igualdade de oportunidades de 

sucesso educativo para todas as crianças e 
jovens; 

b) Promover a existência de respostas pedagógicas 
diversificadas e adequadas às necessidades 
específicas e ao desenvolvimento global das 
crianças e jovens; 

c) Promover a existência de condições nas Escolas 
para a inclusão socioeducativa das crianças e 
jovens com necessidades educativas especiais 
(NEE); 

d) Colaborar na promoção da qualidade educativa, 
nomeadamente, nos domínios relativos à 
orientação educativa, à interculturalidade, à 
saúde escolar e à melhoria do ambiente 
educativo; 

e) Promover a atribuição de tarefas de carácter 
pedagógico aos alunos sujeitos a medidas 
disciplinares. 

 
Artigo 100º 

Competências do Núcleo de Educação Especial e de Apoio 
Educativo 

 
1. Compete ao Núcleo de Educação Especial e de Apoio 

Educativo: 
a) Colaborar com os órgãos de gestão e 

coordenação pedagógica do AVEIV na detecção 
de alunos com necessidades educativas especiais 
e na organização e incremento dos apoios 
educativos adequados a esses alunos; 

b) Colaborar com os órgãos de gestão e 
coordenação pedagógica do AVEIV, e com os 
professores em geral, na gestão flexível do 
currículo e na sua adequação às capacidades e 
interesses dos alunos, bem como às realidades 
locais; 

c) Incrementar as directivas previstas no Decreto-Lei 
nº 3/2008, de 7 de Janeiro, relativas aos alunos 
com NEE; 

d) Coordenar a articulação de todos os serviços e 
entidades que participam no processo de 
intervenção relativo aos alunos com NEE; 

e) Contribuir activamente para a diversificação de 
estratégias e métodos educativos de modo a 
promover o desenvolvimento e aprendizagem 
das crianças e jovens; 

f) Participar nos Conselhos de Professores Titulares 
de Turma/Conselhos de Turma onde existam 
alunos com NEE a fim de acompanhar a situação 
desses alunos; 

g) Dinamizar actividades que promovam a inclusão 
socioeducativa dos alunos com NEE e integrá-los 
no Plano Anual de Actividades do AVEIV. 

 
Artigo 101º 

Competências do Coordenador do Núcleo de Educação Especial 
e de Apoio Educativo 

 
1. O Coordenador do Núcleo de Educação Especial e de 

Apoio Educativo dever ser um docente titular, 
nomeado pelo Director. 

2. O mandato do Coordenador do Núcleo de Educação 
Especial e de Apoio Educativo tem a duração de 
quatro anos e cessa com o mandato do Director. 

3. O Coordenador do Núcleo de Educação Especial e de 
Apoio Educativo pode ser exonerado a todo o tempo 
por despacho fundamentado do director. 

4. Compete ao Coordenador do Núcleo de Educação 
Especial e de Apoio Educativo: 
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a) Coordenar a acção do respectivo conselho, 
articulando e orientando estratégias e 
procedimentos; 

b) Submeter ao Conselho Pedagógico as propostas 
do conselho que coordena; 

c) Apresentar ao Director um relatório anual 
circunstanciado do trabalho desenvolvido; 

d) Intervir a nível da comunidade e junto das 
instituições, de modo a promover a inclusão de 
crianças e jovens com NEE. 

 
Subsecção II 

Serviços de Psicologia e Orientação Vocacional 
 

Artigo 102º 
Competências dos Serviços de Psicologia e Orientação 

Vocacional 
 

1. Os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) são 
desempenhados por um psicólogo e constituem uma 
unidade especializada de apoio educativo que presta 
apoio psicopedagógico e de orientação escolar e 
profissional aos alunos, apoiando igualmente, na sua 
área específica de acção, os pais e encarregados de 
educação e os professores. 

2. Compete aos Serviços de Psicologia e Orientação: 
a) Prestar apoio de natureza psicológica e 

psicopedagógico a alunos, professores, pais e 
encarregados de educação no contexto das 
actividades educativas, tendo em vista o sucesso 
escolar a efectiva igualdade de oportunidades e 
adequação das respostas educativas; 

b) Promover actividades específicas de informação 
escolar e profissional susceptíveis de ajudar os 
alunos a situarem-se perante as oportunidades 
disponíveis tanto no domínio dos estudos e 
formações como no das actividades profissionais, 
favorecendo a indispensável articulação entre a 
escola e o mundo do trabalho; 

c) Desenvolver acções de aconselhamento 
psicossocial e vocacional dos alunos, apoiando o 
processo de escolha e o planeamento de 
carreiras; 

d) Assegurar o acompanhamento dos alunos, 
individualmente e/ou em grupo, ao longo do 
processo educativo, bem como o apoio ao 
desenvolvimento do sistema de relações 
interpessoais no interior da escola e entre esta e 
a comunidade; 

e) Colaborar em experiências pedagógicas e em 
acções de professores, bem como realizar e 
promover a investigação nas áreas da sua 
especialidade. 

 
Artigo 103º 

Funcionamento dos Serviços de Psicologia e Orientação 
 

1. Os Serviços de Psicologia e Orientação desenvolvem a 
sua actividade de acordo com um plano anual de 
actividades que se integra no Plano Anual de 
Actividades do AVEIV, funcionando articuladamente 
com os restantes serviços especializados de apoio 
educativo. 

 
Subsecção III 

Biblioteca Escolar/Centro de Recursos Educativos 
 

Artigo 104º 
Objectivo 

 
1. A Biblioteca Escolar/Centro de Recursos Educativos 

(BE/CRE) é um espaço educativo essencial ao 
desenvolvimento da missão da escola, constituído por 
diferentes espaços físicos onde se encontram à 
disposição da comunidade educativa:  
a) Livros, produtos multimédia, revistas e 

periódicos;  
b) Equipamentos de produção e de reprodução de 

documentos;  
c) Recursos humanos, constituídos em equipa 

multidisciplinar, integrando docentes e não 
docentes, a quem compete a coordenação das 
actividades, a orientação e o apoio a todos os 
utilizadores.  

2. O Regulamento de funcionamento das BE/CRE do 
AVEIV consta no anexo I do presente Regulamento 
Interno. 

 
Capítulo V 

Normas Gerais de Funcionamento da Comunidade Educativa 
 

Secção I 
Autonomia e Responsabilidade dos Membros da Comunidade 

Educativa 
 

Artigo 105º 
Responsabilidade dos Membros da Comunidade Educativa 

 
1. A autonomia de administração e gestão das escolas e 

de criação e desenvolvimento dos respectivos 
projectos educativos pressupõe a responsabilidade de 
todos os membros da comunidade educativa pela 
salvaguarda efectiva do direito à educação e à 
igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso 
escolares, pela prossecução integral dos objectivos 
dos referidos projectos educativos, incluindo os de 
integração sociocultural, e pelo desenvolvimento de 
uma cultura de cidadania capaz de fomentar os 
valores da pessoa humana, da democracia e do 
exercício responsável da liberdade individual. 

2. Enquanto espaço colectivo de salvaguarda efectiva do 
direito à educação, a escola é susceptível de 
transformação em objecto de pressão para a 
prossecução de interesses particulares, devendo o 
seu funcionamento ter carácter de prioridade. 

3. A comunidade educativa referida no nº 1 integra, sem 
prejuízo dos contributos de outras entidades, os 
alunos, os pais e encarregados de educação, os 
professores, o pessoal não docente das escolas, as 
autarquias locais e os serviços da administração 
central e regional com intervenção na área da 
educação, nos termos das respectivas 
responsabilidades e competências. 

 
Artigo 106º 

Papel Especial dos Professores 
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1. Os Professores, enquanto principais responsáveis pela 

condução do processo de ensino e aprendizagem, 
devem promover medidas de carácter pedagógico que 
estimulem o harmonioso desenvolvimento da 
educação, quer nas actividades na sala de aula, quer 
nas demais actividades da escola. 

2. O Educador de Infância, o Professor Titular de Turma, 
o Director de Turma do 2º ou 3º CEB e o Director de 
Turma do ensino secundário, enquanto coordenador 
do plano de trabalho da turma, é particularmente 
responsável pela adopção de medidas tendentes à 
melhoria das condições de aprendizagem e à 
promoção de um bom ambiente educativo, 
competindo-lhe articular a intervenção dos 
professores da turma e dos pais e encarregados de 
educação e colaborar com estes no sentido de 
prevenir e resolver problemas comportamentais ou de 
aprendizagem. 

 
Artigo 107º 

Papel Especial dos Pais e Encarregados de Educação 
 

1. Aos pais e encarregados de educação incumbe, para 
além das suas obrigações legais, uma especial 
responsabilidade, inerente ao seu poder/dever de 
dirigirem a educação dos seus filhos e educandos, no 
interesse destes, e de promoverem activamente o 
desenvolvimento físico, intelectual e moral dos 
mesmos. 

 
Artigo 108º 

Responsabilidade dos Alunos 
 

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à 
sua idade e capacidade de discernimento, pela 
componente obrigacional inerente aos direitos que lhe 
são conferidos no âmbito do sistema educativo, bem 
como por contribuírem para garantir aos demais 
membros da comunidade educativa e da escola os 
mesmos direitos que a si próprio são conferidos, em 
especial respeitando activamente o exercício pelos 
demais alunos do direito à educação. 

 
Artigo 109º 

Papel do Pessoal Não Docente das Escolas 
 

1. O pessoal não docente das escolas deve colaborar no 
acompanhamento e integração dos alunos na 
comunidade educativa, incentivando o respeito pelas 
regras de convivência, promovendo um bom ambiente 
educativo e contribuindo, em articulação com os 
docentes, os pais e encarregados de educação, para 
prevenir e resolver problemas comportamentais e de 
aprendizagem. 

2. Aos técnicos do Serviço de Psicologia e Orientação 
incumbe ainda o papel especial de colaborar na 
identificação de situações problemáticas de alunos e 
na elaboração de planos de acompanhamento para 
estes, envolvendo a comunidade educativa. 

 
 

Artigo 110º 

Vivência Escolar 
 

As regras de disciplina da escola, para além dos seus 
efeitos próprios, devem proporcionar a assunção, por todos 
os que integram a vida da escola, de regras de convivência 
que assegurem o cumprimento dos objectivos do Projecto 
Educativo, a harmonia de relações e a integração social, o 
pleno desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos alunos 
e a preservação da segurança destes e ainda a realização 
profissional e pessoal dos docentes e não docentes. 

 
Artigo 111º 

Intervenção de Outras Entidades 
 

1. Perante situação de perigo para a saúde, segurança ou 
educação do aluno menor, deve o Director diligenciar 
para lhe pôr termo, pelos meios estritamente 
adequados e necessários e sempre com preservação 
da vida privada do aluno e da sua família, podendo 
solicitar a cooperação das autoridades públicas, 
privadas ou solidárias competentes, nomeadamente, 
da Escola Segura, dos conselhos locais de Acção Social, 
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens ou do 
representante do Ministério Público junto do tribunal 
competente em matéria de menores. 

2. Caso a situação referida no número anterior ocorra 
nas escolas do 1º CEB e nos jardins-de-infância, devem 
os Coordenadores de Estabelecimento comunicar ao 
Director. 

 
Artigo 112º 
Matrícula 

 
O acto de matrícula, em conformidade com as 

disposições legais que o regulam, confere o estatuto do 
aluno, o qual, para além dos direitos e deveres consagrados 
na lei, integra igualmente os que estão contemplados no 
Regulamento Interno do AVEIV. 

 
 

Capítulo VI 
Disposições Finais e Transitórias 

 
Artigo 113º 

Anexos ao Regulamento Interno 
 

Fazem parte integrante do presente Regulamento 
Interno, os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Regulamento de funcionamento das 

Bibliotecas Escolares do AVEIV 
b) Anexo II - Regulamento das Visitas de Estudo; 
c) Anexo III - Regulamento de Estágio dos Cursos de 

Educação e Formação de Jovens; 
d) Anexo IV - Regulamento da Prova de Avaliação 

Final dos Cursos de Educação e Formação de 
Jovens; 

e) Anexo V - Regulamento da Formação em 
Contexto de Trabalho dos Cursos Profissionais; 

f) Anexo VI - Regulamento da Prova de Aptidão 
Profissional; 

g) Anexo VII - Regulamento da Eleição da Associação 
de Estudantes; 

h) Anexo VIII – Regulamento de Informática; 
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i) Anexo IX – Oferta Formativa; 
j) Anexo X – Regulamento de exames do ensino 

profissional. 
 

Artigo 114º 
Revisão do Regulamento Interno 

 
1. O presente Regulamento Interno, deve ser revisto 

ordinariamente no prazo máximo de quatro anos após 
a sua aprovação. 

2. O Regulamento Interno pode ser revisto 
extraordinariamente, a todo o tempo, por deliberação 
do Conselho Geral, aprovada por maioria absoluta dos 
membros em efectividade de funções. 

3. Compete ao Director, ouvido o Conselho Pedagógico, 
elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral as 
alterações ao Regulamento Interno. 

 
Artigo 115º 

Divulgação do Regulamento Interno 
 

1. O Regulamento Interno deverá ser amplamente 
divulgado junto de toda a comunidade escolar, no 
início de cada ano lectivo, uma vez que constitui um 
documento de crucial importância para o AVEIV. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o 
Regulamento Interno estará disponível online, na 
página Web do AVEIV, encontrando-se ainda 
disponível para consulta em todos os 
estabelecimentos de educação e ensino do AVEIV, na 
sala de professores, na sala do pessoal não docente, 
nos serviços administrativos, na sala de convívio dos 
alunos e na biblioteca. 

3. Compete ao Director proceder à divulgação do 
Regulamento Interno, de acordo com o referido nos 
pontos anteriores. 

 
Artigo 116º 

Comissão Administrativa Provisória 
 

1. Nos casos em que não seja possível realizar as 
operações conducentes ao procedimento concursal 
para recrutamento do Director, que o procedimento 
concursal tenha ficado deserto ou que todos os 
candidatos tenham sido excluídos, a sua função é 
assegurada por uma Comissão Administrativa 
Provisória constituída por três docentes, nomeada 
pelo Director Regional de Educação, pelo período 
máximo de um ano escolar. 

2. Compete ao órgão de gestão referido no número 
anterior desenvolver as acções necessárias à entrada 
em funcionamento do regime previsto no Decreto-Lei 
nº 75/2008, de 22 de Abril na lei e neste Regulamento 
Interno, no início do ano escolar subsequente ao da 
cessação do respectivo mandato. 

 
Artigo 117º 

Exercício de Competências 
 

1. O Director e o Conselho Administrativo exercem as 
suas competências no respeito pelos poderes próprios 
da administração educativa e da administração local. 

2. Compete às entidades da administração educativa ou 
da administração local, em conformidade com o grau 
de transferência efectiva verificado, assegurar o apoio 
técnico-jurídico legalmente previsto em matéria de 
gestão educativa. 

 
Artigo 118º 

Mandatos de Substituição 
 

Os titulares dos órgãos previstos no Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de Abril, e no presente Regulamento 
Interno, eleitos ou designados em substituição de anteriores 
titulares, terminam os seus mandatos na data prevista para 
a conclusão do mandato dos membros substituídos. 

 
Artigo 119º 

Regime Subsidiário 
 

Em matéria de procedimento, aplica-se 
subsidiariamente o disposto no Código do Procedimento 
Administrativo naquilo que não se encontre especialmente 
regulado no presente Regulamento. 

 
Artigo 120º 

Entrada em Vigor 
 

O presente Regulamento Interno entra em vigor após 
a sua aprovação pelo Conselho Geral Transitório. 

 
Artigo 121º 

Norma Revogatória 
 

 É revogado o anterior regulamento aprovado pela 
Assembleia de Escola do AVEIV. 
 
 
  

ANEXOS 
 

ANEXO I 
 
Regulamento de funcionamento das Bibliotecas Escolares (BE) 

do Agrupamento Vertical de Escolas de Infias - Vizela 
 

Introdução 
 

A aplicação do Programa da Rede de Bibliotecas 
Escolares implicou a criação de instalações adequadas e 
espaços especializados; o desenvolvimento de uma política 
documental ajustada à população escolar; uma dotação 
anual que visa permitir a sua sustentabilidade; uma equipa 
multidisciplinar, com perfil adequado; a aplicação de 
princípios de organização e funcionamento ajustados aos 
objectivos gerais propostos para as bibliotecas escolares e a 
articulação em rede com outras bibliotecas escolares ou 
públicas. 

De acordo com os objectivos expressos, é 
indispensável a integração plena da Biblioteca Escolar (BE) 
na escola, em duas vias que devem caminhar juntas: através 
da sua institucionalização no tecido normativo da escola e 
através de uma prática que envolva toda a comunidade 
educativa. 



Regulamento Interno do Agrupamento Vertical de Escolas de Infias – Vizela  

 

 31 

A integração da BE na escola tem que ser assumida 
por todos e não pode ficar sujeita a flutuações 
circunstanciais dependentes de interesses pessoais, relações 
acidentais, sensibilidade ou preparação dos decisores das 
escolas. Por isso, a sua integração no Regulamento Interno 
deve ser entendida como um imperativo para a sua 
continuidade, bom funcionamento e rentabilidade dos 
investimentos humanos e materiais. 

 
Capítulo I 

Princípios Gerais 
 

Artigo 1º 
Objecto 

 
1. As Bibliotecas Escolares adiante designadas por BE, 

são um serviço público de natureza informativa do 
Agrupamento Vertical de Escolas de Infias – Vizela 
(AVEIV), regendo-se o seu funcionamento pelas 
normas definidas no presente documento.  

2. Entende-se por BE o espaço e os equipamentos onde 
estão armazenados todos os tipos de documentos de 
informação que fazem parte dos recursos pedagógicos 
a serem utilizados em actividades lectivas e não 
lectivas, ocupação de tempos livres e de lazer. 

3. O presente documento define as regras de 
funcionamento e de utilização das BE da escola sede e 
das escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico (1º CEB) do 
AVEIV, de modo a facilitar e rentabilizar os seus 
recursos. 

  
Artigo 2º 

Âmbito de aplicação 
 

O presente documento aplica-se a todos os 
utilizadores das BE: 

a) Alunos; 
b) Professores; 
c) Assistentes Técnicos; 
d) Assistentes Operacionais; 
e) Encarregados de Educação; 
f) Outros (autorizados pelo órgão de gestão ou 

biblioteca). 
   

Artigo 3º 
Definição 

 
1. A BE constitui um instrumento essencial do 

desenvolvimento do currículo escolar e as suas 
actividades devem ser integradas nas restantes 
actividades da Escola/Agrupamento e fazer parte do 
Projecto Educativo do Agrupamento. 

2. A BE contribui assim para o desenvolvimento de 
literacia, desenvolvimento de competências de acesso 
e tratamento da informação; por essa razão, é um 
espaço fundamental de apoio educativo. 

3. A BE é uma estrutura que gere recursos educativos 
directamente ligados às actividades quotidianas de 
ensino-aprendizagem e às actividades curriculares 
lectivas, ou não lectivas e/ou de ocupação dos tempos 
livres. 

4. A BE não é um simples serviço de apoio à actividade 
lectiva ou um espaço autónomo de aprendizagem e 
ocupação de tempos livres. 

5. As regras de orientação e funcionamento da BE são 
elaboradas pela equipa responsável, discutidas e 
aprovadas pelo Conselho Pedagógico. 

 
Artigo 4º 

Objectivos 
 

Constituem objectivos gerais da BE: 
a) Desenvolver o hábito e o prazer de leitura e de 

aprendizagem, bem como o gosto pela utilização 
das bibliotecas ao longo da vida. 

b) Desenvolver competências baseadas na consulta, 
tratamento e produção de informação; 

c) Fomentar o contacto dos utilizadores com as 
novas tecnologias; 

d) Ajudar os professores a planificar as suas 
actividades de ensino e a diversificar as situações 
de aprendizagem; 

e) Associar a leitura, os livros e a frequência da 
biblioteca à ocupação lúdica de tempos livres; 

f) Apoiar os utilizadores na aquisição e 
desenvolvimento de competências de informação; 

g) Proporcionar condições que permitam a 
construção de uma cidadania efectiva e 
responsável; 

h) Divulgar o património da região; 
i) Envolver o meio na vivência da BE; 
j) Contribuir para o desenvolvimento cultural da 

população escolar; 
k) Proporcionar condições que permitam a reflexão, 

o debate e a crítica nomeadamente através das 
actividades de intervenção cultural na BE. 

 
Artigo 5º 

Actividades 
 

Com vista à prossecução dos objectivos definidos no 
artigo anterior, a BE promove actividades no âmbito da 
organização interna, da divulgação e informação, da 
formação e animação e da avaliação interna. Estas 
actividades serão definidas no plano anual de actividades 
elaborado anualmente. 

 
Artigo 6º 

Política Documental 
 

1. A política documental será definida, ouvidos o 
Director, o Conselho Pedagógico, os professores, os 
alunos e restante comunidade educativa e deve estar 
de acordo com: 
a) Equilíbrio entre os níveis de ensino existentes na 

escola; 
b) O Projecto Educativo do Agrupamento; 
c) As necessidades educativas especiais e as origens 

multiculturais dos alunos; 
d) As áreas do saber, de acordo com as áreas 

disciplinares, a Literatura, as obras de referência e 
o número de alunos que as frequentam; 

e) As áreas curricular, extracurricular e lúdica; 
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f) O equilíbrio entre os suportes: 1/3 de material não 
livro para 2/3 de material livro; 

g) A decisão do Coordenador e da equipa, em última 
instância, em relação às aquisições documentais, 
ouvidos os diferentes utilizadores, e de acordo 
com a dotação orçamental consignada para o 
efeito; 

h) O currículo nacional e a comunidade educativa. 
2. Todos os documentos adquiridos pela escola são 

registados na BE/CRE e recebem o respectivo 
tratamento documental; 

3. Os documentos adquiridos pela escola (oferta, 
permuta ou compra) devem situar-se no espaço da BE, 
sem prejuízo de haver aquisições a médio e longo 
prazo devidamente justificadas; 

4. Cabe, ao Coordenador e à equipa responsável, o 
direito de rejeição de ofertas por não corresponderem 
aos itens supracitados.   

 
Capítulo II 
Recursos 

 
Artigo 7º 
Recursos 

 
1. Consideram-se recursos materiais: 

a) Todos os documentos impressos: livros, revistas, 
jornais, dossiês temáticos; 

b) Todos os documentos não impressos: diapositivos, 
cartazes, cassetes vídeo, CD’s, DVD’s e CD-ROM 
existentes; 

c) Os computadores com ligação à Internet, 
televisão, monitor, leitores de CD e de DVD 
existentes. 

2. Recursos Humanos 
a) Coordenador 

i. A atribuição do crédito horário do 
Coordenador da BE processa-se nos termos 
da lei, respeitando as orientações emanadas 
dos serviços do Ministério da Educação; 

ii. A BE é dirigida por um Coordenador, que 
exerce as suas funções em articulação com o 
Director; 

iii. O Coordenador deve ser um elemento do 
corpo docente do quadro de escola, titular 
ou não, que tenha o perfil adequado, com 
formação na área das bibliotecas escolares 
e/ou experiência comprovada, conforme o 
disposto pelos serviços competentes do 
Ministério da Educação, e que deverá ser 
nomeado para o cargo por um período 
equivalente ao do mandato do Director. 

b) Equipa 
i. A equipa da BE deve ser mantida, tanto 

quanto possível, por um período equivalente 
ao do mandato do Director;  

ii. Cada elemento tem uma permanência nunca 
inferior a 90 minutos; 

iii. A equipa tem uma formação multidisciplinar, 
tão adequada quanto possível, podendo 
contar ainda com a colaboração de outros 
membros da comunidade escolar. 

c) Assistentes Operacionais 

i. A BE contará com, pelo menos, um auxiliar a 
tempo inteiro, tanto quanto possível, com 
formação e experiência nesta área. 

 
 

Artigo 8º 
Constituição da Equipa 

 
A orientação da BE é da responsabilidade do seu 

Coordenador e dos outros elementos do corpo docente e não 
docente designados pelo Director para aquela função, sendo 
sempre desejável a permanência de um deles nesse espaço.  
 

Artigo 9º 
Competências 

 
1. Compete ao Coordenador da BE: 

a) Representar a BE no Conselho Pedagógico; 
b) Apresentar em Conselho Pedagógico as regras 

orientadoras e de funcionamento da BE para 
aprovação; 

c) Apresentar em Conselho Pedagógico, para 
aprovação, o Plano Anual de Actividades, de 
acordo com o Projecto Educativo de Agrupamento, 
o Projecto Curricular de Agrupamento, os 
objectivos específicos da BE e os recursos 
humanos, materiais e financeiros indispensáveis à 
sua concretização; 

d) Apresentar um relatório de avaliação das 
actividades desenvolvidas; 

e) Cooperar com a equipa e auxiliares de acção 
educativa nas suas funções; 

f) Cooperar com o Director na definição, elaboração 
e execução da política documental da BE; 

g) Cooperar com o Director na selecção dos 
membros da equipa; 

h) Formar para a utilização da BE; 
i) Cooperar com o Director na gestão dos recursos 

financeiros previstos e aprovados para a execução 
do Plano Anual de Actividades da BE. 

2. Compete aos elementos da equipa: 
a) Desenvolver e dinamizar as actividades depois de 

aprovadas pelo Director e Conselho Pedagógico; 
b) Elaborar o Plano Anual de Actividades da BE; 
c) Registar todo o material que entre na BE/CRE e 

proceder à sua catalogação e distribuição nas 
diferentes áreas; 

d) Verificar a actualização de todos os inventários; 
e) Assegurar o cumprimento de todas as regras 

estabelecidas para a BE; 
f) Manter um clima de diálogo com todos os órgãos 

do Agrupamento e consultar os departamentos 
curriculares no sentido de apurar as necessidades 
de material que a BE possa adquirir;  

g) Esclarecer dúvidas apresentadas pelos alunos; 
h) Sensibilizar os alunos quanto ao modo correcto de 

manuseamento das obras, do material e do 
equipamento postos à disposição; 

i) Registar ocorrências que mereçam especial 
atenção por parte do Director de Turma ou do 
Director; 
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j) Informar as diversas estruturas das novas 
aquisições, sempre que se considere que estas 
podem ter particular interesse para aquelas; 

k) Proceder a um estudo estatístico, no final de cada 
período, das obras mais solicitadas e da afluência 
ao espaço multimédia; 

l) Manter o fundo documental organizado; 
m) Verificar os pontos fortes e fracos da BE; 
n) Apresentar propostas que possam melhorar os 

serviços da BE; 
o) Cooperar e apoiar o Coordenador nas suas 

funções; 
p) Em caso se ausência do Coordenador, caberá 

prioritariamente ao elemento da equipa, com mais 
tempo de exercício do cargo, a sua substituição. 

3. Compete aos Assistentes Operacionais: 
a) Apoiar o Coordenador e a equipa nas suas 

funções; 
b) Apresentar propostas que possam melhorar os 

serviços da BE; 
c) Manter o fundo documental organizado; 
d) Prestar contas ao Coordenador do trabalho 

efectuado; 
e) Assegurar o cumprimento de todas as regras 

estabelecidas para a BE; 
f) Registar ocorrências que mereçam especial 

atenção por parte do Director de Turma/Professor 
Titular de Turma ou do Director. 

 
Capítulo III 

Organização interna 
 

Artigo 10º 
Áreas Funcionais 

 
O espaço nuclear está organizado em áreas funcionais: 
a) Recepção/acolhimento; 
b) Leitura informal; 
c) Leitura multimédia/ internet; 
d) Trabalhos em grupo;  
e) Leitura formal/ presencia; 
f) Leitura vídeo; 
g) Leitura áudio. 

 
Artigo 11º 

Organização dos Documentos 
 

1. As monografias, as publicações em série, os 
documentos vídeo (DVD, VHS e CD-Áudio) são 
disponibilizadas em livre acesso. 

2. As monografias estão organizadas por assuntos 
segundo a Tabela de Autoridade da CDU (Classificação 
Decimal Universal):  

0- Generalidades 
1- Filosofia. Psicologia 
2- Religião 
3- Ciências Sociais 
5- Matemática. Ciências Naturais 
6- Ciências Aplicadas. Medicina. Tecnologia 
7- Arte. Desporto 
8- Literatura. Linguística. 
9- Geografia. Biografia. História 

   

Artigo 12º 
Direitos dos Utilizadores 

 
São direitos do utilizador: 
a) Circular livremente em todo o espaço público da 

biblioteca; 
b) Utilizar os serviços de livre acesso colocados à sua 

disposição; 
c) Seleccionar nas estantes os documentos impressos 

que pretendam consultar, ler ou requisitar para 
empréstimo domiciliário; 

d) Requisitar CDs, CD-ROMs ou DVDs para leitura no 
local; 

e) Requisitar, para consulta domiciliária, todo o 
fundo documental destinado para o efeito; 

f) Apresentar críticas, sugestões e propostas 
relativamente ao funcionamento da BE. 

 
Artigo 13º 

Deveres dos utilizadores 
 

São deveres do utilizador: 
a) Cumprir as normas estabelecidas para a utilização 

da BE; 
b) Deixar as pastas e/ ou livros à entrada da 

biblioteca, em local próprio, entrando somente 
com o material mínimo necessário à consulta ou 
ao trabalho a realizar; 

c) Manter em bom estado de conservação os 
documentos que lhe são facultados e fazer bom 
uso das instalações e dos equipamentos; 

d) Cumprir o prazo estipulado para a devolução dos 
livros requisitados para leitura domiciliária; 

e) Indemnizar a BE pelos danos ou perdas que forem 
da sua responsabilidade; 

f) Contribuir para a manutenção de um bom 
ambiente nas várias áreas, não perturbando o 
funcionamento; 

g) Acatar as indicações que lhe forem transmitidas 
pelos responsáveis. 

 
Capítulo IV 

Funcionamento 
 

Secção I 
Comportamentos/Atitudes 

 
1. É expressamente proibido comer/beber no interior da 

BE; 
2. É expressamente proibido levar mochilas ou sacos 

para o interior da BE. Estes devem ser depositados no 
espaço reservado para o efeito; 

3. É expressamente proibido falar em voz alta ou fazer 
barulho; 

4. É expressamente proibido usar o telemóvel; 
5. É expressamente proibido danificar o material da BE; 
6. Todas as consultas devem efectuar-se no espaço onde 

os documentos se encontram. Mediante autorização 
do funcionário do serviço podem, a título excepcional, 
transitar para outros espaços do Estabelecimento de 
Ensino. 

 
Secção II 
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Áreas Funcionais 
 

Artigo 14º 
Recepção 

 
O serviço de apoio à é prestado por auxiliares de acção 

educativa que encaminham os utilizadores e asseguram os 
registos dos serviços pretendidos. No caso das escolas do 1º 
CEB, na inexistência de um auxiliar de acção educativa no 
espaço, a prestação deste apoio é da responsabilidade do 
professor da turma e/ou do coordenador da BE. 

 
Artigo 15º 

Leitura informal 
 

1. Os utilizadores têm livre acesso a jornais, revistas e 
outro material existente neste espaço. 

2. Depois da consulta, os jornais e revistas devem ser 
arrumados, pelos utilizadores, nos locais onde se 
encontravam anteriormente. 

  
Artigo 16º 

Leitura Multimédia/ Internet 
 

1. De forma a garantir a disponibilidade dos 
equipamentos, os utilizadores devem fazer uma 
marcação prévia, com uma antecedência mínima de 
24 horas, junto da recepção. No caso das escolas do 1º 
CEB, não é considerada esta situação.  

2. Só é permitida a permanência de um utilizador por 
posto e no máximo de 45 minutos. No caso das 
escolas do 1º CEB, não é aplicável esta alínea. 

3. As pesquisas para actividades escolares ou de 
natureza didáctica têm prioridade em relação às de 
natureza lúdica. 

4. A utilização do scanner destina-se, exclusivamente, à 
produção de documentos de carácter didáctico.   

5. A utilização lúdica dos computadores e acesso à 
Internet não permite a consulta de documentos, 
páginas ou sítios não recomendáveis em ambiente 
escolar. A pesquisa em sites não autorizados implica a 
restrição de acesso a meios da BE e a comunicação ao 
Director de Turma/Professor Titular de Turma. 

6. Sempre que o desejar, o utilizador poderá consultar os 
CD-ROMs existentes na BE, devendo requisitá-los 
nesta área. 

7. O utilizador não pode gravar ficheiros no “disco duro” 
dos computadores. 

8. Os utilizadores dos computadores não podem alterar 
as programações originais, bem como manipular os 
cabos de ligação.  

9. Os utilizadores devem ter a noção de que são 
identificáveis através do formulário preenchido 
previamente, ficando informados de que a tentativa 
de desconfiguração dos sistemas de penetração em 
informação pública, constituem infracções cuja 
gravidade pode chegar a classificar-se como pirataria 
informática. 

10. Os professores podem requisitar material para utilizar 
na sala de aula, devolvendo-o à BE no final da mesma. 

11. Os utentes devem informar, de imediato, a equipa 
responsável de quaisquer danos com o material. 

12. Durante os intervalos, esta secção não funciona. No 
caso das escolas do 1º CEB, não é aplicável esta alínea. 

 
Artigo 17º 

Trabalhos em Grupo 
 

Neste espaço o utilizador pode fazer os seus trabalhos 
individuais ou em grupo e aqui é permitido um ruído 
moderado. 

  
Artigo 18º 

Leitura Formal/ Consulta 
 

1. Todos os utilizadores têm livre acesso às estantes. 
2. O material documental aí existente pode ser lido ou 

consultado na BE. 
3. Os utilizadores não devem colocar novamente nas 

estantes os documentos acabados de consultar, 
devendo depositá-los no carrinho destinado para o 
efeito. 

 
Artigo 19º 

Leitura Vídeo 
 

1. Os utilizadores só podem utilizar cassetes ou DVDs da 
colecção da BE. A utilização de outro material só é 
permitida em situações especiais e após prévia 
autorização. 

2. O acesso ao equipamento vídeo é possível mediante 
requisição feita na recepção, com indicação do 
documento a utilizar.  

3. O equipamento requisitado deve ser sempre utilizado 
com os respectivos auscultadores. 

4. O número de utilizadores é limitado a dois por posto. 
 
 

Artigo 20º 
Leitura Áudio 

 
1. Os utilizadores só podem utilizar CDs da colecção da 

BE. A utilização de outro material só é permitida em 
situações especiais e após prévia autorização. 

2. O acesso ao equipamento áudio é possível mediante 
requisição feita na recepção, com indicação do 
documento a utilizar. 

3. O equipamento requisitado deve ser sempre utilizado 
com os respectivos auscultadores. 

  
Secção II 

 
Artigo 21º 

Empréstimo 
 

1. Todas as obras da BE poderão ser requisitadas para 
leitura domiciliária, após identificação, exceptuando: 
a) Obras de referência (enciclopédias, dicionários, 

anuários, etc.); 
b) Publicações em série, revistas e jornais; 
c) Materiais em fase de tratamento documental; 
d) Fundo antigo ou obras raras; 
e) Jogos didácticos; 
f) Obras consultadas por um grande número de 

utilizadores ou em mau estado de conservação; 
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g) CD-ROM e cds e dvds ou cassetes. 
2. Os documentos não passíveis de empréstimo 

domiciliário estão identificados com uma sinalética 
própria. Os registos de empréstimo e devolução de 
documentos são feitos pelos auxiliares de acção 
educativa. No caso das escolas do 1º CEB, na 
inexistência de um auxiliar de acção educativa no 
espaço, a prestação deste apoio é da responsabilidade 
do professor da turma e/ou do coordenador da BE. 

3. O empréstimo domiciliário tem a duração de oito dias. 
4. Se um aluno exceder o prazo estabelecido para o 

empréstimo domiciliário, será dado conhecimento ao 
Director de Turma/Professor Titular de Turma que, 
posteriormente, comunicará ao Encarregado de 
Educação. O utilizador terá que pagar uma multa de 
10 cêntimos por dia, a contar do fim do prazo 
estabelecido.  

5. A biblioteca reserva-se o direito de recusar novo 
empréstimo domiciliário a utilizadores responsáveis 
por posse prolongada ou abusiva de publicações. 

6. Podem ser requisitados por um ou dois tempos 
lectivos, documentos cujo interesse pedagógico-
didáctico o justifique.  

7. No caso de deterioração profunda ou perda do 
documento, o utilizador deve repor o material ou 
restituir o seu valor comercial. 

  
Capítulo V 

Disposições Gerais 
 

Artigo 22º 
Horário 

 
1. A biblioteca funciona entre as 09:00h e as 18:00h, de 

segunda a sexta, no período diurno. 
2. O horário de funcionamento da biblioteca é definido 

pelo Director, ouvido o Coordenador, e afixado em 
expositor próprio, à entrada das instalações.  

3. O funcionamento é assegurado por dois auxiliares de 
acção educativa, durante o período diurno. No caso 
das escolas do 1º CEB, na inexistência de um 
assistente operacional, a prestação deste serviço é da 
responsabilidade do Professor da Turma e/ou do 
Coordenador da BE. 

 
Artigo 23º 

Disposições Finais 
 

1. Os serviços prestados pela BE são inteiramente 
gratuitos. 

2. Em tudo o que o presente regulamento for omisso, 
deve aplicar-se o que está estipulado no Regulamento 
Interno da escola e na lei. 

3. Nos casos em que ultrapasse o próprio regulamento 
interno e as competências da equipa educativa, deve 
esta comunicar o ocorrido, por escrito, ao Director. 

          
Art.º 24º 

Alterações ao Regulamento 
 

A iniciativa para propor alterações a este regulamento 
cabe ao Coordenador da BE, ouvida a equipa responsável, 
ao Director, ao Conselho Pedagógico e/ou Conselho Geral. 

 
 

ANEXO II 
 

Regulamento das Visitas de Estudo 
 

1. Os programas de Visitas de Estudo constituem 
estratégias pedagógicas-didácticas que, dado o seu 
carácter, contribuem para a valorização dos saberes e 
culturas e, consequentemente, para a formação 
integral do aluno. 

2. A Visita de Estudo consiste na deslocação de alunos a 
um local de interesse pedagógico ou didáctico para 
a(s) disciplina(s), com objectivos bem definidos, 
visando complementar os conhecimentos teórico e/ou 
práticos previstos nos diferentes conteúdos 
programáticos. 

3. Sem prejuízo da legislação em vigor, as visitas de 
estudo autorizadas orientam-se pelas seguintes 
normas: 
a) As visitas de estudo deverão desenvolver-se, 

preferencialmente, ao longo do primeiro e 
segundo períodos lectivos, quer em território 
nacional, quer no estrangeiro; 

b) As propostas para a sua concretização devem ser 
apresentadas ao Conselho Pedagógico, em tempo 
de serem aprovadas e integradas no Plano Anual 
de Actividades da Escola (início do ano lectivo); 
Quando estas surjam de forma imprevista, devem 
ser apresentadas ao Director para aprovação.  

c) Na planificação devem constar as finalidades e 
objectivos, bem como o seu carácter 
interdisciplinar e roteiro pormenorizado, o 
calendário previsto, os alunos destinatários e os 
professores acompanhantes; 

d) A planificação, nos termos da alínea anterior, é 
remetida ao Director com antecedência mínima de 
duas semanas, em relação à data da realização da 
actividade;  

e) Os pais e/ou encarregados de educação deverão 
ser informados da realização da visita de estudo 
através de documento aprovado para o efeito, 
onde consta a informação detalhada sobre as 
condições da visita, bem como os deveres gerais 
do aluno durante uma visita de estudo; 

f) A realização de visitas de estudo em território 
nacional de duração superior a três dias e ao 
estrangeiro, carecem de autorização do Director 
Regional da Educação do Norte. O pedido deve ser 
solicitado com antecedência mínima de 30 dias; 

g) As visitas de estudo ao estrangeiro obrigam à 
realização de um seguro específico. 

h) As faltas dos alunos às disciplinas que não se 
integrem na visita de estudo não são registadas, 
tal como as dos professores acompanhantes às 
restantes turmas distribuídas para o dia em causa; 

i) A não participação de alguns alunos da turma na 
visita de estudo implica a sua presença na escola, 
onde realizarão actividades previamente 
propostas pelos professores; 

j) A participação da totalidade dos alunos da turma 
na visita de estudo implica a dispensa de 
comparência em sala, no respectivo tempo lectivo, 
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dos professores das disciplinas que não o 
integrem; 

k) Os professores acompanhantes assinam os livros 
de ponto sumariando “Visita de Estudo …” nas 
turmas intervenientes e “Acompanhamento em 
Visita de Estudo …” nas outras turmas distribuídas 
no seu horário para esse dia. 

l) Os professores não participantes nas visitas de 
estudo deverão registar no sumário no livro de 
ponto da (s) turma (s): “Todos os alunos 
encontram – se em Visita de Estudo …”. 

4. A Visita de Estudo será custeada através da entrega 
prévia pelos alunos da quantia monetária a definir em 
função do orçamento de custos elaborado.  

5. O número de adultos acompanhantes nas visitas de 
estudo deve obedecer às seguintes regras: 
a) Na educação pré-escolar e no 1º ciclo do ensino 

básico, deve ser assegurada a participação de um 
adulto por cada 10 crianças/alunos; 

b) Nos restantes níveis de ensino, deve ser 
assegurada a participação de um adulto por cada 
15 alunos; 

c) Para efeitos das alíneas  anteriores, o Director de 
Turma ou Coordenador/Dinamizador da visita de 
estudo, comprovada a necessidade de mais 
professores acompanhantes, solicitará por escrito 
ao Director. 

6. Após a aprovação da visita de estudo, os professores 
organizadores deverão apresentar, com uma 
antecedência mínima de uma semana: 
6.1. Ao Director: 

a) Programa definitivo da visita; 
b) Indicação dos alunos participantes (por 

turma, se for o caso) e professores 
acompanhantes; 

c) Informação sobre o meio de transporte a 
utilizar (com nome da empresa 
transportadora), hora de partida, itinerário e 
estadas confirmadas (com respectivos 
números de telefone). 

6.2. Ao Director de Turma: 
a) Autorização dos pais e/ou encarregados de 

educação em impresso próprio da Escola; 
b) Indicação dos alunos participantes; 
c) Planificação definitiva da Visita de estudo. 

6.3. Nos Serviços Administrativos: 
a) Indicação dos alunos participantes (por 

turma, se for o caso) e professores 
acompanhantes; 

b) Informação sobre o meio de transporte a 
utilizar (com nome da empresa 
transportadora), hora de partida, itinerário e 
estadas confirmadas (com respectivos 
números de telefone). 

7. O professor coordenador/dinamizador será 
responsável por levantar a documentação e/ou 
material no dia útil anterior à visita de estudo, nos 
Serviços Administrativos. 

8. O professor coordenador/dinamizador será o 
responsável pela visita de estudo ou, na sua ausência 
ou impedimento, este delegará noutro professor 
acompanhante, comunicando a situação por escrito ao 
Director. 

9. O aluno inscrito, ao desinteressar-se de participar na 
visita, salvo situação excepcional, não terá direito ao 
reembolso da inscrição previamente realizada. 

10. No dia de partida o professor 
coordenador/dinamizador deverá comunicar ao 
Director qualquer falta ou desistência. 

11. Os intervenientes nas visitas de estudo regem-se pelas 
seguintes regras de conduta: 
a) Aos professores acompanhantes compete: 

i. Manter a ordem e a disciplina; 
ii. Proporcionar aos alunos um ambiente 

saudável e descontraído; 
iii. Verificar da presença dos alunos no início da 

viagem e sempre que o considerem 
necessário; 

iv. Informar o Director de comportamentos 
menos correctos dos alunos observados 
durante a visita; 

v.  Orientar a visita de estudo. 
b)  Aos alunos participantes compete: 

i. Cumprir as instruções dos professores 
acompanhantes; 

ii.  Manter um comportamento socialmente 
correcto; 

iii. Abster-se, sem, excepção, do consumo de 
bebidas alcoólicas; 

iv. Cumprir horários e pontos de encontro 
acordados; 

v. Preservar os seus bens (o Agrupamento não se 
responsabiliza por qualquer dano, perda ou 
roubo). 

12. Qualquer problema surgido durante a visita de estudo 
deverá ser imediatamente participado ao Director, via 
telefone ou via fax. 

13. O professor coordenador/dinamizador é responsável 
pela entrega, ao Director de um relatório sucinto da 
visita, no prazo de oito dias após a sua realização. 

14. O professor coordenador/dinamizador deverá 
justificar, junto do Director de Turma, as faltas dos 
alunos participantes na Visita de Estudo. 
 
 

ANEXO III 
 

Regulamento de estágio dos Cursos de Educação e Formação 
de Jovens (CEF) 

 
Artigo 1º 
Objecto 

 
1. O presente regulamento tem por objectivo estabelecer 

as actividades a desenvolver pelo formando durante a 
formação prática em contexto de trabalho. 

2. A formação prática, estruturada num plano individual 
de formação ou roteiro de actividades a desenvolver 
em contexto de trabalho, assume a forma de estágio e 
visa a aquisição e o desenvolvimento de competências 
técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de 
carreira relevantes para a qualificação profissional a 
adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para 
a formação ao longo da vida. 
 

Artigo 2º 
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Competências da Escola 
 

1. A Escola EB 2,3/S de Vizela – Infias compromete-se a 
garantir o acompanhamento do formando designando, 
para o efeito, um professor/orientador. 

2. Ao professor acompanhante de estágio compete: 
a) Estabelecer com o monitor da entidade de estágio 

o plano de estágio que será analisado 
conjuntamente com o formando; 

b) Acompanhar a execução do plano de estágio, 
prestando o apoio pedagógico necessário; 

c) Promover as reuniões de acompanhamento e de 
controlo da execução do plano de estágio; 

d) Registar na ficha individual do formando as 
observações feitas durante o acompanhamento do 
estágio. 

 
Artigo 3º 

Competências da Entidade de Estágio 
 

1. A entidade de estágio disponibilizará as instalações e a 
adequada formação em contexto de trabalho do 
formando por um período de 210 horas. 

2. A entidade compromete-se a: 
a) Não atribuir ao formando tarefas que não se 

enquadrem nem sejam adequadas à respectiva 
formação; 

b) Comunicar as faltas do formando, com a brevidade 
possível, ao Director do Curso. 

3. A entidade designa um monitor responsável pelo 
acompanhamento da formação que, em conjunto com 
o professor/orientador, será responsável pelo 
acompanhamento e avaliação do formando. 

4. Ao monitor compete: 
a) Acolher o formando, encaminhá-lo ao seu posto de 

trabalho e orientá-lo no desempenho das suas 
tarefas; 

b) Estabelecer com o Professor acompanhante de 
estágio o plano de estágio, que será analisado 
conjuntamente com o formando, e verificar a sua 
execução; 

c) Informar a direcção da escola de eventuais 
contratempos que possam surgir durante o 
período de estágio; 

d) Assegurar o acesso à informação necessária ao 
desenvolvimento do estágio; 

e) Acompanhar o desenvolvimento do formando, 
assegurando que não lhe são atribuídas tarefas 
que não estejam previstas no plano de estágio; 

f) Controlar a assiduidade do formando; 
g) Colaborar no acompanhamento e na avaliação do 

desempenho do formando. 
 

Artigo 4º 
Deveres do formando 

 
O formando é responsável por: 

a) Cumprir, no que lhe compete, o plano de estágio; 
b) Respeitar a organização do trabalho na entidade 

de estágio, nomeadamente as normas de higiene, 
saúde e segurança no trabalho e utilizar com zelo 
os bens, equipamentos e instalações. 

c) Não utilizar, sem prévia autorização, a informação 

a que tiver acesso durante o estágio  
d) Respeitar, na realização das suas tarefas, os 

deveres de obediência, zelo, sigilo, assiduidade 
(95% das horas previstas para o estágio) e 
pontualidade; 

e) Manter, em todas as circunstâncias, um 
comportamento cortês e leal; 

f) Participar nas reuniões de acompanhamento e 
avaliação do estágio; 

g) Assinar, diariamente, a folha de presenças criada 
para o efeito; 

h) Justificar, perante o monitor da empresa, as faltas 
dadas; 

i) Elaborar o relatório de estágio. 
 

Artigo 5º 
Faltas 

 
Em caso de doença comprovada que impeça o 

cumprimento do plano de estágio, poderá este ser 
prolongado ou adiado, consoante as possibilidades da 
organização anfitriã. De acordo com o despacho conjunto 
n.º 453/2004, o regime de assiduidade deve ter em conta 
as exigências da certificação e as regras de co-
financiamento, pelo que, para efeitos da conclusão da 
componente de formação prática com aproveitamento, 
deve ser considerada a assiduidade do aluno, a qual não 
pode ser inferior a 95% da carga horária do estágio (210 
horas). 

 
Artigo 6º 
Avaliação 

 
O formando será objecto de uma avaliação 

quantitativa tendo como base a avaliação conjunta do 
professor acompanhante de estágio e do monitor da 
empresa, a registar em ficha própria criada para o efeito, 
segundo os seguintes parâmetros de avaliação: 

a) Qualidade do trabalho; 
b) Rigor e destreza; 
c) Ritmo de trabalho; 
d) Aplicações das normas de segurança; 
e) Assiduidade e pontualidade; 
f) Capacidade de iniciativa; 
g) Relacionamento interpessoal; 
h) Apropriação da cultura da empresa; 
i) Conhecimento da área de actividade económica. 
 

Artigo 7º 
Plano de Estágio 

 
O plano de estágio só poderá ser alterado por acordo 

mútuo, de quem promove o estágio e daquele onde o 
mesmo decorre, depois de ouvido o formando. 

 
Artigo 8º 

Cessação do Estágio 
 

1. A cessação do acordo dá-se por caducidade ou por 
rescisão do respectivo acordo celebrado entre a escola 
e a empresa. 

2. A caducidade dá-se quando, nos termos das 
respectivas cláusulas, se encontre esgotado o seu 
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objecto. 
3. Verifica-se, ainda, quando o formando anule a 

matrícula ou desista da formação. 
 

Artigo 9º 
Rescisão do Acordo 

 
1. Cada uma das partes envolvidas (Escola, Entidade de 

Estágio e Formando) pode rescindir o presente 
regulamento, caso não estejam a ser cumpridos os 
objectivos de estágio. 

2. A Escola EB 2,3 de Vizela – Infias poderá rescindir o 
acordo quando se verifique grave violação dos 
compromissos previstos nos parágrafos 1 e 2 alínea a) 
do art. 3º ou dos deveres da Entidade de Estágio 
constantes no presente regulamento. 

3. A Entidade de Estágio poderá rescindir o acordo 
quando se verifique, por parte do formando, qualquer 
dos seguintes factos: 
a) Desobediência ilegítima às instruções que receber 

do monitor; 
b) Lesão culposa dos interesses da entidade. 
 
 

Artigo 10º 
Seguro 

 
1. No plano Jurídico, e no decurso do estágio, o estagiário 

permanece sob a responsabilidade da Escola. 
2. O formando está coberto pelo seguro escolar, 

beneficiando das mesmas garantias, e também seguro 
contra terceiros 

3. Em caso de acidente, a Entidade de Estágio deverá 
contactar imediatamente a Escola. 
 

Artigo 11º 
Apoios do co-financianento ao formando 

 
1. A concessão aos formandos de apoios previstos no co-

financiamento do curso está dependente da 
assiduidade e aproveitamento que aqueles revelem 
durante a acção de formação.  

2. No âmbito da formação em contexto de trabalho o 
formando tem direito a receber subsídio de 
alimentação nos dias em que haja formação e às 
despesas de transporte de montante equivalente ao 
custo das viagens realizadas em transporte colectivo. 

3. O subsídio de transporte será pago apenas no caso de 
o formando entregar à Escola comprovativo de 
aquisição de título de transporte público, mensal, 
tendo sempre em linha de conta o critério da 
razoabilidade dos custos apresentados.  

4. Considera-se razoabilidade dos custos apresentados as 
viagens realizadas por motivo da frequência do estágio 
curricular.  

5. A atribuição dos benefícios referidos durante períodos 
de faltas só tem lugar quando estas sejam justificadas, 
de acordo com o regulamento interno adoptado pela 
entidade formadora.  

6. Em qualquer caso, apenas podem ser consideradas as 
faltas dadas até 5% do número de horas totais da 
formação, sem prejuízo da Autoridade de Gestão 
poder autorizar, caso a caso, um limite superior às 

pessoas com deficiências e incapacidades (n.º 3 do 
art.º 13º do Despacho Normativo n.º 4-A/2008). 
 

Artigo 12º 
Remuneração 

 
A entidade de estágio não é obrigada a pagar qualquer 

remuneração ao formando pelos serviços prestados, 
durante o período de validade do mesmo.  

 
 

ANEXO IV 
 

Regulamento da Prova de Avaliação Final 
Cursos de Educação e Formação de Jovens (CEF) 

 
Artigo 1º 

Enquadramento Legal 
 

O presente regulamento, enquadra-se no Despacho 
conjunto nº 453/2004, de 27 de Julho, dos Ministérios de 
Educação e da Segurança Social e do Trabalho, que 
regulamenta a criação dos Cursos de Educação e 
Formação bem como a sua avaliação, certificação das 
aprendizagens e desempenhos dos alunos nas suas 
múltiplas formas, nomeadamente a realização de uma 
Prova de Avaliação Final (PAF). 

 
Artigo 2º 

Natureza e Âmbito 
 

1. A PAF assume o carácter de prova de desempenho 
profissional e consiste na realização, perante um júri, 
de um ou mais trabalhos práticos, baseados nas 
actividades do perfil de competências visado, devendo 
avaliar os conhecimentos e competências mais 
significativos. 

2. A PAF tem uma duração de referência equivalente à 
duração diária do estágio, podendo ser alargada, 
sempre que a natureza do perfil de competências o 
justifique, a uma duração não superior a trinta e cinco 
horas. 

 
Artigo 3º 

Objectivos 
 

A PAF integra-se na componente de formação em 
contexto de trabalho ou na formação tecnológica do 
curso, que tem como objectivo: concretizar os 
conhecimentos, competências e atitudes inerentes às 
funções da área profissional em que o curso se insere. 

 
Artigo 4º 

Concepção 
 

A concepção da PAF é da responsabilidade do 
professor acompanhante de estágio, sempre que 
necessário coadjuvado por docentes da equipa 
pedagógica, em articulação com o Director de Curso. 

 
Artigo 5º 

Estrutura da Prova 
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1. A prova incide nos domínios da formação do Itinerário 
de Qualificação. 

2. A PAF e será constituída por uma prova teórico-prática 
e uma prova prática. 

3. A prova tem a duração de 7 horas, sendo 1 hora para a 
prova teórico-prática, e 6 horas para a prova prática. 

4. As cotações da prova serão as constantes da matriz da 
PAF, a afixar de acordo com os prazos legalmente 
estabelecidos. 
 

Artigo 6º 
Calendarização 

 
1. A matriz da prova deve ser afixada com, pelo menos, 

um mês de antecedência relativamente à data de 
início da mesma. 

2. A PAF realiza-se após a conclusão do estágio, entre 15 
e 30 de Julho. 

 
Artigo 7º 

Local de Desenvolvimento da PAF 
 

1. A PAF deve ser desenvolvida tendo em conta as 
competências adquiridas tanto na formação em 
contexto escolar como na formação em contexto de 
trabalho. 

2. As provas que integram a PAF serão desenvolvidas em 
espaços oficinais específicos do curso e outros espaços 
escolares da Escola EB 2,3/S de Vizela – Infias. 

 
Artigo 8º 

Orientação e Acompanhamento 
 

Para a concretização da PAF, os alunos são 
devidamente orientados e acompanhados pelos docentes 
da componente tecnológica responsáveis pelo 
acompanhamento do estágio. 

 
Artigo 9º 
Avaliação 

 
1. A avaliação sumativa expressa-se numa escala de 1 a 

5, efectuando-se durante e após a execução da PAF. 
2. Consideram-se aprovados na PAF os alunos que 

obtenham uma classificação igual ou superior a três. 
3.  A avaliação da PAF corresponde a 3º% da classificação 

final da componente de formação prática, sendo os 
restantes 70% atribuídos à formação em contexto de 
trabalho. 

4. Aos alunos que não tenham obtido aprovação ou 
tenham faltado à prova de avaliação final, será 
facultada a possibilidade de a repetirem, desde que o 
solicitem ao Director. No caso de não comparência do 
aluno à prova de avaliação final, deve apresentar, no 
prazo de dois úteis a contar da data de realização da 
prova, a respectiva justificação ao Director. Esta 
repetição pode ser realizada no mesmo 
estabelecimento de ensino ou noutro, caso o primeiro 
não ofereça condições. 

5. Do resultado obtido na PAF, o aluno poderá interpor 
recurso nos dois dias úteis após a afixação. 

 
Artigo 10º 

Composição do Júri da PAF 
 

1. O Júri tem natureza tripartida e tem a seguinte 
composição: 
a) Director de Curso ou acompanhante de estágio, 

que preside; 
b) Um professor/formador, preferencialmente o 

acompanhante de estágio; 
c) Um representante das associações empresariais 

ou das empresas de sectores afins ao curso. 
2. Nas suas faltas ou impedimentos, o Presidente é 

substituído pelo professor/formador, acompanhante 
de estágio. 

Artigo 11º 
Competências do Júri da PAF 

 
Para além das competências referidas nos normativos 

legais e no regulamento do curso, compete ao Júri: 
a) Acompanhar os alunos na realização da PAF; 
b) Questionar, num período de 10 a 15 minutos, em 

matérias que permitam evidenciar a cultura 
técnica e científica do formando, a sua capacidade 
de análise crítica do trabalho e algumas qualidades 
humanas. 

c) Concretizar a avaliação sumativa final de cada 
aluno. 

 
Artigo 12º 

Produto Final 
 

Os produtos finais resultantes deste processo de 
avaliação são propriedade da Escola EB 2,3/S de Vizela – 
Infias. 

 
Artigo 13º 

Disposições Finais 
 

1. Os casos omissos no presente regulamento serão 
analisados pelos órgãos pedagógicos competentes da 
Escola. 

2. Os dispositivos para a aplicação dos critérios de 
avaliação previstos no presente regulamento serão 
objecto de decisão do Conselho Pedagógico e de 
divulgar pelo Director. 

 
 

 
ANEXO V 

 
Regulamento da Formação em Contexto de Trabalho dos 

Cursos Profissionais 
 

O sistema de avaliação dos alunos dos cursos 
profissionais definido pela Portaria 550-C/2004 de 21 de 
Maio prevê um plano curricular diversificado, gerido num 
regime modular, com três modalidades de avaliação, 
assumindo um carácter diagnóstico, formativo e sumativo. 
No final do ciclo o aluno deverá, ainda, realizar uma Prova 
de Aptidão Profissional (PAP) e a Formação no Contexto 
de Trabalho (FCT), indispensáveis para a obtenção de um 
diploma de qualificação profissional. 
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As aprendizagens visadas pela FCT incluem, em todas 
as modalidades, o desenvolvimento de aprendizagens 
significativas no âmbito da saúde e segurança no trabalho. 
O presente regulamento determina um conjunto de 
normas a serem aplicadas por todos os intervenientes, 
com competências e graus de responsabilidade 
diferenciada, na Formação em Contexto de Trabalho. 

 
Artigo 1º 

Âmbito e Definição 
 

1. A FCT é um conjunto de actividades profissionais 
desenvolvidas sob coordenação e acompanhamento 
da escola, que visam a aquisição ou o 
desenvolvimento de competências técnicas, 
relacionais e organizacionais relevantes para o perfil 
de desempenho à saída do curso frequentado pelo 
aluno. 

2. A FCT realiza-se em posto de trabalho em empresas ou 
noutras organizações, sob a forma de experiências de 
trabalho por períodos de duração variável ao longo da 
formação, ou sob a forma de estágio em etapas 
intermédias ou na fase final do curso. 

3. A FCT pode assumir, parcialmente, a forma de 
simulação de um conjunto de actividades profissionais 
relevantes para o perfil de saída do curso a 
desenvolver em condições similares à do contexto real 
de trabalho. 

4. A FCT/Estágio é supervisionado pelo professor 
orientador, em representação da escola, e pelo 
monitor, em representação da entidade de estágio. 
Nos cursos profissionais, quando a FCT se desenvolve 
na modalidade de prática simulada, as funções 
atribuídas ao monitor serão realizadas pelos 
professores responsáveis pelas disciplinas da 
componente de formação técnica. 

5. A classificação da FCT é autónoma e integra o cálculo 
da média final do curso, nos termos previstos na 
legislação em vigor. 

 
Artigo 2º 

Protocolo de Colaboração 
 

1. A FCT formaliza-se com a celebração de um protocolo 
entre a escola, a entidade de estágio e o aluno 
formando. 

2. No caso de o aluno-formando ser menor de idade, o 
protocolo é igualmente subscrito pelo encarregado de 
educação. 

3. O protocolo inclui o plano de estágio, as 
responsabilidades das partes envolvidas e as normas 
de funcionamento da FCT. 

4. O protocolo celebrado obedecerá às disposições 
estabelecidas no presente Regulamento, sem prejuízo 
da sua diversificação, decorrente da especificidade do 
curso e das características próprias da entidade de 
acolhimento em causa. 

 
Artigo 3º 

Planificação 
 

1. A FCT desenvolve-se segundo um plano previamente 
elaborado pelos professor orientador, monitor, aluno-

formando e entidade de acolhimento, e assinado pelo 
órgão competente da escola, pela entidade de 
acolhimento, pelo aluno e ainda pelo encarregado de 
educação, caso o aluno seja menor de idade. 

2. A FCT tem a duração de quatrocentas e vinte horas. 
3. O plano da FCT fará parte integrante do contrato de 

formação e identifica: 
a) Os objectivos. 
b) Os conteúdos a abordar. 
c) A programação das actividades. 
d) O período ou períodos em que a FCT se realiza, 

fixando o respectivo calendário. 
e) O horário a cumprir pelo aluno-formando. 
f) O local ou locais de realização. 
g) As formas de acompanhamento e de avaliação. 
h) Os direitos e deveres dos diferentes 

intervenientes, da escola e da entidade onde se 
realiza a FCT. 

4. O plano de formação deverá ser homologado pelo 
órgão de direcção executiva da escola, mediante 
parecer favorável do Director de Curso, antes do 
período de formação efectiva na entidade de estágio. 

5. Durante a formação o aluno deve realizar pelo menos 
dois relatórios intercalares que descrevam as 
actividades desenvolvidas: 
a) O 1º relatório será entregue no final da primeira 

formação que ocorre no segundo ano do curso. 
b) O 2º relatório será entregue depois de cumpridas 

100 horas de formação, no terceiro ano do curso. 
6. No final da formação o aluno deve realizar um 

relatório global discriminando todas as actividades 
desenvolvidas e a sua auto-avaliação. 

 
Artigo 4º 

Responsabilidades da Escola 
 

1. Assegurar a realização da FCT aos seus alunos, nos 
termos definidos na lei e nos regulamentos aplicáveis. 

2. Estabelecer os critérios de distribuição dos alunos 
pelos lugares existentes nas diferentes entidades de 
acolhimento. 

3. Proceder à distribuição dos alunos, de acordo com os 
critérios referidos na alínea anterior. 

4. Assegurar a elaboração do protocolo com a entidade 
de acolhimento. 

5. Assegurar a elaboração e a assinatura dos contratos 
de formação com os alunos e seus encarregados de 
educação se aqueles forem menores. 

6. Assegurar a elaboração do plano da FCT, bem como a 
respectiva assinatura por parte de todos os 
intervenientes. 

7. Assegurar o acompanhamento da execução do plano 
da FCT. 

8. Assegurar a avaliação do desempenho dos alunos, em 
colaboração com a entidade de acolhimento; 

9. Assegurar que o aluno-formando se encontra a 
coberto de seguro em toda a actividade da FCT. 

10. Assegurar, em conjunto com a entidade de 
acolhimento e o aluno-formando, as condições 
logísticas necessárias à realização e ao 
acompanhamento da FCT. 

11. Designar o professor orientador da FCT, ouvido o 
Director de Curso, de entre os professores que 



Regulamento Interno do Agrupamento Vertical de Escolas de Infias – Vizela  

 

 41 

leccionam as disciplinas da componente da formação 
técnica. 

 
Artigo 5º 

Responsabilidades do Professor Orientador 
 

1. Elaborar o plano da FCT, em articulação com a 
direcção executiva, o Director de Curso, bem como, 
quando for o caso, com os demais órgãos ou 
estruturas de coordenação pedagógica, restantes 
professores e monitor designado pela entidade de 
acolhimento. 

2. Acompanhar a execução do plano de formação, 
nomeadamente através de deslocações periódicas aos 
locais de realização da FCT. 

3. Avaliar, em conjunto com o monitor designado pela 
entidade de acolhimento, o desempenho do aluno 
formando. 

4. Acompanhar o aluno formando na elaboração dos 
relatórios da FCT. 

5. Propor ao conselho de turma, ouvido o monitor, a 
classificação do aluno formando na FCT. 
 

Artigo 6º 
Responsabilidades da Entidade de Acolhimento 

 
1. Designar o monitor. 
2. Colaborar na elaboração do protocolo e do plano da 

FCT. 
3. Colaborar no acompanhamento e na avaliação do 

desempenho do aluno-formando. 
4. Assegurar o acesso à informação necessária ao 

desenvolvimento da FCT, nomeadamente no que diz 
respeito à integração socioprofissional do aluno-
formando na instituição. 

5. Atribuir ao aluno-formando tarefas que permitam a 
execução do plano de formação. 

6. Controlar a assiduidade do aluno-formando. 
7. Assegurar, em conjunto com a escola e o aluno-

formando, as condições logísticas necessárias à 
realização e ao acompanhamento da FCT. 

 
Artigo 7º 

Responsabilidades do Aluno-formando 
 

1. Colaborar na elaboração do protocolo e do plano da 
FCT. 

2. Participar nas reuniões de acompanhamento e 
avaliação da FCT. 

3. Cumprir, no que lhe compete, o plano de formação. 
4. Respeitar a organização do trabalho na entidade de 

estágio e utilizar com zelo os bens, equipamentos e 
instalações. 

5. Não utilizar sem prévia autorização a informação a 
que tiver acesso durante a FCT. 

6. Ser assíduo, pontual e estabelecer boas relações de 
trabalho. 

7.  Justificar as faltas perante o Director de Turma, o 
Professor Orientador e o Monitor, de acordo com as 
normas internas da escola e da entidade de 
acolhimento. 

8. Elaborar os relatórios intercalares e o relatório final da 
FCT, onde conste: identificação do aluno; identificação 

da entidade de acolhimento; período de formação em 
contexto de trabalho/estágio; funções 
desempenhadas; actividades desenvolvidas; 
relacionamento com o monitor e orientador de 
estágio e outras considerações que considere 
relevante registar em relatório. 

 
Artigo 8º 

Assiduidade na FCT 
 

1. A assiduidade do aluno-formando é controlada pelo 
preenchimento da folha de ponto, a qual deve ser 
assinada pelo aluno e pelo monitor e entregue 
semanalmente ao professor orientador. 

2. Para efeitos de conclusão da FCT, deve ser 
considerada a assiduidade do aluno-formando, a qual 
não pode ser inferior a 95% da carga horária global da 
FCT. 

3. As faltas dadas pelo aluno-formando devem ser 
justificadas perante o monitor e o professor 
orientador, de acordo com as normas internas da 
entidade de estágio e da escola. 

4. Em situações excepcionais, quando a falta de 
assiduidade do aluno-formando for devidamente 
justificada, o período de estágio poderá ser 
prolongado, a fim de permitir o cumprimento do 
número de horas estabelecido. 

 
Artigo 9º 

Avaliação da FCT 
 

1. A avaliação no processo da FCT assume carácter 
contínuo e sistemático e permite, numa perspectiva 
formativa, reunir informação sobre o 
desenvolvimento das aprendizagens, possibilitando, se 
necessário, o reajustamento do plano de formação. 

2. A avaliação assume também um carácter sumativo, 
conduzindo a uma classificação final da FCT. 

3. A avaliação final da FCT tem por base os respectivos 
relatórios, que são elaborados pelo aluno-formando e 
devem descrever as actividades desenvolvidas no 
período de estágio, bem como a sua avaliação das 
mesmas face ao definido no plano de formação. 

4. A avaliação assume também um carácter sumativo, 
conduzindo a uma classificação final expressa de 0 a 
20 valores. 

5. A avaliação da FCT deverá responder aos seguintes 
itens, que se constituem como elementos aferidores: 
a) Qualidade e rigor da expressão escrita e dos 

suportes materiais que enformam os relatórios, 
na perspectiva da sua boa inteligibilidade. 

b) Qualidade do trabalho realizado na entidade de 
acolhimento. 

c) Aplicação das normas de segurança e higiene no 
trabalho. 

d) Assiduidade e pontualidade. 
e) Integração na entidade de acolhimento. 
f) Capacidade de iniciativa. 

6. O relatório final é apreciado e discutido com o aluno-
formando pelo professor orientador e pelo monitor, 
que elaboram uma informação conjunta sobre o 
aproveitamento do aluno-formando, com base no 
referido relatório, na discussão subsequente e nos 
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elementos recolhidos durante o acompanhamento da 
FCT. 

7. Na sequência da informação referida no número 
anterior, o professor orientador propõe ao conselho 
de turma, ouvido o monitor, a classificação do aluno-
formando na FCT. 

8. No caso de reprovação do aluno-formando, poderá ser 
celebrado novo protocolo entre escola, entidade de 
estágio e aluno, a fim de possibilitar a obtenção de 
aproveitamento na FCT. 

9. Na eventualidade de a FCT se efectuar sob a 
modalidade de prática simulada, a classificação final resultará 
da média das classificações atribuídas pelos 
professores intervenientes. 

10. A aprovação na FCT depende da obtenção de uma 
classificação igual ou superior a 10 valores. 

11. A classificação da FCT integra-se na classificação final do 
curso mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
CF = [2MCD+ (0,3FCT+0,7PAP)] /3 

sendo: 
CF = classificação final do curso, arredondada às 

unidades; 
MCD = média aritmética simples das classificações finais 

de todas as disciplinas que integram o plano 
de estudos do curso, arredondada às 
décimas; 

FCT = classificação da formação em contexto de 
trabalho, arredondada às décimas; 

PAP = classificação da prova de aptidão 
profissional, arredondada às décimas. 

 
12. A classificação obtida pelo aluno na FCT, será afixada 

em local público. 

 
Artigo 10º 

Assiduidade na FCT 
 

1. Para aprovação na FCT deve ser considerada a 
assiduidade do aluno, a qual não pode ser inferior 
a 95% da carga horária da FCT, ainda que tenham 
sido consideradas justificadas as faltas dadas além 
dos limites acima estabelecidos. 

2. Em situações excepcionais, quando a falta de 
assiduidade do aluno formando for devidamente 
justificada, o período de FCT poderá ser prolongado, 
a fim de permitir o cumprimento do número de 
horas estabelecido. 

 
Artigo 11º 

Recursos à Avaliação da FCT 
 

1. Caso haja discordância com o teor de avaliação da 
FCT, os encarregados de educação, ou os alunos 
quando maiores, podem reclamar, 
fundamentadamente, para o Director, no prazo 
máximo de cinco dias úteis. 

2. Compete ao Director aceitar e dar seguimento ou 
rejeitar a reclamação caso não esteja devidamente 
fundamentada. 

3. No caso de a reclamação ser aceite, o Director, 
convocará o Conselho de Turma e o Director do Curso 
que reunirá para tomar conhecimento da 

fundamentação do recurso e dar uma resposta ao 
mesmo, ouvido o professor acompanhante ou os 
professores intervenientes no caso de a modalidade 
ter sido de prática simulada. 

4. Compete ao Director dar conhecimento ao aluno, no 
prazo de dez dias úteis, das decisões tomadas pelo 
júri. 

 
Artigo 12° 

Disposições Finais 
 

1. Os casos omissos no presente regulamento serão 
analisados pelo Órgão de Gestão que os analisará em 
colaboração com os órgãos pedagógicos da escola. 

2. Os dispositivos para aplicação dos critérios de 
avaliação previstos no presente regulamento aos 
alunos que frequentam o 3° ano serão objecto de 
decisão e de aprovação pelo Conselho Pedagógico. 

 
 

ANEXO VI 
Regulamento da Prova de Aptidão Profissional 

 
SECÇÃO I 

Concretização da Prova de Aptidão Profissional 
 

O sistema de avaliação dos alunos dos cursos 
profissionais definido pela Portaria 550-C/2004 de 21 de 
Maio prevê um plano curricular diversificado, gerido num 
regime modular, com três modalidades de avaliação, 
assumindo um carácter diagnóstico, formativo e sumativo. 
No final do ciclo o aluno deverá, ainda, realizar uma Prova 
de Aptidão Profissional (PAP) e a Formação no Contexto 
de Trabalho, indispensáveis para a obtenção de um 
diploma de qualificação profissional. 

O presente regulamento determina um conjunto de 
normas a serem aplicadas por todos os intervenientes, 
com competências e graus de responsabilidade 
diferenciada, no processo da PAP. 

 
Artigo 1º 

Âmbito e definição 
 

1. A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um 
júri, de um projecto, consubstanciado num produto, 
material ou intelectual, numa intervenção ou numa 
actuação, consoante a natureza dos cursos, bem como 
do respectivo relatório final de realização e apreciação 
crítica. 

2. O projecto a que se refere o número anterior centra-
se em temas e problemas perspectivados e 
desenvolvidos pelo aluno em estreita ligação com os 
contextos de trabalho e realiza-se sob orientação e 
acompanhamento de um ou mais professores. 

3. A prova de aptidão profissional distingue-se pela sua 
natureza consistindo num projecto transdisciplinar 
integrador de todos os saberes e competências 
profissionais adquiridos ao longo da formação, e 
estruturante do futuro profissional do jovem. 

4. Tendo em conta a natureza do projecto, poderá o 
mesmo ser desenvolvido em equipa, não 
ultrapassando dois elementos, desde que, em todas as 
suas fases e momentos de concretização, seja visível e 
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avaliável a contribuição individual específica de cada 
um dos membros da equipa. 

 
Artigo 2º 

Objectivos 
 

A prova de aptidão profissional visa o cumprimento 
dos seguintes objectivos: 

a) Desenvolver a capacidade de selecção, de análise 
e de síntese do(s) aluno(s), incentivando-os à 
tomada de opções por um tema/problema 
atraente do ponto de vista pessoal. 

b) Fomentar a concepção, elaboração e execução de 
um projecto transdisciplinar. 

c) Desenvolver o espírito crítico, a criatividade e a 
inovação, o sentido da responsabilidade e da 
autonomia do(s) aluno(s) na concepção, 
elaboração e execução das tarefas que lhe são 
confiadas, e ainda na redefinição, transformação e 
adaptação do projecto quando, em confronto com 
a realidade, isso se revelar adequado e necessário. 

d) Contribuir para o reconhecimento do trabalho 
como valorização e realização pessoal. 

e) Proporcionar ao aluno o contacto com métodos e 
técnicas situadas para além dos proporcionados 
pela formação na sala de aulas. 

f) Permitir a revelação das aptidões do aluno e da 
sua idoneidade para iniciar uma actividade 
profissional. 

 
Artigo 3º 

Concepção e Concretização do Projecto 
 

1. A concretização do projecto compreende três 
momentos essenciais: 
a) Concepção do projecto. 
b) Desenvolvimento do projecto devidamente 

faseado. 
c) Auto-avaliação e elaboração do relatório final. 

2. O relatório final integra, nomeadamente: 
a) A fundamentação da escolha do projecto 

(anteprojecto). 
b) As realizações e os documentos ilustrativos da 

concretização do projecto. 
c) A análise crítica global da execução do projecto, 

considerando as principais dificuldades e 
obstáculos encontrados e as formas encontradas 
para os superar. 

d) Os anexos, designadamente os registos de auto-
avaliação das diferentes fases do projecto e das 
avaliações intermédias do professor ou 
professores orientadores. 

3. Após a definição do projecto dar-se-á conhecimento 
ao Conselho de Turma e ao Órgão de Gestão, através 
do Director de Curso, com o intuito de os professores 
de cada uma das disciplinas do plano curricular 
contribuírem, com as suas orientações, para que o 
projecto manifeste um carácter transdisciplinar e 
integrador de múltiplos saberes, capacidades e 
competências, cuja aquisição está prevista no decurso 
da formação. 

 
Artigo 4º 

Fases de desenvolvimento do Projecto da PAP 

 
1. O desenho do projecto da PAP desenvolve-se em 

diferentes fases: 
a) Identificação do tema/problema do projecto e dos 

interesses/objectivos do formando; 
b) Revisão de conhecimentos e procura de 

informação relativa ao tema/problema; 
c) Formulação de uma hipótese de resolução do 

problema diagnosticado; 
d) Apresentação de proposta de projecto da PAP; 
e) Definição das tarefas de pesquisa; 
f) Recolha de dados - questionários, entrevistas, 

observações, leituras; 
g) Tratamento dos dados e elaboração de 

conclusões; 
h) Redacção do relatório constituinte do projecto; 
i) Defesa do projecto perante um júri de avaliação. 

2. A proposta de projecto da PAP deve ser apresentada 
ao Director de Curso até final do 1° período lectivo 
em que o aluno realiza o 3° ano de formação e 
dela devem constar: 
a) O objecto (tema) do projecto; 
b) As motivações para a realização do projecto; 
c) Os objectivos do projecto; 

d) O plano de desenvolvimento do projecto. 
3. A proposta de projecto da PAP é avaliada pelo Director 

de Curso. 
4. São critérios relevantes na avaliação das 

propostas de projectos da PAP, o interesse e a 
viabilidade. 

5. Para realizar o projecto conducente à Prova de Aptidão 
Profissional, a escola atribui, às turmas finalistas, um 
crédito de 2 horas semanais, a acrescentar à carga 
horária prevista nos planos curriculares e que serão 
monitorizadas preferencialmente pelo Director de 
Curso. 

6. No final do 2º período lectivo do 3º Ano, o 
monitor/coordenador da PAP, deve realizar uma 
avaliação intermédia de cada aluno relativamente ao 
processo de preparação, participação e 
desenvolvimento do projecto da Prova de Aptidão 
Profissional. 

7. A avaliação intermédia referida no ponto anterior, 
deverá ser considerada para efeitos de avaliação 
final da PAP, formaliza-se a t r a v é s  de 
preenchimento de impresso próprio e será 
obrigatoriamente entregue ao aluno pelo Director de 
Curso. 

8. O projecto da PAP deve iniciar-se formalmente no 1° 
período lectivo do 3° Ano e deverá estar concluído até ao 
dia 15 do mês de Junho, desse ano lectivo. 

9. O não cumprimento deste prazo por parte do aluno, 
deve ser devidamente justificado perante o Director de 
Curso, que poderá prorrogar o prazo de entrega e 
atrasar a entrega do Diploma Profissional. 

10. Concluído o relatório do projecto, devem ser 
entregues quatro cópias e o original, todos 
devidamente assinados, ao Director de Curso que as 
fará chegar aos elementos do júri de avaliação da 
PAP. 

 
Artigo 5º 
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Calendarização da PAP 
 

1. A concretização do projecto ocorre, 
preferencialmente, após a realização de dois terços do 
plano curricular, sendo o seu cronograma definido, no 
início de cada ano lectivo. 

2. No primeiro momento, o(s) aluno(s) deve(m): 
a) Proceder à selecção de um tema/problema, de 

acordo com seu interesse pessoal e 
exequibilidade. 

b) Redigir um esboço do seu projecto, 
determinando o tema, a sua fundamentação e os 
seus objectivos. 

c) O esboço referido no número anterior será 
entregue ao professor acompanhante para 
apreciação deste e recolha de parecer técnico, 
que poderá sugerir as reformulações que 
entender convenientes. 

d) Após a definição do projecto dar-se-á 
conhecimento ao Conselho de Turma e ao Órgão 
de Gestão, através do Director de Curso, com o 
intuito de os professores de cada uma das 
disciplinas do plano curricular contribuírem, com 
as suas orientações, para que o projecto 
manifeste um carácter transdisciplinar e 
integrador de múltiplos saberes, capacidades e 
competências, cuja aquisição está prevista no 
decurso da formação. 

e) O anteprojecto deverá ser apresentado ao 
professor acompanhante até ao final do 1º 
período. 

3. No segundo momento, o(s) aluno(s), de acordo com a 
natureza do projecto e o faseamento previsto para a 
sua execução deverá(ão): 
a) Desenvolver de forma mais ou menos explanada 

o projecto, pormenorizando os objectivos, 
actividades e recursos a utilizar. 

b) Proceder à sua execução. 
4. No terceiro momento, o(s) aluno(s) deverá(ão): 

a) Entregar ao Director de Curso um exemplar do 
relatório do projecto desenvolvido nos 
momentos referidos no artigo 4º, assinalando os 
imperativos que condicionaram a sua execução e 
o grau de consecução ao nível da elaboração do 
projecto, emitindo juízos de valor sobre a(s) 
experiência(s) encetada(s) e o seu alcance quanto 
ao futuro profissional, até 1 mês antes da 
apresentação ao júri. 

b) Após a apreciação do relatório efectuada pelos 
professores orientadores e pelo Director de 
Curso, o(s) aluno(s) deverão proceder às devidas 
rectificações. 

c) A versão final deverá ser entregue ao Director de 
Curso até quinze dias antes da apresentação ao 
júri. 

 
Artigo 6º 

Negociação da PAP nos diferentes contextos 
 

1. A prova de aptidão profissional deve ser desenvolvida 
em estreita ligação com os contextos de trabalho. 

2. Os alunos desenvolvem a PAP em contextos de 
trabalho de ambiente escolar e/ou em contextos de 
trabalho de ambiente extra-escolar. 
a) São contextos de trabalho de ambiente escolar as 

actividades desenvolvidas em projectos na 
escola. 

b) São contextos de trabalho de ambiente extra-
escolar as actividades desenvolvidas nas 
instituições que se disponibilizaram para a 
execução do projecto dos alunos. 

3. Os alunos acordam com o professor acompanhante, o 
Órgão de Gestão e a entidade de estágio as 
actividades desenvolvidas em contexto de ambiente 
escolar e extra-escolar, sendo o Director de Curso 
intermediário deste processo. 

 
SECÇÃO II 

Intervenientes na Prova de Aptidão Profissional 
 

Artigo 7º 
Competências e Direitos do Aluno 

 
1. Usufruir de um acompanhamento efectivo durante o 

desenvolvimento da PAP. 
2. Ser ajudado pelos professores acompanhantes, pelo 

Director de Curso e pelo Conselho de Turma durante a 
realização da PAP. 

3. Ver reconhecido e valorizado o mérito, a dedicação e o 
esforço no desenvolvimento da PAP. 

4. Cumprir, no que lhe compete, a calendarização 
estipulada no artigo 4º, para a consecução do 
projecto. 

5. Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento 
de todos os seus deveres no âmbito da PAP. 

6. Utilizar linguagem adequada quer a nível da expressão 
escrita e científica, quer a nível de expressão oral. 

7. Aceitar as sugestões emanadas pelos professores 
acompanhantes e pelo Director de Curso. 

8. Respeitar a opinião de todos os intervenientes. 
9. Manter as instalações em perfeitas condições quando 

parte do projecto é realizado em contexto de 
ambiente extra-escolar. 

 
Artigo 8º 

Competências do Conselho de Turma 
 

1. Sensibilizar os alunos para a adopção de atitudes e 
valores exigidos pelo mundo laboral, como estratégia 
facilitadora da sua inserção na vida activa. 

2. Conhecer o projecto que o aluno(s) pretende 
desenvolver como prova da sua aptidão profissional. 

3. Contribuir através da gestão flexível do plano 
curricular, tendo em consideração o ritmo de 
aprendizagem individual e as carências específicas de 
formação do aluno, de forma a orientá-lo no 
desenvolvimento do projecto. 

4. Contribuir para a aquisição por parte dos alunos de 
noções básicas para a elaboração de um trabalho 
científico como estratégia facilitadora da concepção, 
execução do projecto e elaboração do relatório. 

5. Desenvolver a competência linguística dos alunos, 
particularmente no domínio da expressão escrita, 
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conduzindo-os à elaboração de exposições e 
relatórios. 

 
Artigo 9º 

Competências do Professor Acompanhante 
 

1. Informar os alunos sobre os critérios de avaliação. 
2. Orientar o aluno na escolha do projecto a apresentar, 

na sua realização e na redacção do respectivo 
relatório. 

3. Emitir um parecer sobre o esboço do projecto 
apresentado pelos alunos. 

4. Apoiar a execução do projecto nos contextos definidos 
no artigo 4°, conduzindo-os à superação das 
dificuldades. 

5. Contribuir para o desenvolvimento da reflexão, do 
sentido da responsabilidade e autonomia dos aluno(s) 
na execução do projecto. 

6. Apreciar o relatório do(s) aluno(s). 
7. Corrigir os relatórios dos alunos que foram entregues 

dentro dos prazos estabelecidos. 
8. Decidir se o produto e o relatório estão em condições 

de serem presentes ao júri. 
9. Orientar o aluno na preparação da apresentação a 

realizar na PAP. 
10. Assumir-se como verdadeiro elo de ligação entre os 

vários projectos, de forma a assegurar a articulação 
possível entre as várias fases e intervenientes. 

11. Avaliar a concepção e o desenvolvimento do projecto, 
bem como o relatório final. 

12. Lançar a classificação da PAP na respectiva pauta. 
 

Artigo 10º 
Competências do Director de Curso 

 
1. Dar um parecer favorável aos projectos em conjunto 

com o orientador. 
2. Propor ao Órgão de Gestão processos optimizadores 

para o desenvolvimento dos projectos; 
3. Elaborar em parceria com o Órgão de Gestão o 

plano/calendarização das actividades de todos os 
intervenientes da PAP. 

4. Assegurar a articulação pedagógica entre os diferentes 
intervenientes na elaboração do projecto. 

5. Propor para aprovação do Conselho Pedagógico os 
critérios de avaliação da PAP, depois de ouvidos os 
professores acompanhantes, os professores das 
disciplinas tecnológicas do curso e respectivos 
departamentos curriculares. 

6. Garantir que os critérios aprovados estão de acordo 
com os princípios gerais e os critérios de avaliação 
adoptados pela escola. 

7. Coadjuvar o trabalho, nomeadamente quanto ao 
esclarecimento de dúvidas de legislação e outras de 
teor pragmático, de todos os intervenientes. 

8. Coordenar, fazendo cumprir a calendarização 
estabelecida, o processo de avaliação da PAP em 
todas as suas etapas e momentos constituintes. 

9. Elaborar os itens das grelhas de avaliação. 
10. Avaliar a execução/elaboração das provas de aptidão 

profissional. 
 

Artigo 11° 

Competências do Órgão de Gestão 
 

1. Proceder aos contactos protocolares com os 
representantes das Instituições intervenientes na 
avaliação (Associações Empresariais e Sindicatos). 

2. Elaborar o plano de actividades da PAP, em conjunto 
com o Director de Curso, de todos os intervenientes 
do processo. 

3. Calendarizar com o Director de Curso, as actividades e 
momentos decisivos de todo o processo. 

4. Avaliar a execução/elaboração das provas de aptidão 
profissional. 

5. Assegurar todas as condições para a realização da PAP, 
de forma a que o aluno desenvolva o seu projecto. 

6. Assegurar a colaboração de outras entidades, quando 
os projectos são desenvolvidos em contextos de 
trabalho de ambiente extra-escolar. 

 
Artigo 12° 

Constituição e competências do júri 
 

1. O júri de avaliação da PAP é designado pela direcção 
da escola e terá a seguinte composição: 
a) O director pedagógico da escola, que preside. 
b) O director ou coordenador do departamento ou 

estrutura pedagógica intermédia competente. 
c) O director de curso. 
d) O orientador educativo da turma ou director de 

turma. 
e) Um professor orientador do projecto. 
f) Um representante das associações empresariais 

ou das empresas de sectores afins ao curso. 
g) Um representante das associações sindicais dos 

sectores de actividade afins ao curso. 
h) Uma personalidade de reconhecido mérito na 

área da formação profissional ou dos sectores de 
actividade afins ao curso. 

2. O júri de avaliação para deliberar necessita da 
presença de, pelo menos, quatro elementos, estando 
entre eles, obrigatoriamente, um dos elementos a que 
se referem as alíneas a) a d) e dois dos elementos a 
que se referem as alíneas f) a h) do número anterior, 
tendo o presidente voto de qualidade em caso de 
empate nas votações. 

3. Nas suas faltas ou impedimentos o presidente é 
substituído pelo seu substituto legal previsto nos 
termos regimentais, ou, na omissão destes ou na 
impossibilidade daquele, e pela ordem enunciada, por 
um dos professores a que se referem as alíneas b) a d) 
do n.º 1, ou, ainda, no impedimento destes, por um 
professor da Formação Técnica do respectivo 
Conselho de Turma com maior graduação. 

4. Receber até oito dias antes da defesa da PAP, todas as 
informações e o produto final da PAP. 

5. Compete ao júri tomar conhecimento do processo de 
execução do projecto através do professor 
acompanhante e do Director de Curso. 

6. O júri deve avaliar a execução/elaboração das provas 
de aptidão profissional, devendo para o efeito 
questionar, num período de trinta minutos, em 
matéria que permita evidenciar a cultura técnica e 
científica do(s) aluno(s), a sua capacidade de análise 
crítica do projecto e algumas qualidades humanas. 
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SECÇÃO III 

Avaliação da PAP 
 

Artigo 13° 
Critérios de Avaliação 

 
1. Na apreciação do Projecto da PAP, o júri de 

avaliação deve ponderar, entre outros, os 
seguintes elementos: 

a) O percurso educativo do aluno e o seu grau de 
realização pessoal; 

b) Condições em que decorreu a concretização do 
Projecto; 

c) A auto-avaliação efectuada pelos alunos. 
2. A apresentação e defesa do projecto não poderão 

ultrapassar o período máximo de quarenta e cinco 
minutos. 

3. Consideram-se aprovados na PAP os alunos que obtenham 
uma classificação igual ou superior a dez valores. 

4. A avaliação dos projectos realiza-se em função dos 
seguintes parâmetros: 

 

Parâmetros Critérios de Avaliação 

I  – Relatório 
da P.A.P. 
(Concepção) 

a) Fundamentação/Interesse do projecto. 

b) Correcção da linguagem escrita. 
c) Transdisciplinaridade. 

d) Expressão de conhecimentos. 
e) Validade e qualidade do Projecto. 
f) Conclusões e apreciação crítica. 
g) Realização/Aplicação prática do projecto. 

II – Execução 
(Percurso 
educativo do 
aluno) 

a) Atitudes e hábitos de trabalho (assiduidade, pontualidade, 
organização...). 

b) Empenho. 
c) Relações interpessoais. 
d) Sentido crítico. 
e) Responsabilidade/Autonomia. 
f) Domínio de conhecimentos profissionais. 

III — Avaliação 
Intermédia 

a) Apreciação da proposta inicial. 

b) Organização e funcionamento. 

c) Apreciação Genérica. 

IV — Relatório 
Final do Projecto 

a) Apresentação gráfica. 
b) Tratamento ortográfico/construção frásica. 
c) Rigor científico/tecnológico. 
d) Qualidade da investigação. 
e) Organização do trabalho. 
f) Grau de exequibilidade do Projecto. 
g) Criatividade. 
h) Inovação. 
i) Contributo para a comunidade. 

V — 
Apresentação e 
Defesa do 
Projecto 

a) Apresentação do Projecto (clareza e objectividade). 
b) Apresentação gráfica/visual. 
c) Adequação dos recursos utilizados. 
d) Capacidade de defesa/argumentação do Projecto. 
e) Coerência do discurso. 
f) Rigor científico/técnico. 

 
5. Os parâmetros I, II e III deverão ser avaliados pelo 

Director de Curso. Os parâmetros IV e V são objecto 
de avaliação por parte do júri da PAP. 

6. A Classificação final da PAP (média aritmética 
simples dos parâmetros avaliados arredondada às 
unidades) é expressa pela seguinte fórmula: 

 
                CLASSIFICAÇÃO FINAL:  ( I )  +  ( I I )  +  ( I I I )  +  ( I V )  +  ( V ) 

5 

7. A avaliação sumativa da PAP tem lugar na escala de 0 
a 20 valores, considerando-se aprovados na PAP os 
aluno(s) com nota igual ou superior a 10 valores. 

8. O júri reúne para avaliação da PAP, devendo dessa 
reunião ser lavrada acta, a qual é, depois de assinada 
por todos os elementos do júri, remetida ao órgão de 
direcção executiva da escola. 

9. O aluno que, por razão justificada, não compareça à 
PAP deve apresentar, no prazo de dois dias úteis a 
contar da data da realização da prova, a respectiva 
justificação ao órgão de direcção executiva da escola, 
podendo aquela ser entregue através do encarregado 
de educação. 

10. No caso de ser aceite a justificação, o presidente do 
júri marca a data de realização da nova prova. 

11. A não justificação ou a injustificação da falta à 
primeira prova, bem como a falta à nova prova, 
determina sempre a impossibilidade de realizar a PAP 
nesse ano escolar. 

12. No caso de ser aceite a justificação, o presidente do 
júri marca a data de realização da nova prova. 

13. O aluno que, tendo comparecido à PAP, não tenho 
sido considerado aprovado pelo júri poderá realizar 
nova prova, no mesmo ano escolar, em data a definir 
pelo presidente do órgão de direcção executiva da 
escola, em articulação com o presidente do júri. 

14. A falta de aproveitamento na nova prova determina 
sempre a impossibilidade de realizar a PAP nesse ano 
escolar. 

15. A classificação da PAP não pode ser objecto de pedido 
de reapreciação. 

16. Todos os produtos resultantes da implementação 
da PAP são propriedade comum da Escola EB 
2,3/S de Vizela - Infias e dos seus autores, 
devendo ser acordado em conjunto, o destino a 
dar-lhes. 

 
Artigo 14° 

Disposições Finais 
 

1. Os casos omissos no presente regulamento serão 
analisados pelo Órgão de Gestão que os analisará em 
colaboração com os órgãos pedagógicos da escola. 

2. Os dispositivos para aplicação dos critérios de 
avaliação previstos no presente regulamento aos 
alunos que frequentam o 3° ano serão objecto de 
decisão e de aprovação pelo Conselho Pedagógico. 

 
 

ANEXO VII 
 

Regulamentação da eleição da Associação de Estudantes 
 

A Associação de Estudantes é o órgão representativo 
de todos os estudantes da escola e rege-se pela Lei n.º 
23/2006, de 23 de Junho, pelos seus estatutos e ainda 
pelos seguintes princípios: 

a) As eleições para os diversos órgãos devem 
realizar-se durante o mês de Outubro, em 
conformidade com aviso convocatório afixado na 
Sala do Aluno e Portaria da Escola. 
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b) As candidaturas serão formalizadas em lista única 
para os diversos órgãos, sendo objecto de rejeição 
todas as que não cumpram tal requisito. 

c) A Direcção cessante deve dar conhecimento ao 
Director de todo o processo eleitoral, a quem 
compete promover a divulgação do respectivo 
calendário. 

d) As listas deverão ser entregues ao Presidente 
cessante ou seu substituto legal na data 
previamente determinada e publicitada no aviso 
convocatório para o acto eleitoral. 

e) O Presidente cessante ou o seu substituto legal 
dispõem de 24 horas para analisar a conformidade 
legal das candidaturas após o que dará 
conhecimento ao elemento que encabeça a lista 
de eventuais insuficiências, dispondo essa de 48 
horas para a respectiva regularização. 

f) As candidaturas deverão conter a identificação dos 
alunos para cada um dos órgãos, o ano de 
escolaridade e a respectiva turma. 

g) Após homologação das candidaturas, o presidente 
cessante ou o seu substituto, deverá proceder ao 
sorteio para decidir a designação das listas a 
colocar por ordem alfabética no boletim de voto. 

h) A campanha eleitoral decorrerá entre o dia da 
homologação e publicação das candidaturas até ao 
dia da reflexão que ocorre nas 24 horas anteriores 
ao acto eleitoral, num período de tempo nunca 
inferior a oito dias úteis. 

i) Só é permitida a afixação de propaganda eleitoral 
na Sala de Aluno da Escola, devendo o órgão 
executivo da escola promover a remoção de todo 
o material que não cumpra esta determinação. 

j) O órgão executivo da escola poderá ainda remover 
campanha que contenha expressões ou registos 
gráficos ofensivos para a instituição ou qualquer 
um dos seus órgãos ou elementos, bem como o 
material que não se adeqúe aos princípios 
estéticos e ambientais. 

k) É ainda proibida a existência de qualquer 
campanha gráfica ou verbal no espaço restrito à 
votação. 

l) A mesa eleitoral será constituída por um 
presidente e dois secretários, eleitos em reunião 
geral de alunos, responsáveis pelo processo de 
votação e escrutínio após o que elaborará a acta a 
entregar ao Director da escola para a afixação. 

m) As listas candidatas poderão indicar dois 
representantes para o acompanhamento e 
fiscalização do acto eleitoral, não podendo este 
intervir no andamento dos trabalhos. 

n) Qualquer irregularidade processual deverá ser 
registada, por escrito, em documento a anexar à 
acta. 

o) A acta deverá ser assinada pelos elementos da 
mesa e pelos representantes das listas. 

p) Sem prejuízo do direito ao recurso para o Tribunal 
Administrativo, compete ao Conselho Geral 
analisar e dirimir qualquer recurso decorrente do 
processo eleitoral. 

q) Este recurso deverá ser apresentado no prazo 
máximo de dois dias úteis após a fixação dos 
resultados. 

r) Compete ao Presidente da Direcção cessante ou 
ao seu substituto legal empossar a nova direcção, 
o que deverá ocorrer no prazo máximo de cinco 
dias úteis após a validação dos resultados. 

 
 

ANEXO VIII 
 

Regulamento de Informática 
 

Artigo 1º 
Utilização das Salas 

 
1. As salas de Informática devem ser, preferencialmente, 

utilizadas pelas disciplinas de informática. Só quando 
estas salas estão desocupadas, é que podem vir a ser 
utilizadas por outras disciplinas com necessidade 
destes recursos. 

2. Os professores, que não sendo do grupo de 
informática e que necessitem das salas de informática 
devem fazer uma requisição prévia ao funcionário, e 
preencher um formulário próprio. 

3. Todos os professores que utilizam as salas de 
informática devem entrar na respectiva sala antes dos 
alunos e certificar-se que o material está em ordem 
em termos físicos. No decorrer da aula, os professores 
também devem estar atentos a qualquer problema 
que surja no software. Se for detectada alguma 
anomalia, deve ser registada na disciplina “Avarias” do 
Moodle da Escola e deve ser dado conhecimento ao 
funcionário do Bloco. Antes de abandonar a sala, o 
professor deve verificar se o material ficou em ordem. 

4. O utilizador é responsável pelo equipamento que 
utiliza. Os alunos devem, de preferência, trabalhar no 
mesmo computador. 

5. As salas de informática devem ser utilizadas 
exclusivamente numa vertente pedagógica, como 
complemento das aulas, ou em actividades/trabalhos 
a realizar na Escola. 

6. É expressamente proibido: 
a) A utilização de outro software que não o fornecido 

pela Escola; 
b) Os jogos de computador, a não ser em contexto 

lectivo; 
c) A utilização de qualquer suporte de 

armazenamento amovível sem o consentimento 
do professor; 

d) A utilização de outro equipamento electrónico 
sem o consentimento do professor. 

7. O equipamento que está nas salas de informática é 
sensível e de elevado custo e é indispensável à 
leccionação de algumas disciplinas, pelo que qualquer 
má utilização pode conduzir a consequências muito 
graves. 

8. Qualquer infracção ao disposto nas regras anteriores 
implicará procedimento disciplinar ao infractor. 

 
Artigo 2º 

Utilização de Material Informático 
 

1. A utilização do material de informática deve obedecer 
a princípios que visem a sua rentabilização e 
longevidade. 
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2. Todos os equipamentos informáticos existentes nesta 
Escola destinam-se, única e exclusivamente, à 
execução de trabalhos em diversas aplicações de 
informática, a pesquisa de documentos em suporte 
multimédia e ao acesso à INTERNET, sempre no 
âmbito de actividades de ensino, formatação, 
administrativas e de gestão. 

3. É expressamente proibido o acesso ao SETUP das 
máquinas, a não ser que para o efeito o utente esteja 
devidamente habilitado e autorizado por quem de 
direito. 

4. Do mesmo modo, não é permitido proceder a 
instalação de programas sem qualquer utilidade para 
as actividades a que os computadores se destinam, 
bem como proceder a alterações na configuração dos 
programas informáticos e ficheiros instalados sem que 
para o efeito o utente esteja mandatado. 

5. Está interdito o download de ficheiros que estejam 
sujeitos ao direito de autor. 

6. A gravação em disco de qualquer trabalho, ou outros, 
só deverá ser feita em casos excepcionais. 

7. Não é permitida a utilização dos computadores para 
jogos a não ser que os mesmos assumam um cariz 
nitidamente didáctico e estejam a ser aplicados 
devidamente enquadrados por um professor. Assim, a 
utilização do computador para jogos só deverá ser 
permitida se estes estiveram relacionados com os 
conteúdos programáticos das várias áreas 
curriculares. 

8. Se os computadores estiverem num espaço aberto à 
comunidade escolar, o acesso aos mesmos, processa-
se através do preenchimento de uma ficha existente 
no local, com o objectivo de responsabilizar cada 
utente pela sua correcta utilização. 

9. O acesso ao(s) computador(es) deverá processar-se 
através de marcação prévia. 

10. O período disponibilizado para a utilização do(s) 
computador(es) não deverá exceder um tempo lectivo 
(caso existam marcações prévias). 

11. O ponto anterior não se aplica no caso dos 
computadores adstritos às actividades de direcção de 
turma e de coordenação que dispõem de 
computador(es) próprio(s). 

12. No acesso à INBTERNET só serão permitidos os sites 
que, de algum modo, estejam relacionados com os 
conteúdos programáticos das várias disciplinas, com 
projectos pedagógicos a desenvolver e com 
actividades administrativas e de gestão, podendo a 
Escola usar os filtros de informação que considerar 
mais adequados. 

13. O utente que faça um uso indevido no acesso à 
INTERNET será passível de procedimento disciplinar. 

14. A utilização, por parte do utente, de programas do 
tipo CHAT (conversação online) só poderá ser 
efectuada em contexto de formação, de 
desenvolvimento de projectos ou de necessidades 
administrativas e de gestão. 

15. Caso o utente seja um aluno, esta utilização só poderá 
ocorrer quando devidamente enquadrada por um 
docente. 

16. O não cumprimento das orientações dadas pelo 
responsável do espaço onde o aluno se encontra, será 

passível de procedimento disciplinar e determina de 
imediato: 
a) Ordem de saída do local onde se encontra com a 

consequente impossibilidade de a ele voltar até 
ao final do dia em que se verificou a ocorrência; 

b) Participação da ocorrência ao Director de Turma 
e/ou Director consoante a natureza e a gravidade 
da situação. 

17. A utilização do servidor da rede informática só é 
permitida ao administrador do sistema e aos utentes 
devidamente autorizados pelo Director. 

18. No caso de se verificar dano irreversível, de qualquer 
material, equipamento ou recurso da parte do 
utilizador, cabe ao Director decidir qual o 
procedimento a efectuar. 

 
Artigo 3º 

Utilização dos portáteis para utilização pessoal e profissional 
 

1. Os computadores ficarão à guarda do Director. 
2. Os professores envolvidos em projectos apresentam 

uma proposta de requisição, em função do seu 
projecto de trabalho. 

3. Esta requisição poderá ser feita online, com 
antecedência de até um mês, usando para isso a 
ferramenta ao dispor. Nesta requisição serão 
discriminados os dias e as horas pretendidas. O tempo 
mínimo de antecedência para a requisição é de 8 dias, 
salvaguardando situações devidamente autorizadas 
que impliquem a utilização imediata (exemplos: 
projectos, actividades, iniciativas...).  

4. Todas as propostas são analisadas e é construído um 
mapa semanal de utilização de todos os 
computadores, afixado e/ou publicado online. 

5. Os computadores poderão igualmente ser 
requisitados para possíveis trabalhos fora da Escola, 
em função dos projectos, respeitando uma certa 
rotatividade e sob acompanhamento dos 
responsáveis, priorizando os projectos em 
desenvolvimento. 

6. Para assegurar a segurança dos trabalhos pede-se que 
os mesmos não sejam gravados do disco rígido do 
computador ou então serão criadas directorias com os 
respectivos utilizadores e palavras passe. 

7. Os professores deverão utilizar os computadores 
exclusivamente para uso individual no 
desenvolvimento da sua actividade profissional. 

8. No início de cada ano lectivo, serão atribuídos os 
computadores aos docentes que o Director designar, 
podendo dar preferência aos professores 
dinamizadores do projecto. 

9. A utilização do equipamento deverá ser feita com o 
necessário zelo e responsabilidade de modo a manter 
o seu bom funcionamento. 

10. Será o professor que procederá à abertura e 
encerramento do computador, verificando o estado 
de funcionamento do equipamento. 

11. No final do ano lectivo o professor é obrigado a 
devolver o computador, no caso de ser destacado 
para outro estabelecimento de ensino, ou por 
solicitação do Director. 

12. O professor poderá entregar voluntariamente o 
equipamento no período não lectivo, no entanto, 
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pode optar por não o fazer usufruindo da sua 
utilização, estritamente para a sua actividade 
profissional, durante esse período. 

13. Sempre que detectada qualquer anomalia no 
funcionamento do computador deve dar-se dela 
conhecimento ao Director, em ficha própria, a 
considerar para este efeito. 

14. Os utilizadores devem guardar os documentos em CD- 
ROM`s e/ou PEN DRIVE, a fim de salvaguardarem a 
utilização indevida por parte de outros utilizadores. 

15. Os utilizadores não devem utilizar nem apagar 
documentos que não sejam seus. 

16. Não é permitida a alteração do HARDWARE, salvo as 
realizadas pelo pessoal devidamente autorizado. 

17. É expressamente proibido instalar qualquer tipo de 
software nos computadores existentes, excepto em 
casos que o Director ou responsável pelo 
equipamento entenda como necessário. 

18. É proibido alterar quaisquer configurações do 
computador, sendo apenas permitido guardar 
ficheiros numa directoria a designar pelo Director ou 
responsável pelo equipamento. 

19. É proibida a utilização dos equipamentos fora da 
Escola sem autorização prévia do Director ou 
responsável pelo equipamento. 

 
Artigo 4º 

Utilização dos portáteis pelos professores e seus alunos 
 

1. Da mesma forma, os equipamentos ficarão à guarda 
dos profissionais (responsáveis de serviço) do Centro 
de Recursos Educativos, que farão a sua manutenção 
diária. 

2. Os responsáveis de serviço promovem o transporte 
dos portáteis até à sala designada. 

3. Os computadores serão ligados em rede, ao servidor 
da Escola, possibilitando o seu uso através de um login 
e palavra passe, protegendo assim os trabalhos 
realizados. 

4. Todos os professores devem requisitar 
antecipadamente o equipamento utilizando para o 
efeito os recursos disponíveis, não podendo fazer 
requisições para períodos superiores a um mês. 

5. Estas propostas serão analisadas resultando daí um 
mapa semanal de ocupação, a ser afixado ou 
publicado online. 

6. O tempo de utilização é de 90 minutos, com 
possibilidade de renovar a requisição. 

7. A utilização do equipamento deverá ser feita com o 
necessário zelo e responsabilidade de modo a manter 
o seu bom funcionamento. 

8. Na altura da distribuição do equipamento, os alunos 
devem verificar a existência de alguma avaria ou 
anomalia. 

9. No caso de o aluno detectar alguma anomalia deverá 
comunicar imediatamente ao professor, que fará um 
registo da anomalia, e ao responsável pela entrega e 
ao Director ou responsável pelo equipamento. 

10. Compete à equipa de coordenação PTE, juntamente 
com o professor responsável e o Director, a avaliação 
do processo de responsabilização da anomalia. 

11. As disposições constantes do Regulamento da Escola 
aplicam-se, nomeadamente, quanto à 

responsabilidade por qualquer dano ocorrido durante 
a utilização do equipamento, desde que se verifique 
que o utilizador actuou de forma danosa ou 
manifestamente negligente. 

12. Não é permitida a alteração do hardware, salvo as 
realizadas pelo responsável pelo equipamento e/ou 
autorizadas pelo Director. 

13. É expressamente proibido instalar qualquer tipo de 
software nos computadores existente, excepto em 
casos em que o Director e/ou responsável pelo 
equipamento o entenda como necessário. 

14. Caso o professor necessite de software específico não 
instalado para o decorrer de uma actividade, deverá 
solicitar a sua instalação ao Director e/ou responsável 
pelo equipamento. 

15. Os alunos não estão autorizados a efectuar alterações 
de configuração do sistema, de aplicações ou instalar 
nos computadores qualquer software. 

16. Qualquer informação gravada no disco local durante a 
sessão de trabalho deve ser removida no fim da 
mesma. A perda de informação é da responsabilidade 
do aluno. 

17. Não devem ser utilizados programas de conversação 
ou comunicação durante o decorrer das aulas, sem 
que as mesmas sejam previamente autorizadas pelo 
professor/dinamizador da actividade. 

 
 

ANEXO IX 
 

Regulamento da Oferta Formativa 
 
 Ensino Pré-Escolar 
 
 Ensino Básico 

 1º Ciclo 

 2º Ciclo 

 3º Ciclo 
 

Cursos de Educação e Formação de Jovens 

 Electricista de Instalações 

 Panificação e Pastelaria 

 Manicura e Pedicura 
 
Curso Científico-Humanístico 

 Ciências e Tecnologias 
 

Curso Tecnológico 

 Desporto 
 

Cursos Profissionais 

 Animador Sociocultural 

 Apoio Psicossocial 
 
Cursos Educação e Formação de Adultos 

 Escolar 
 
 

ANEXO X 
 

Regulamento de Exames do Ensino Profissional 
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1. Os exames dos cursos profissionais realizam-se em 
duas épocas, Setembro e Abril, com uma única 
chamada. 

2. Os exames dos cursos profissionais destinam-se a 
alunos que não tenham obtido aprovação nos 
módulos das disciplinas, até ao máximo de 2 exames 
por época. 

3. A época de Setembro destina-se aos alunos que não 
tenham aprovado no módulo ou módulos do ano ou 
anos lectivos anteriores. 

4. A época de Abril destina-se aos alunos que não 
tenham aprovado no módulo ou módulos do ano ou 
anos lectivos anteriores ou dos módulos que não 
tenham aprovado, até ao último dia útil do mês de 
Janeiro do respectivo ano lectivo. 

5. Os alunos deverão inscrever-se nos primeiros cinco 
dias úteis do mês de Fevereiro, época de Abril. 

6. Os alunos deverão inscrever-se até 15 de Julho, época 
de Setembro. 

7. O calendário de exames é da responsabilidade do 
Conselho Executivo e deverá ser afixado até ao dia 15 
do mês de Fevereiro, época de Abril, e 30 de Julho, 
época de Setembro. 

8. A elaboração da matriz da prova é da responsabilidade 
do departamento curricular que define os seus 
autores. 

9. A matriz da prova deve conter os seguintes itens: 
Identificação da escola; Ano lectivo; Disciplina; 
Módulo; Curso; Modalidade; 
Objectivos/Competências; Conteúdos seleccionados; 
Estrutura; Cotações; Critérios gerais de correcção; 
Material a utilizar e Duração da prova. 

10. A prova será, obrigatoriamente, escrita, terá a duração 
de 90 minutos e será realizada fora do horário da 
turma. 

11. A matriz da prova é aprovada em reunião de Conselho 
de Turma. 

12. A matriz da prova é afixada com trinta dias de 
antecedência à data da realização da prova. 

13. A elaboração da prova e respectivos critérios de 
correcção são da responsabilidade do departamento 
curricular que define os seus autores. 

14. A correcção da prova é da responsabilidade do 
departamento curricular que define os seus autores. 

15. A prova é cotada numa escala de 0 a 200 pontos. 
16. Estes exames enquadram-se nas normas dos exames 

de equivalência à frequência. 


